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Resumo
Na  presente  dissertação  procuramos  dar  solução  ao  problema  da  prova  de  factos
negativos, no âmbito da demonstração da ausência de responsabilidade exigida para efeitos de
dispensa de garantia, ao abrigo do n.º 4 do artigo 52.º da LGT.
Na  primeira  parte,  enquadramos  a  matéria  da  dispensa  de  garantia  no  processo  de
execução fiscal. Para tanto, procedemos à delimitação da execução fiscal e à explanação dos
seus efeitos e caracterizamos o modo de estancamento desses mesmos efeitos e qual o seu
benefício para o executado. Procedemos ainda a uma clarificação do regime da prestação de
garantia e da sua dispensa e procuramos efectuar uma comparação desta matéria com diferentes
ordenamentos jurídicos. Finalmente, procuramos densificar os restantes requisitos do n.º4 do
artigo 52.º da LGT: o “prejuízo irreparável” e a “manifesta falta de meios económicos”.
Na  segunda  parte  da  dissertação,  expusemos  diferentes  visões  sobre  a  causalidade
adequada entre a actuação do gerente e a situação de insuficiência patrimonial.  Procuramos
também ilustrar a utilização das regras de experiência, para melhor relação entre o facto e o
dano.
Na parte subsequente, abordamos a matéria da prova e aqui debruçamo-nos sobre os
princípios  aplicáveis  ao  processo  tributário  e  aos  meios  de  prova  admitidos  em  Direito
Tributário. Procuramos alinhavar o regime da prova por presunção e enquadrá-la na questão da
prova de factos negativos e, bem assim, solucioná-la, no contexto do regime da distribuição do
ónus da prova.
Finalmente,  procedemos  ao  estudo  da  determinação  da  culpa  pela  diminuição  do
património. Neste âmbito, levamos à prática uma análise sobre o regime da responsabilidade
tributária e procuramos enquadrá-lo no tema da dissertação. Indagamos, bem assim, sobre os




In this dissertation we intend to provide a solution to the problem of negative proof,
under the non-attendance of the liability required for the purpose of guarantee waiver, beneath
the paragraph 4 of article 52.º of the LGT.
In the first Part, we framed the subject of the guarantee waiver in the tax enforcement
process. Therefore, we proceed to the delimitation of tax enforcement, to the explanation of its
effects and characterization of the stagnation mode of the observed effects and what are its
benefits  to  the  execution  debtor.  We proceed further  to  clarify  the  provision  of  guarantee
regime and its waiver and tried to make an analogy of this  subject between different legal
systems. At last, we tried to densify the remaining requirements of paragraph 4 of article 54.º of
the LGT: the “irreparable damage” and the “manifest lack of economic abilities”.
In the second Part, we expressed different views on the proper causation assessment,
between the manager´s conduct asset impairment situation. We also sought to illustrate the use
of rules of experience, for better connection between the fact and the damage.
In the following Part, we approached the matter of proof and here we focused on the
principles applicable to the tax process and the evidence admitted in tax law. We sought to tack
the rules of evidence by presumption and fit it on the issue of proof of negative facts and, also,
settle it in the context of distribution of the burden of proof.
Finally, we proceed to the study of the determination of guilt by the reduction in the net
worth. In this context, we took to practice an analysis of the system of tax liability and sought
to frame it  in the topic.  We inquired,  as well,  about the requirements  for determination of
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1. Introdução
Em contencioso tributário, o legislador conferiu a possibilidade de suspensão da execução
fiscal  mediante  a  prestação  de  garantia,  é  o  que  dispõe  o  artigo  169.º,  n.º1  do  Código  de
Procedimento e Processo Tributário ao estabelecer que “ [a] execução fica suspensa até à decisão do
pleito em caso de reclamação graciosa a impugnação judicial ou recurso judicial que tenham por
objecto a legalidade da dívida exequenda (...), desde que tenha sido constituída garantia nos termos
do artigo 195.º ou prestada nos termos do artigo 199.º”. A suspensão está dependente não apenas da
prestação de garantia, mas igualmente da prestação de uma garantia idónea (artigo 52.º, n.º 2 da
LGT), sendo certo que as garantias admitidas em Direito Tributário encontram-se enumeradas no
n.º 1 do artigo 199.º do CPPT.
Nos casos em que o executado não possui meios idóneos para prestar a garantia exigida pelo
citado artigo a fim de suspender a execução fiscal, em razão dos princípios do Acesso ao Direito e
da efectiva capacidade contributiva do executado, não será de admitir que a insuficiência de bens
possa obstar o recurso a este expediente. Por conseguinte, prevê-se a faculdade de o executado ver
suspensa a execução fiscal, quando não tenha possibilidade de prestar garantia, desde que prove que
esta inibição resulta da verificação das circunstâncias previstas no artigo 52.°, n.º 4 da LGT. Deste
modo, a requerimento do executado, este poderá ser dispensado da prestação de garantia se tal acto
lhe  causar  prejuízo  irreparável  ou  verificar-se  a  manifesta  carência  de  meios  económicos.  Em
qualquer  destes  casos,  a  insuficiência  ou  inexistência  de  bens  não  poderá  manifestar-se  por
responsabilidade do executado.
A presente exposição, assentará, bem assim, na análise dos pressupostos elencados no artigo
52º, n.º4 da LGT, sendo certo que será dado especial ênfase à exigência de irresponsabilidade do
executado  pela  ausência  ou  inexistência  e  bens.  A este  propósito  cabem não só  considerações
relativas ao preenchimento dos conceitos indeterminados, como também se dará atenção às causas
que poderão originar a situação de insuficiência ou inexistência. 
Estas situações poderão ter uma natureza exterior, i. e., poderão estar em causa factores que
se encontram na indisponibilidade do executado e, por esta razão, deverão merecer a ponderação do
órgão de execução fiscal . Neste caso particular deverá aferir-se, por exemplo, da relevância de uma
conjuntura de crise económica como causa da situação de penúria do executado, bem como em que
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moldes  estas  circunstâncias  poderão  alicerçar  a  suspensão da  execução  fiscal  com dispensa  de
garantia.
Neste sentido, a culpa dos gerentes, administradores ou de entes fiscalmente equiparados
pela carência do património da sociedade ou pelo não pagamento ou entrega atempada da dívida
tributária, terá, nesta sede, toda a relevância. Estabelece o artigo 64.º do Código das Sociedades
Comerciais  que  os  gerentes  ou  administradores  societários  estão  adstritos  ao  cumprimento  dos
deveres aí consagrados, como tal, resulta claro que aqueles encontram-se obrigados a executar com
zelo, diligência e responsabilidade as funções que lhes respeitam. 
A culpa traduz-se, assim, num juízo de censura da conduta do administrador/gerente, tendo
por base a actuação de um gestor/administrador cuidadoso, equiparando-se, deste modo, ao critério
do bom pai de família, plasmado nos artigos 487.º, 762.º e 794.º do Código Civil. Isto posto, terá,
pois,  interesse  delimitar  a  culpa  do  gerente/administrador  para  efeitos  de responsabilidade  pela
insuficiência ou inexistência de bens, no sentido de determinar se foi feito tudo o que estava ao seu
alcance para evitar a situação de escassez.
Visa-se, assim, dar um contributo à doutrina sobre a teoria da culpa, que encontra algum
empobrecimento teórico, já que a culpa do gerente, nestes moldes, será necessariamente distinta da
concepção de culpa civilista, penalista ou contexto da responsabilidade tributária.
Portanto,  uma  actuação  negligente,  por  si  só,  não  será  condição  essencial  para  a
determinação  da responsabilidade  do  executado,  pelo  que,  para  este  efeito,  será  imprescindível
desenvolver o problema da relação entre a efectiva incapacidade de prestar garantia, por força da
insuficiência ou inexistência de bens e a actuação do executado, na veste de gerente/administrador,
designadamente,  reflectindo  sobre  o  nexo  de  causalidade  entre  a  situação  de  insuficiência
patrimonial e as causas alegadas.
Por  outro  lado,  assume  toda  a  preponderância  um  desenvolvimento  das  matérias
relacionadas com a prova de factos negativos no âmbito do Direito tributário. Assim, para efeitos de
prova  da  irresponsabilidade  pela  situação  de  calamidade  patrimonial,  não  raramente  surge  a
necessidade de demonstração de uma acção de abstenção (conduta negativa ou de non facere), i. e.,
demonstrar que a conduta do executado não seria capaz de originar a insuficiência de bens. Ora,
nesta análise, haverá situações em que, mais do que se demonstrar o que foi feito, o provimento da
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pretensão  dependerá  de  demonstração  daquilo  que  não  foi  feito.  Pense-se  numa  situação  de
insolvência de uma pessoa colectiva, sendo que o executado pretende utilizar o expediente aqui em
análise. Chegado o momento de fundamentar a irresponsabilidade do gerente, urge não só provar
que foram tomadas medidas  concretas  para fazer  face à situação de escassez,  mas,  bem assim,
provar que o gerente não tomou decisões susceptíveis de responsabilização
Neste estudo, procurar-se-á determinar se a prova destes factos será, ou não, feita do mesmo
modo  que  a  prova  de  factos  positivos,  uma  vez  que  carecem  de  qualquer  suporte  material  e
objectivo.  Isto  torna  a  tarefa  de  provar  factos  negativos  mais  árdua  e  ingrata,  pelo  que,
inequivocamente, esta matéria merece a atenção do legislador e, em última instância, a preocupação
do próprio julgador. A este propósito, a jurisprudência tem entendido que, com vista ultrapassar o
condicionalismo decorrente desta dificuldade probatória, se deverá diminuir a exigência da prova
dos factos negativos. 
Com  efeito,  assume  relevância,  em  matéria  do  estudo  dos  factos  negativos,  aferir  da
proporcionalidade do tratamento discriminatório da sua prova e de que modo se poderão ultrapassar
algumas insuficiências legislativas nessa matéria.
Feitas  estas  considerações,  cremos  que  o  tema  tem  relevância  na  medida  em  que  a
jurisprudência portuguesa tem vindo sucessivamente a debruçar-se sobre o assunto,  carecendo de
desenvolvimentos teóricos e o mesmo se poderá aduzir relativamente às matérias decorrentes do
tema principal. Veja-se o caso específico da prova de factos negativos, que parece não merecer a
preocupação doutrinal, nem, tampouco, a preocupação do legislador tributário.
Assim, o objectivo deste estudo será, justamente, dar um contributo à doutrina, em primeiro
lugar, para melhor entendimento destas matérias e, em segundo lugar, para superação de algumas
insuficiências.
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2. A suspensão do processo de execução fiscal
2.1. O processo de execução fiscal: objecto e âmbito, legitimidade e efeitos.
O processo de execução fiscal tem por objectivo, à luz do n.º 1 do artigo 148.º do CPPT,
a cobrança coerciva das seguintes dívidas tributárias:
a)  Tributos,  incluindo  impostos  aduaneiros,  especiais  e  extrafiscais,  taxas,  demais
contribuições  financeiras  a  favor  do  Estado,  adicionais  cumulativamente  cobrados,  juros  e
outros encargos legais;
b) Coimas  e  outras sanções pecuniárias  fixadas  em decisões,  sentenças  ou acórdãos
relativos a contra-ordenações tributárias, salvo quando aplicadas pelos tribunais comuns;
c)  Coimas  e  outras  sanções  pecuniárias  decorrentes  da  responsabilidade  civil
determinada nos termos do Regime Geral das Infracções Tributárias;
Nos termos do n.º 2 do artigo 148.º do CPPT, poderão igualmente constituir objecto de
cobrança  coerciva,  mediante  menção legal  expressa,  “[o]utras  dívidas  ao Estado e a  outras
pessoas colectivas de direito público que devam ser pagas por força de acto administrativo” e
ainda “[r]eembolsos ou reposições”. 
A Administração Tributária  recorre à  execução fiscal,  regulada nos artigos  103.º  da
LGT e 148.º e seguintes do CPPT, para obter a satisfação do crédito tributário, nos casos em
que o devedor não cumpre a obrigação dentro do prazo legal  para o efeito.  Neste  sentido,
estabelece o n.º 1 do artigo 152.º do CPPT que tem legitimidade para iniciar o processo de
execução fiscal o órgão periférico da Administração Tributária, com excepção das situações em
que a execução corre termos nos tribunais comuns, porque, nestes casos, a legitimidade activa
impende sobre o Ministério Público (n.º2 do mesmo artigo).
No que concerne à legitimidade passiva, por via de regra, figurará como executado o
devedor  originário,  ou  respectivos  sucessores,  sem  prejuízo  dos  casos  de  legitimidade
superveniente, resultante do acto de reversão sobre os responsáveis tributários.
Instaurada a execução, mediante despacho do órgão competente e estando munido de
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um dos  títulos  executivos,  taxativamente  elencados  no  artigo  162.º  do  CPPT,  tem lugar  a
citação do executado, acto pelo qual, tal como prescreve o n.º 2 do artigo 35.º do CPPT, o
executado é chamado pela primeira vez a juízo. Segue-se a fase de oposição, na qual, à luz do
artigo 203.º do CPPT, o executado, querendo, contesta a obrigação tributária, no prazo de 30
dias, a contar da citação, tendo em conta os fundamentos previstos no artigo 204.º do CPPT. 
Por via de regra, terminado o prazo de oposição, o órgão de execução fiscal procede à
fase da penhora, fase essa regulada nos artigos 215.º e seguintes do CPPT, e na qual ocorre a
apreensão de bens do executado, sendo que, uma vez realizada a penhora, tem lugar a venda
dos  bens1.  No caso  de  pluralidade  activa,  há  lugar  à  convocação  de  credores  e  respectiva
verificação e graduação de créditos (artigo 245.º do CPPT).
A execução fiscal termina com a venda dos bens penhorados, através de proposta por
meio electrónico ou em carta fechada,  sendo aplicáveis as disposições previstas nos artigos
248.º e seguintes do CPPT.
2.2. Extinção e suspensão da execução fiscal
À  semelhança  do  que  sucede  com  as  demais  obrigações,  as  obrigações  tributárias
destinam-se à satisfação de um interesse legítimo do credor, sendo que essa satisfação apenas
ocorre nos casos de extinção, pelo cumprimento (stricto sensu), dessa obrigação. Assim, na
medida em que a lei prevê outros modos de extinção da obrigação tributária, é de salientar que
a extinção não significa necessariamente a satisfação do interesse do credor tributário, já que
pode não se materializar no pagamento da quantia em dívida.
Posto  isto,  ocorrendo  o  vencimento  da  dívida  tributária,  o  pagamento  voluntário
consubstancia o meio típico de extinção da obrigação e, bem assim, o meio típico de satisfação
do interesse do credor tributário. O pagamento voluntário implica a iniciação do competente
procedimento de cobrança,  a fim de o respectivo montante ser entregue de modo regular e
eficaz nos cofres do credor tributário. 
A extinção da obrigação tributária, no âmbito do processo de execução fiscal, pode ter
1 Cf. Artigos 239.º e seguintes do CPPT.
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na sua origem a entrega do valor integral do tributo, bem assim o pagamento em prestações da
quantia  exequenda  e  do  acrescido (  artigos  169.º  e  seguintes  do  CPPT),  ou  a  dação  em
pagamento (artigos 201.º e 202.º do CPPT), ou, ainda, a anulação da dívida tributária (artigos
270.º e 271.º do CPPT), por força da procedência da oposição à execução fiscal (artigos 203.º e
seguintes do CPPT), reclamação (artigos 276.º e seguintes do CPPT) ou impugnação (artigos
102.º e seguintes do CPPT), ou anulação do processo de execução fiscal (artigo 176.º, n.º 1 do
CPPT). 
O artigo 177.º do CPPT prevê a possibilidade de extinção da execução fiscal “dentro de
um ano contado  da  instauração,  salvo  causas  insuperáveis,  devidamente  justificadas”.  Este
preceito pode dar azo a equívocos, na medida em que o prazo estabelecido tem uma natureza
meramente  ordenadora,  trata-se,  pois,  de  uma  estipulação  com  alcance  interno  da
Administração Tributária, sendo que a violação do preceituado origina apenas responsabilidade
disciplinar2 e eventualmente responsabilidade civil extracontratual do Estado ou outras pessoas
colectivas públicas3. Assim, não tem qualquer relevo o facto de a execução fiscal não terminar
no prazo de um ano, admitindo-se, deste modo, a possibilidade de o processo se alongar para
além do prazo fixado.
Ainda relativamente à matéria da extinção da execução, refira-se que o n.º 2 do artigo
176.º do CPPT estabelece outras causas de extinção da execução fiscal, no âmbito da cobrança
coerciva de dívidas referentes a coimas e outras sanções pecuniárias.
Coisa diferente da extinção do processo de execução fiscal é a sua suspensão. Findo o
prazo  de  pagamento  voluntário  do  tributo,  a  Administração  Tributária  extrai  a  respectiva
certidão de dívida, que a remete para os seus órgãos periféricos locais competentes, a fim de ser
dado o seguimento aos autos. É com o intuito de evitar a “agressão” ao seu património que o
executado irá requerer a suspensão do processo de execução fiscal, interrompendo, deste modo,
as diligências relativas à penhora e consequente venda de bens.
A  execução  suspende-se  nos  casos  previstos  no  artigo  169.º  do  CPPT,  mediante
prestação de garantia, nos termos dos artigos 195.º e 199.º do CPPT, ou tiver sido efectuada
2 Cf.  Acs.  STA, de 15/01/1997,  proc.  n.º  21053;  de 04/03/2009,  proc.  n.º  111/09 e de 01/07/2009,  proc.
n.º1050/08 e Jorge Lopes de Sousa, “Código de Procedimento e Processo Tributário anotado”, Lisboa, Vislis
Editores, 2000, p.788.
3 Lei  n.º  31/2008, de 17 de Julho (Regime da Responsabilidade Civil  Extracontratual  do Estado e demais
Entidades Públicas).
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penhora que garanta a totalidade da quantia exequenda e do acrescido. Neste sentido, preceitua
o artigo 52.º da LGT a suspensão do processo de execução fiscal “em virtude de pagamento em
prestações ou reclamação, recurso, impugnação e oposição à execução que tenham por objecto
a ilegalidade  ou inexigibilidade  da dívida exequenda”,  sendo, contudo,  que a suspensão da
execução nestes termos depende de prévia prestação de garantia. Este condicionalismo verifica-
se, ainda, por aplicação do artigo 212.º do CPPT, em relação aos casos de dedução de oposição
à execução fiscal.
A suspensão verifica-se também nos casos de interposição de acção judicial que tenha
por objecto a propriedade ou posse de bens penhorados (artigo 172.º do CPPT); no caso de ter
sido proferido despacho judicial de prosseguimento da acção de recuperação de empresa ou
declarada a falência (artigo 180.º do CPPT)4; quando tenha sido efectuada penhora no direito e
acção a herança indivisa (artigo 232.º, alínea c) do CPPT) e nos casos de declaração em falhas
pelo órgão de execução fiscal5.
Na  esteira  do  que  se  referiu  anteriormente,  a  suspensão  da  execução  depende  da
prestação de garantia idónea. A idoneidade da garantia é uma questão que não é esclarecida
com veemência pelo legislador tributário. A partir da expressão garantia idónea, infere-se que
nem todas as formas de prestar garantia são adequadas para suspender o processo de execução
fiscal, mas também não se vislumbra na legislação tributária qualquer definição para a mesma.





De referir ainda que a avaliação da idoneidade da garantia não é uma tarefa descuidada,
já que esta não poderá apresentar-se de modo algum limitada por condicionalismos capazes de
4 Adoptando uma terminologia jurídica correcta, o termo apropriado seria “insolvência” e não “falência”.
5 É declarada em falhas pelo órgão de execução fiscal a dívida exequenda e acrescido, quando, perante auto de
diligência,  se verificar uma das seguintes circunstâncias:  i) falta de bens penhoráveis do executado, seus
sucessores e responsáveis solidários ou subsidiários; ii) desconhecimento do executado e impossibilidade de
identificação do prédio,  quando a dívida exequenda for de tributo sobre a propriedade imobiliária;  iii)  o
devedor do crédito encontrar-se em parte incerta e o executado não possuir outros bens penhoráveis (artigo
272.º do CPPT).
6 No caso de dívidas relativas a tributos liquidados pelas autoridades aduaneiras, a jurisprudência entende que a 
garantia pode ser constituída pela própria mercadoria importada (STA, de 04/03/1998, proc. n.º 22485).
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colocar entraves, temporais, contratuais ou de qualquer outra índole, na satisfação do crédito
tributário,  numa eventual  execução da garantia.  Assim sendo, nos casos em que a garantia
incide sobre a singela nomeação de bens à penhora, a suspensão da execução terá um carácter
meramente provisório, porquanto se encontra dependente da materialização da penhora de bens
susceptíveis de assegurar o pagamento integral da dívida e acrescido7. Deste modo, o credor
tributário fica protegido em caso de se constatar a inexistência/insuficiência de bens8.
A parte final do referido preceito vem retirar a taxatividade desta enumeração ao referir
que é igualmente admitido como garantia “qualquer outro meio susceptível de assegurar os
créditos do exequente.”. Afinal de contas, aparentemente, em matéria de garantias idóneas, o
carácter idóneo das mesmas não é conferido com tanta selectividade, quanto se queria fazer
parecer.  Ainda  assim,  quando  o  requerente  pretenda  apresentar  um modo  de  garantia  não
elencado  na  enumeração  do  n.º  1  do  artigo  199.º  do  CPPT,  a  sua  aceitação  encontra-se
dependente de anuência da Administração Tributária. Não fica, pois, excluída a possibilidade
de, a título de garantia, o requerente constituir a favor da Administração Tributária, penhor ou
hipoteca voluntária. Isto porque o artigo 623.º do CC determina que “[s]e alguém for obrigado
ou autorizado por lei a prestar caução, sem se designar a espécie que ela deve revestir, pode a
garantia ser prestada por meio de depósito de dinheiro,  títulos de crédito,  pedras ou metais
preciosos,  ou  por  penhor,  hipoteca  ou  fiança  bancária”,  aplicando-se,  assim,  nos  casos  de
alguém ser obrigado ou autorizado por lei a prestar caução. Na verificação da idoneidade da
garantia, nos casos de hipoteca, depósito de títulos de crédito, pedras ou metais preciosos, é
considerada  a  depreciação  que  os  bens  sofrem com a  venda  forçada  e  as  despesas  a  esta
inerentes.
Determina o n.º 4 do artigo 199.º do CPPT que “[v]ale como garantia, a penhora já feita
sobre os bens necessários para assegurar o pagamento da dívida exequenda e acrescido ou a
efectuar em bens nomeados para o efeito pelo executado”, no prazo de 15 dias a contar da
notificação do despacho que autoriza as prestações, salvo, no caso de garantia que, pela sua
natureza, justifique a ampliação do prazo de 30 dias, prorrogáveis por mais 30, em caso de
circunstâncias excepcionais (n.º 7 do mesmo artigo).
7 Cf. Artigo 199.º, n.º 4 em conjugação com n.º 6 do mesmo artigo.
8 Neste sentido, o artigo 52.º, n.º 3 da LGT dispõe que “ [a] Administração Tributária pode exigir ao executado
o reforço da garantia  no caso de esta se tornar  manifestamente insuficiente para o pagamento da dívida
exequenda e acrescido.”. Assim, se, por ocasião da nomeação de bens à penhora, for detetada a insuficiência
dos mesmos, a Administração Tributária não fica prisioneira de uma suspensão com carácter definitivo.
8
No que concerne ao valor da garantia, nos termos do n.º 6 do artigo 199º do CPPT, esta
“é prestada pelo valor da dívida exequenda, juros de mora contados até ao termo do prazo de
pagamento voluntário ou à data do pedido, quando posterior, com limite de cinco anos, e custas
na totalidade, acrescida de 25% da soma daqueles valores”, sem prejuízo do valor constante da
citação (artigo 199.º, n.º 3 do CPPT).
Na eventualidade de estar em causa uma dívida tributária, cujo âmbito de aplicação se
circunscreva ao CAC (Código Aduaneiro Comunitário)9, poderão ser prestadas outras formas
de garantia, concretamente, o depósito em numerário10 e a fiança11. Acresce que o artigo 857.º
das Disposições de Aplicação do CAC (Regulamento (CEE) n.º 2454/93, de 2 de Junho) veio
determinar  distintas  modalidades  de  prestação  de  garantia,  desde  que  sejam  fixadas  as
condições da sua prestação pelas autoridades aduaneiras:
 Constituição de hipoteca, de dívida imobiliária, de consignação de rendimentos ou de
outro direito equiparado a um direito relativo a bens imóveis;
 Cessão de  créditos,  constituição  de  penhor  com ou sem posse  nomeadamente  sobre
mercadorias, títulos ou créditos, por exemplo sobre cadernetas de poupança ou inscrição
como credor da dívida pública do Estado;
 Constituição de solidariedade passiva convencional por terceiro aprovado para o efeito
9 Nos termos daquele Código, aplicam-se aquelas disposições “às trocas entre a Comunidade Europeia e países
terceiros”  e  “às  mercadorias  abrangidas  pelos  Tratados  que  instituem,  respectivamente,  a  Comunidade
Europeia do Carvão e do Aço, a Comunidade Económica Europeia e a Comunidade Europeia da Energia
Atómica.” (artigo 1.º).
10 “1) O depósito em numerário deve ser efectuado na moeda do Estado-Membro onde a garantia é exigida. São
equiparados ao depósito em numerário as seguintes operações:  a entrega de cheque cujo pagamento seja
garantido pelo organismo sobre o qual é sacado, e que reúna condição para a aceitação pelas autoridades
aduaneiras; entrega de qualquer outro título dotado de poder liberatório e que seja reconhecido pelas referidas
autoridades. 2) O depósito em numerário ou equiparado deve ser constituído de acordo com as disposições
em vigor no Estado-Membro onde a garantia é exigida.” (artigo 194.º, n.º 1).
11 “O fiador deve comprometer-se por escrito a pagar solidariamente com o devedor o montante garantido da
dívida aduaneira, cujo pagamento se torne exigível.
O fiador deve ser uma terceira pessoa estabelecida na Comunidade e reconhecida pelas autoridades de um
Estado-Membro.
As autoridades aduaneiras  podem-se recusar a reconhecer o fiador proposto, quando considerarem que o
pagamento da dívida aduaneira nos prazos fixados não está acautelado de forma segura.” (artigo 195.º).
“A pessoa obrigada a prestar garantia pode optar livremente por uma das modalidades previstas no art. 193.º
[depósito em numerário ou fiança]. 
Todavia as autoridades aduaneiras podem-se recusar a acaitar a modalidade de garantia proposta, quando
considerarem que esta é incompatível com o bom funcionamento do procedimento aduaneiro em causa. O
mesmo pode acontecer no que se refere à garantia proposta.
As autoridades aduaneiras podem exigir que a modalidade de garantia escolhida seja mantida durante um
período determinado.” (artigo 196.º).
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pelas  autoridades  aduaneiras,  nomeadamente  a  entrega  de  letra  de  câmbio  cujo
pagamento é garantido por essa pessoa;
 Depósito em numerário ou equiparado efectuado numa moeda diferente da do Estado-
Membro em que é constituído o depósito;
 Participação através do pagamento de uma constituição num sistema de garantia geral
gerido pelas autoridades aduaneiras;
Refira-se ainda que no que concerne ao montante a exigir para efeitos de garantia, tudo
dependerá da natureza da dívida tributária.  Esse quantitativo irá variar consoante esteja em
causa  a  cobrança  coerciva  de  dívidas  não enquadráveis  no CAC, ou enquadráveis  naquele
regime. No caso de estar em causa uma dívida tributária não enquadrada naquele regime, tal
como se referiu supra, o valor da garantia é determinado em harmonia com o disposto no artigo
199.º, n.º 6 do CPPT. No caso de estar em causa uma dívida enquadrada no CAC, nos termos
do artigo 192.º n.º 1 daquele código, será tomado em consideração o montante exacto da dívida
ou dívidas em causa, se esse montante puder ser fixado de forma precisa no momento em que a
garantia é exigida, sendo que nos restantes casos, será considerado o montante mais elevado,
calculado pelas autoridades,  da ou das dívidas aduaneiras constituídas ou susceptíveis de se
constituírem.
Quando se trate uma garantia global constituída para dívidas aduaneiras cujo montante
varie  ao longo do tempo,  o montante da garantia  deverá ser fixado num nível  que permita
cobrir, em qualquer momento, as dívidas aduaneiras em causa. 12
Quanto à redução da garantia, esta pode ter lugar, após a sua prestação, por força de
anulação  parcial  da  dívida  ou  do  pagamento  parcial  da  mesma,  no  âmbito  do  regime
prestacional legalmente autorizado ou se for autorizada a dispensa de garantia, nos termos do
artigo 52.º, n.º 4 da LGT (ex vi  n.º 8 do mesmo artigo). Prescreve o n.º 11 do artigo 199.º do
CPPT que a redução da garantia pode ser determinada oficiosamente ou a requerimento do
executado,  à  medida  que  os  pagamentos  forem  efectuados  e  se,  manifestamente,  houver
desproporção entre o montante daquela e a dívida restante. Paralelamente, ocorrerá o reforço da
garantia  por força de decisão do órgão de execução fiscal,  com fundamento na diminuição
significativa do valor dos bens, no prazo entre 15 a 45 dias, sob pena de a execução fiscal
12 Cf.  Artigo  192.º,  n.º  1  do  CAC.  Nos  casos  de  reversão  do  processo  de  execução  fiscal,  em que  haja
pluralidade de revertidos, o montante da garantia pode ter por base a reversão de apenas um deles, de alguns
ou de todos, separadamente ou em conjunto (Ac. STA, de 14/06/1995, proc. n.º 18631).
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prosseguir os seus termos normais.13
Ao abrigo do n.º 7 do artigo 52.º da LGT, a título excepcional,  a garantia pode ser
substituída, no caso de o executado provar interesse legítimo na substituição e daí não resultar
prejuízo para o credor tributário. Está aqui em causa a substituição da garantia prestada por
outra.  Em termos  distintos,  o artigo  218.º  do CPPT permite  a  substituição  da penhora por
garantia idónea, no entanto o regime ali previsto restringe a sua aplicação aos processos de
recuperação de empresas.
A  este  propósito,  vale  a  pena  trazer  à  colação  algumas  considerações  sobre  o
levantamento da penhora e respectiva substituição por garantia idónea, em sede de oposição à
execução.  À  primeira  vista  poderá  parecer  uma  situação  impossível,  já  que  a  oposição  à
execução, cronologicamente, ocorre, querendo o executado, antes da penhora. Contudo, a lei
admite esse cenário na alínea a) do n.º 1 do artigo 203.º do CPPT, ao prescrever que o prazo de
30 dias para deduzir oposição à execução conta-se a partir “[d]a citação pessoal ou, não tendo
havido, da primeira penhora.”, sendo certo que, sem prejuízo do prazo estabelecido, a oposição
deverá ocorrer até à venda dos bens14.
Assim, este preceito admite a possibilidade de penhora sem citação prévia. E, de facto, o
artigo 199.º do CPPT elenca a única situação em que a penhora pode ocorrer sem a devida
citação do executado: “[s]e a citação for efectuada por via postal ou por transmissão electrónica
de dados (…), e o postal não vier devolvido ou, sendo devolvido, não indicar a nova morada do
executado e ainda em caso de não acesso à caixa postal electrónica, procede-se à penhora.”.
Destinado a salvaguardar o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 203.º do CPPT, o n.º 4 do
artigo 199.º daquele Código, determina que “[a] venda não poderá ter lugar antes de decorridos
30 dias sobre o termo do prazo da oposição à execução e será comunicada nos termos dos
números anteriores”.
A ideia  de requerer a substituição da penhora por garantia  idónea não é original da
legislação tributária: o regime previsto no n.º 7 do artigo 751.º do CPC estabelece que “[o]
executado  que se oponha à  execução  pode,  no ato da  oposição,  requerer  a  substituição  da
penhora por caução idónea que igualmente garanta os fins da execução”15.
13 Cf. Artigo 199.º, n.º 10, em conjugação com o n.º 6 do mesmo artigo.
14 Cf. Artigo 203.º, n.º 4 do CPPT.
15 O CPC de 1961 já assim o previa, correspondendo, este preceito, ao artigo 834.º, n.º 5 daquele diploma.
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Sendo assim, com o objectivo de garantir ao executado a faculdade de “recuperar” os
bens  penhorados,  mediante  prestação  de  garantia,  evitando,  deste  modo,  um  prejuízo
potencialmente irreparável, defendemos uma interpretação analógica do preceituado no n.º7 do
artigo 751.º do CPC, em consagração do princípio da igualdade.
2.3. Trâmites da prestação de garantia
Prescreve o n.º 1 do artigo 183.º do CPPT, que “[s]e houver lugar a qualquer forma de
garantia, esta será prestada junto do tribunal tributário competente ou do órgão da execução
fiscal onde pender o processo respectivo”. Assim, a prestação de garantia deve ser requerida16,
por  quem tenha interesse em pedir,  e querendo a suspensão das  impugnações,  recursos ou
reclamações, que tenha interposto ou deduzido “que tenham por objecto a legalidade da dívida
exequenda,  bem como durante  os  procedimentos  de  resolução de  diferendos  no quadro da
Convenção de Arbitragem n.º  90/436/CEE, de 23 de Julho,  relativa  à  eliminação de dupla
tributação em caso de correcção de lucros entre empresas associadas de diferentes Estados-
Membros”.
Ora, da análise dos citados preceitos, infere-se que a garantia deve ser requerida junto
do Tribunal Tributário ou do órgão de execução fiscal, contudo, a lei não é clara nos casos em
que pende no órgão jurisdicional a oposição à execução fiscal e, em simultâneo, no órgão de
execução fiscal, corre termos a execução fiscal objecto de oposição. Apesar de não ser líquido,
em situações  como  a  que  se  acaba  de  retratar,  qual  o  processo  respectivo,  cremos  que  a
prestação de garantia deverá ter lugar no órgão de execução fiscal, já que, bem vistas as coisas,
é lá que corre o processo principal.
Acresce que, tendo em conta que a prestação de garantia visa a suspensão da execução,
e atendendo ao facto de incumbir ao órgão de execução fiscal o seguimento dos seus termos,
deve ser prestada junto deste a garantia, sem prejuízo de reclamação para o Tribunal Tributário
competente,  em  caso  de  indeferimento,  que  será  objecto  de  subida  diferida,  quando  se
demonstre a existência de prejuízo irreparável causado pelas ilegalidades previstas no n.º 3 do
16 Nos termos do n.º 5 do artigo 169.º do CPPT, nos pedidos de compensação com créditos tributários por
iniciativa do contribuinte ou de compensação  com créditos  não tributários  por iniciativa do contribuinte
(artigos 90.º e 90.º-A do CPPT), o processo de execução fiscal suspende-se sem necessidade de prestação de
garantia, até à respectiva decisão.
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artigo 278.º do CPPT. No sentido apontado, por uma questão de coerência lógica, uma vez que
a dispensa de prestação de garantia deverá ser requerida junto do órgão de execução fiscal17,
não faria sentido admitir que a prestação de garantia tivesse lugar em órgão distinto.
Em todo o caso, o n.º 4 do artigo 103.º do CPPT não parece abonar o entendimento ora
sustentado,  na  medida  em  que  este  preceitua  que  “[a]  impugnação  tem  efeito  suspensivo
quando, a requerimento do contribuinte, for prestada garantia adequada, no prazo de 10 dias
após  a  notificação  para  o  efeito  pelo  tribunal”.  Aqui  subentende-se  uma  tese  exactamente
oposta,  na  medida  em que,  se  é  verdade  que  incumbe  ao  Tribunal  Tributário  notificar  o
impugnante  para,  querendo,  prestar  garantia,  também se poderá inferir  que este  órgão terá
competência para a decisão sobre a sua admissibilidade.
A admitir-se este cenário,  seriam suscitados constrangimentos de ordem prática,  que
poderiam  colocar  em  causa  a  celeridade  do  processo,  uma  vez  que  o  Tribunal  teria  de
averiguar,  junto  da  Administração  Tributária,  qual  o  montante  da  garantia,  em  razão  do
disposto no n.º 6 do artigo 199.º do CPPT, já que este preceito estabelece que a garantia é
constituída pelo “valor da dívida exequenda, juros de mora contados até ao termo do prazo de
pagamento voluntário ou à data do pedido, quando posterior, com limite de cinco anos, e custas
na totalidade, acrescida de 25% da soma daqueles valores”.
Assim sendo,  por  uma  adequada  administração  do pedido,  em nosso  entendimento,
deverá interpretar-se o n.º 1 do artigo 183.º do CPPT no sentido de que o requerimento de
prestação de garantia deverá ser apresentado no órgão de execução fiscal.
2.4. A suspensão do processo de execução fiscal – Direito Comparado 
Dentro do sistema do Direito Romano-Germânico, nomeadamente nos sistemas italiano
e espanhol, encontramos diversas formas de obter a suspensão do processo de execução fiscal.
Como  se  referiu  supra,  no  ordenamento  jurídico  português  a  suspensão  do  processo  de
execução fiscal ocorre mediante dedução de reclamação graciosa, impugnação judicial, recurso
judicial do acto tributário, quando tenham por objecto a apreciação da legalidade da dívida,
desde que tenha sido prestada garantia idónea, ou tenha sido deferida a dispensa de garantia;
17 Como se verá infra, nos termos do n.º 1 do artigo 170.º do CPPT.
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tenha sido efectuada penhora que garanta a totalidade da dívida exequenda e acrescido, ou, do
mesmo modo, tenha sido constituída garantia ou dispensada a sua prestação.
Contrariamente  ao  que  acontece  no  caso  português,  em  Itália  é  possível  obter  a
suspensão do processo de execução fiscal através de processo cautelar. Assim o determina o n.º
1 do artigo 47.º do D. Legs. n.º 546/92, com redacção instituída pelo D. Legs. n.º 437/96, que
estabelece  que  o  requerente  poderá  obter  a  suspensão  dos  efeitos  do  acto  impugnado,  se
demonstrar a existência de dano grave e irreparável18. A jurisprudência italiana19 entende, em
relação à prova do dano irreparável,  que incumbe ao requerente não só demonstrar  que os
efeitos do acto impugnado resultariam na ocorrência de uma situação grave do ponto de vista
patrimonial, mas, bem assim, essa situação grave teria de se afigurar irreversível.
Como se referiu, no caso português, não é admitido o recurso ao contencioso cautelar,
quer especificado, quer não especificado, para obtenção da suspensão do processo de execução
fiscal. Tal é o entendimento da jurisprudência:
“Apesar de a providência cautelar de suspensão de eficácia de um acto administrativo
prevista no artº.112, nº.2, do C. P. T. A., ser espécie processual que, em abstracto, se pode
requerer  no  âmbito  do  processo  contencioso  tributário,  estando  embora  sujeita  à  prova
suplementar  do  requisito  previsto  no  artº.147,  nº.6,  do  C.  P.  P.  Tributário,  esta  mesma
providência  não  pode  ser  utilizada  com  a  finalidade  de  suspender  a  cobrança  de  dívida
tributária objecto de uma execução fiscal, visto que, em face do disposto no artº.52, da L. G.
Tributária, e no artº.169, do C. P. P. Tributário, tal suspensão só opera mediante a prestação
de  garantia  idónea  no  processo  de  execução  fiscal,  ou  a  dispensa  da  sua  prestação,
verificando-se os requisitos para tal.”20
Dispõe o n.º 6 do artigo 174.º do CPPT que assiste ao lesado em direito ou interesse
legítimo em matéria tributária o direito de requerer a intimação para um comportamento por
parte da Administração Tributária, devendo para o efeito “invocar e provar o fundado receio de
uma lesão irreparável”. Outrossim é o entendimento da jurisprudência portuguesa relativamente
18 Il ricorrente, se dall'atto impugnato gli deriva un danno grave e irreparabile, può chiedere, com opposita
istanza, al giudice tributario adita la sospensione dell'esecuzione dell'atto stesso.  Há semelhança do que
sucede no contencioso tributário português, o requerente terá de demonstrar a existência do fumus boni iuris
e o periculum in mora.
19 Cf. Ac. Cassazione civile, sez. Tributaria, sentenza 24/02/2012, n.º 2845.
20 Cf. Ac. TCA Sul, de 11/01/2011, proc. n.º 04401/10.
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à providência cautelar aqui contida, no sentido de não admitir a suspensão da execução fiscal
com recurso ao preceituado na aludida norma21.
Aplaudimos  o  entendimento  sufragado  pela  jurisdição  tributário-administrativa
portuguesa no que diz respeito a esta matéria, na esteira dos princípios da plenitude dos meios
processuais e do acesso ao Direito e, bem assim, tendo em consideração o disposto nos artigos
169.º do CPPT e 52.º, n.º 4 da LGT, que oferecem todas as possibilidades de satisfação da
pretensão do executado.
O caso espanhol  possui  maiores  semelhanças  com o caso português,  ao admitir,  no
artigo 165.º da LGT22 a suspensão do processo de execução fiscal quando23:
 o interessado demonstre, em seu prejuízo, a existência de um erro material, aritmético ou
de facto na liquidação da dívida tributária;  ou se demonstre  a extinção da obrigação
tributária;
 o interessado deduza oposição à execução fiscal;
 quando seja requerido o procedimento de revisão do acto tributário;
O  recurso  da  decisão  de  primeira  instância,  no  caso  espanhol,  não  determina  a
suspensão dos efeitos daquela decisão. Para o efeito, prescreve o n.º 2 do artigo 224.º da LGT
espanhola  que  a  suspensão  ocorrerá  apenas  mediante  a  prestação  de  garantia  idónea24,
concretamente25:
 Depósito bancário ou valores públicos;
 Aval ou fiança de carácter solidário de entidade de crédito ou de sociedade de garantia
recíproca ou certificado de seguro de caução;
 Fiança  pessoal  e  solidária  de  terceiro,  desde  que  demonstrada  a  sua  capacidade
21 Cf. Ac. STA, de 31/10/2012, proc. n.º 0818/12.
22 El procedimiento de apremio se suspenderá en la forma y com los requisitos previstos en las disposiciones
reguladoras  de  los  recursos  y  reclamaciones  económico-administrativas  y  en  los  restantes  supuestos
previstos en la normativa tribuaria.
23 Cf. Alejandro Menéndez Moreno e outros, “Derecho Financeiro y Tributario”, 10.ª edição, Valladolid, Lex
Nova, 2009, p. 366 e seguintes.
24 Se estiver em causa a apreciação de erro aritmético, material ou de facto, não é necessária a prestação de 
garantia (n.º 3 do artigo 224.º da LGT)
25 Las garantías necesarias para obtener la suspensión automática a la que se refiere el apartado anterior serán
exclusivamente las siguientes:
a) Depósito de dinero o valores públicos.
b) Aval o fianza de carácter solidario de entidad de crédito o sociedad de garantía recíproca o certificado de seguro
de caución.
c)  Fianza  personal  y  solidaria  de  otros  contribuyentes  de  reconocida  solvencia  para  los  supuestos  que  se
establezcan en la normativa tributaria. (artigo 224.º, n.º 2 da LGT espanhola).
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patrimonial para fazer face à dívida tributária;
2.5. A dispensa de prestação de garantia 
Em absoluto respeito pelo princípio da igualdade, na medida em que não impossibilita
a suspensão do processo de execução fiscal a quem não possui meios para prestar garantia e do
princípio do acesso ao Direito, o nº4 do artigo 52.º da LGT oferece a possibilidade de dispensa
de  prestação de garantia,  quando se verifique  que a  prestação  daquela  iria  causar  prejuízo
irreparável  ou,  quando se verifique a manifesta  falta  de meios  económicos,  sendo que,  em
ambos  os  casos,  a  lei  impõe  que  a  insuficiência  ou  inexistência  de  bens  não  seja  da
responsabilidade do executado. 
Antes de mais, cumpre fazer uma referência à terminologia adoptada pelo legislador,
quando se refere a este expediente legal. É que o artigo 170.º do CPPT, refere-se à “[d]ispensa
de prestação de garantia”, enquanto que o n.º 4 do artigo 52.º da LGT e o n.º 3 do artigo 199.º
do  CPPT aludem à  “isenção  de  prestação  de  garantia”.  Em termos  semânticos,  isenção  e
dispensa  têm  o  mesmo  significado,  contudo,  neste  caso  em  concreto,  o  que  se  pretende
verdadeiramente é uma desobrigação de prestar garantia, pelo que seria mais adequado o termo
isenção, na medida em que a dispensa pressupõe a existência de garantia, estando o executado
dispensado de a prestar.  É como se a  Administração Tributária  tivesse confiança  plena no
executado, ao ponto de não necessitar que este “mostre” o meio pelo qual pretende suscitar a
suspensão  dos  autos,  porque  aquela  sabe  que  este  o  possui.  A  isenção  constitui  uma
desobrigação de prestação de qualquer garantia, i.e., pressupõe a absoluta ausência dela.
Dito isto, e em todo o caso, prescreve o n.º 3 do artigo 170.º do CPPT que o pedido de
dispensa de prestação de garantia deve ser submetido ao órgão de execução fiscal, devendo
ainda  conter  os  respectivos  fundamentos  de  facto  e  de  Direito  e  instruído  com  prova
documental necessária. Nos termos do n.º1 do mesmo preceito, o pedido dever ser formulado
no prazo de 15 dias a contar da apresentação do meio gracioso ou judicial competente26, porém,
se o fundamento da dispensa de garantia for superveniente, a dispensa deve ser requerida no
prazo de 30 dias a contar da ocorrência do facto.
Apesar de o pedido dever ser submetido no órgão de execução fiscal, a competência
26 Cf. Atigo 169.º, n.º 2 do CPPT.
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para  a  sua  decisão,  nem sempre  sobre  ele  impende.  Nos  casos  em que  o  valor  da  dívida
exequenda é superior a 500 unidades de conta, será competente o órgão periférico regional, sem
prejuízo da possibilidade de delegação em funcionário qualificado27.
2.5.1. O prejuízo irreparável e a manifesta falta de meios económicos 
Tal como se referiu,  a  dispensa de garantia  está  dependente do preenchimento  dos
requisitos estabelecidos no n.º 4 do artigo 52.º da LGT: o prejuízo irreparável que decorreria da
prestação de garantia ou a manifesta  falta de meios  económicos para o cumprimento dessa
obrigação,  sendo  certo  que  em ambos  os  casos  ter-se-á  de  provar  a  irresponsabilidade  do
executado pela insuficiência ou inexistência de bens.
Cingindo  a  presente  análise  ao  prejuízo  irreparável  e  à  manifesta  falta  de  meios
económicos, temos que, desde logo, estão em causa conceitos indeterminados e, como tal, o seu
preenchimento necessita do contributo da doutrina e da jurisprudência.
É que nestes casos é atribuída à Administração Tributária a possibilidade de interpretar
preceitos jurídicos, de carácter incerto e cuja substância é preenchida com carácter igualmente
incerto. A amplitude interpretativa destas normas pode ser criticada, na medida em que elas
podem colocar em crise o cumprimento do princípio da segurança jurídica, já que é maior a
tendência para haver várias interpretações sobre a mesma norma, decorrentes do maior espaço
de conformação consentido.
É aqui que reside a importância da prova e a importância da valoração da mesma, tendo
em conta as circunstâncias do caso concreto. O interessado trará à colação elementos que, na
sua  óptica,  poderão  fundamentar  a  verificação  das  condições  exigidas,  enquanto  que  a
Administração Tributária agirá de acordo com o princípio do inquisitório e,  não obstante  a
existência  de margens de conformação inerentes  à  aplicação de regras indeterminadas,  não
deixa de estar vinculada ao dever de fundamentação, postulado no n.º 3 do artigo 268.º da CRP,
e ao princípio da legalidade.
Naturalmente a figura de dano irreparável diferencia-se dos conceitos de dano de difícil
27 Cf. Artigo 170.º, n.º 5 do CPPT.
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reparação28 e de dano considerável29; o prejuízo causado tem de se caracterizar pela efectiva
irreversibilidade.  Neste  sentido,  a  jurisprudência  do  STA30 entende  que  não  basta  “que  o
reclamante alegue e prove o risco de lesão considerável, ou até de lesão de difícil reparação.
Antes é necessário que o dano invocado e objecto de prova tenha a característica de irreparável,
que não seja susceptível de reparação. Prejuízo esse a analisar de acordo com as regras da
experiência  comum e segundo um juízo de probabilidade (teoria da causalidade adequada),
mais  sendo  o  carácter  irreparável  do  mesmo  derivado,  desde  logo,  de  uma  conjuntura  de
impossível reparação ou reconstituição da situação existente.”
Sendo  assim,  os  factos  concretos  terão  extrema  importância  no  preenchimento  do
conceito de prejuízo irreparável, sendo ainda que, efectuando um juízo de prognose, terá de se
constatar que a prestação de garantia seria adequada a causar a “impossibilidade de o executado
manter  e  desenvolver  a  sua  actividade  económica,  ocasionando  um decréscimo  ou mesmo
interrupção  dessa  mesma  actividade,  devido  aos  encargos  com  a  prestação  da  garantia
bancaria”31.
No que concerne à manifesta falta de meios económicos, terá de ser demonstrada a
concreta situação económica do executado, no sentido de apurar que “o executado manifesta
total carência económica, directamente relacionada com a verificação da insuficiência de bens
penhoráveis.”32.  Trata-se,  uma  vez  mais,  de  uma  situação  dependente  das  circunstâncias
concretas, estando o juízo dependente da situação patrimonial do executado.
De referir, ainda, que, tal como se prevê no n.º 4 do artigo 52.º da LGT, o ónus de
provar os factos atinentes ao preenchimento destes requisitos recai sobre o executado.
28 Como se alude nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 120.º do CPTA.
29 Como se alude no n.º 4 do artigo 647.º do CPC.
30 Ac. de 27/06/2014, proc. n.º 00077/14.1BEVIS.
31 Ofício-circulado n.º 60.077.
32 Ibíd
18
3. A actuação do gerente, a situação de insuficiência patrimonial e nexo de causalidade 
Para  efeitos  de  prova  da  irresponsabilidade  pela  insuficiência/  inexistência  de  bens
aquando do pedido de dispensa de prestação de garantia, terá relevância não apenas a ausência
de  bens  propriamente  dita,  mas  também  a  sua  relação  com  a  actuação  do  executado  na
qualidade de gerente de uma pessoa colectiva. Da conduta do gerente não pode, pois, resultar
qualquer imputação de actos lesivos para o património societário.
Ora, nos termos do artigo 980.º do CC, o “[c]ontrato de sociedade é aquele em que duas
ou mais pessoas se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício em comum de
certa  actividade  económica,  que  não  seja  de  mera  fruição,  a  fim  de  repartirem  os  lucros
resultantes  dessa  actividade.”.  Partilhamos  das  críticas  apontadas  por  autores  como
COUTINHO  DE  ABREU33 ou  LOBO  XAVIER34 à  definição  oferecida  pelo  CC,  que  se
demonstra pouco rigorosa. Seria, assim, mais correcto atribuir aquela definição a um acto e não
a um contrato.
Posto isto, não se poderá deixar de apontar o elemento teleológico da sociedade, que se
encontra vertido na definição acima mencionada, nomeadamente na parte em que refere que o
contrato de sociedade é aquele em que duas ou mais pessoas contribuem com bens ou serviços
para  o  exercício  em  comum  de  certa  actividade  económica.  Assim,  pressupõe-se  que  as
sociedades  tenham  por  objecto  actividades  económicas,  deixando  as  actividades  de  mera
fruição,  como  as  actividades  recreativas,  culturais  ou  sociais,  que  careçam  da  vertente
económica, reservadas para as associações.
De notar, na definição aludida, que a actividade societária tem em vista a repartição dos
lucros,  sendo,  pois,  escopo de qualquer  actividade  económica  o  lucro.  E  o  lucro  pode ser
definido, de um modo genérico, como “a vantagem económica proporcionada pela actividade
social”35. O escopo lucrativo não inibe, contudo, a possibilidade de, por força da actividade
societária, se registarem perdas, estando este mesmo facto, implícito nos artigos 994.º do CC e
22.º,  n.º  3  do  CSC.  A  actividade  económica  possui,  deste  modo,  uma  vertente  de  risco,
decorrente do seu próprio escopo lucrativo, que pode originar a distribuição dos lucros ou a
33  Cf. Jorge Manuel Coutinho de Abreu, “Curso de Direito Comercial, Vol. II, 3.ª Edição, Coimbra, Almedina, 
2009, página 4.
34 Cf. Vasco da Gama Lobo Xavier, “Sociedades Comerciais”, Ed. Copiogr., Coimbra, 1987, página 3.
35 Cf. Pedro Pais de Vasconcelos, “A Participação Social nas Sociedades Comerciais”, 2.ª Edição, Coimbra, 
Almedina, página 80.
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responsabilização pelas perdas. 
É na exacta medida em que a actividade societária, na sua razão de ser, comporta o risco
de perdas que, para efeitos de imputação de responsabilidade pela insuficiência de bens, terá de
se observar a conduta do gerente  cum grano salis.  A conduta terá de ser avaliada tendo em
conta  as  circunstâncias  do  caso  concreto,  havendo  de  se  apreciar  a  mesma  no  sentido  de
determinar se foi exclusivamente pela actuação de um gerente pouco cuidadoso que ocorreu a
situação de “colapso” financeiro.
Terá, pois, de se averiguar se, não obstante os riscos decorrentes do escopo lucrativo, a
conduta do gerente foi desmesurada e capaz de criar a situação de insuficiência patrimonial,
considerando factores como a conjuntura económica envolvente, a dimensão da sociedade, ou a
fluidez  da  tesouraria.  Todavia,  interessa-nos  agora  saber  o  que  poderá  estar  na  base  da
ocorrência de uma situação desta natureza; se foi pela exclusiva actuação do gerente; se esta
actuação foi potenciada por factores externos e, como tal, na indisponibilidade do gerente; ou
se foi unicamente por motivos alheios ao controlo do gerente.
Claro está que para se concluir  por umas das hipóteses acima assinaladas,  a análise
circunstancial é indispensável, mas cremos que, ainda assim, se poderá dar um contributo para
uma melhor análise da situação concreta, recorrendo para o efeito a outros ramos do Direito.
Assim, abordemos algumas concepções sobre a matéria da imputação do resultado à acção,
procurando determinar a que melhor poderá ser aplicada à matéria em estudo.
3.1. Teoria da equivalência das condições 
Podemos encontrar o primeiro afloramento da teoria da equivalência das condições na
obra de STUART MILL36. Seguindo o seu raciocínio, o autor atribui o carácter indispensável a
todas as condições que antecederam a produção de um facto, atendendo à circunstância de a
ponderação da causalidade  depender  da consideração de  todas  as  acções  tomadas  antes  da
materialização do dano.
36 “A System of Logic, Ratiocinative and Inductive: being a connected view of the principles of evidence and 
the methods of scientific investigation”, vol. 1, London, Harrison and co., St. Martin's Lane, 1814, p. 513 a 
526.
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Décadas  mais  tarde,  Maximilian  Von Buri  consolidou a tese alicerçada  por Mill  ao
acrescentar que o objecto de ponderação da causalidade deve englobar as condições influentes
em determinado  resultado,  na  medida  em que,  entende  o  autor,  a  produção  de  um efeito
depende de todas as circunstâncias relevantes para a sua concretização, não se devendo, pois,
descurar nenhuma delas. Destarte, basta que se consiga imputar a prática de um facto relevante,
para que a conduta se haja como antecedente de um dano, em razão da consideração igualitária
das condições.
Desde já se pode constatar que há uma ampliação excessiva do nexo causal, quer na
formulação  de  Mill,  quer  na  ilustração  de  Von Buri.  Essa  excessiva  ampliação  acarreta  a
inaplicabilidade  da  teoria,  na  medida  em  que  o  desfecho  da  ponderação  redundaria  na
responsabilização de todos aqueles que, de algum modo, estabeleceram relações jurídicas com
a sociedade (v.g. Trabalhadores, fornecedores, etc). 
Nessa medida não pode a presente concepção ser considerada juridicamente adequada.
Mais,  não  se  olvide  que  ao  considerar  que  todos  os  factos  concretos  contribuíram  para  a
concretização  de  determinado  efeito,  está-se  a  colocar  de  parte  a  importância  da
responsabilidade  por  omissão,  o  que  condiciona  a  sua  aplicabilidade  no âmbito  dos  factos
negativos. 
3.2. Teoria da causa eficiente
Os defensores  da teoria  da causa eficiente  incidem a ponderação da causalidade  na
conduta que contribuiu em maior medida para a produção de um resultado. Não basta, pois,
provar que um facto antecede o resultado, terá de se demonstrar, de entre as várias condições,
aquela que em maior escala conduziu à materialização dos efeitos37.
Os partidários desta tese efectuam a separação das concepções de causa, condição e
ocasião, paralelismo que afasta a ideia de causa eficiente da teoria da causalidade adequada.
Nesta perspectiva, a causa corresponde à conduta capaz de criar determinado resultado, sendo
que a condição, embora, por si só, não fosse suficiente para desencadear o efeito, removeu o
obstáculo que poderia impedir a materialização do mesmo; e a ocasião constitui a conjuntura
37 Cf. Jorge Llambías, “Tratado de Derecho Civil – obligaciones”, 1955, Tomo I, Buenos Aires , Perrot, p. 342; 
Francesco Antolisei, “Il rapporto di causalitá nel Diritto Penale”, 1960, Torino, G. Giappichelli, pp. 79-104.
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externa à ocorrência das condições e da causa, mas que pode potenciar a criação do resultado.
O condicionalismo apontado à  ideia  de causa eficiente  prende-se,  sobretudo,  com a
dificuldade  probatória  inerente  aos  elementos  supra  assinalados.  Critica-se,  bem  assim,  a
inexistência de critérios que permitam a eficiente apreciação dos mesmos, sendo que, a este
propósito, em nossa opinião, esse problema deve-se principalmente à sua impossibilidade de
determinação teórica, já que os elementos relativos à causa, condição e resultado, encontram
uma formulação eminentemente circunstancialista, devendo, portanto, ser aferidos caso a caso.
Acresce, em desfavor desta concepção, a dificuldade em aferir qual a condição preponderante
para a produção do dano.
3.3. Teoria da causa próxima 
A teoria da causa próxima de Francis Bacon assenta na ideia de que para efeitos de
determinação do nexo de causalidade apenas terá relevância a causa cronologicamente mais
próxima. A causa da produção de um dano será o facto que em termos temporais está mais
próximo  do  resultado,  descurando-se  completamente  as  condições  verificadas  em primeiro
lugar, independentemente da sua caracterização.
Esta concepção cai imediatamente num erro crasso, provocado pela exclusão da causa
mais  idónea  a  produzir  o  resultado.  De  facto,  não  são  poucos  os  casos  em  que  a  causa
preponderante  se  manifesta  em  primeiro  lugar  e  posteriormente  surgem  apenas  condições
acessórias, que numa análise descontextualizada, em nada relevam para a causalidade do dano. 
Nessa medida, o critério temporal não deve estar no centro de uma análise concreta das
condições  que antecederam o dano,  sem embargo,  como se verá  infra,  da importância  que
poderá assumir no âmbito da causalidade directa e necessária.
3.4. A causalidade adequada 
Os defensores da teoria da causalidade adequada entendem que, para se aferir da relação
entre a conduta e o resultado, apenas relevam, por via de regra, as condições sine qua non, pelo
que terá necessariamente de haver uma restrição do nexo causal.
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Ora, essa restrição passa por valorar apenas as condições essenciais (as condições sine
qua non), já que se afigura inconsequente atribuir relevância à mais longínqua e inócua acção
ou omissão, porque isso terminaria sempre na responsabilização do executado. Com efeito, o
ponto de partida será o de aceitar a ideia de que não basta uma qualquer relação causal, ou uma
relação causal nua e crua, esta terá de ter substância, com o objectivo de evitar uma injusta
apreciação da questão.
A causalidade terá, pois, de ser adequada, i. e.,  o resultado terá de ter uma inegável
relação com a acção ou omissão e, segundo as regras de experiência comum, terá de ser idónea
a produzir o resultado, sendo certo que essa relação é aferida através de um juízo hipotético de
adequação.
No caso específico do pedido de dispensa de prestação de garantia, concretamente, no
que se refere ao problema da prova da irresponsabilidade pela  insuficiência/inexistência  de
bens, a determinação daquela relação dependerá da indiciação de factos. Assim, quando se está
a lidar com indícios terá de se discriminar, por um lado, as condições iniciais - situações em
que as condições se demonstram - e o efeito. 
Em  termos  práticos,  se,  por  ocasião  do  exercício  da  respectiva  actividade,  uma
sociedade  produz  10  unidades,  mas  tem  gastos  de  montante  equivalente  a  20  unidades
(condições iniciais), o efeito será o colapso financeiro. A partir deste exemplo, verifica-se que
os gastos excessivos consubstanciam, em termos de razoabilidade, a condição essencial para a
conjuntura de incumprimento.
A teoria da causalidade adequada foi, de resto, a perspectiva acolhida pelo legislador no
artigo 563.º do CC38, perfilhando-a em dois sentidos: por um lado, impondo a verificação de um
nexo naturalístico e por outro lado, de um nexo de adequação. Deste modo, o nexo naturalístico
corresponde ao facto sem o qual o dano não se teria verificado e o nexo de adequação, traduz-
se na determinação, em abstracto, da adequação da condição39.
38 “A obrigação de indemnização só existe em relação aos danos que o lesado provavelmente não teria sofrido
se não fosse a lesão.”
39 Cf. Ac. STJ, de 09/07/2014, proc. n.º 5395/08.5TBLRA.C1.S1.
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3.5. A teoria da conexão do risco
Poder-se-á também delinear a hipótese perfilhada por FIGUEIREDO DIAS40 sobre a
conexão do risco. Esta concepção assenta, de um modo genérico, na hipótese de o executado ter
aumentado um risco já existente, risco esse que se constitui como causa hipoteticamente idónea
para a produção do resultado, mas que, por força de outras circunstâncias, ou em razão de um
condicionalismo temporal, não foi efectivamente causa para um efeito. 
É o que acontece, por exemplo, nos casos em que o executado, não obstante o excessivo
endividamento da sociedade e a falta de clientela, leva à prática um investimento avultado em
recursos  humanos.  Infere-se,  neste  exemplo,  a  existência  de  um  risco  de  dano,  que  foi
maximizado por uma actuação irresponsável.
Verificar-se-á a existência de uma comportamento danoso para a sociedade, se o risco
potenciado  ultrapassar  o  limite  do  risco  juridicamente  razoável.  E esse risco  juridicamente
razoável, terá fundamento naquilo que constitui o risco normal da actividade empresarial.
Não  entendemos  que  esta  seja  a  maneira  mais  correcta  de  encarar  a  questão  da
causalidade, porquanto é mais difícil demonstrar essa relação, já que o executado terá de provar
que mesmo que o risco não fosse potenciado, o resultado, em todo o caso, ocorreria.
3.6. A Teoria da causa directa e imediata
A teoria da causa directa e imediata assenta na ideia segundo a qual o nexo causal será
preenchido pelo facto que se relaciona directamente com o dano, sem interferência de outra
condição sucessória. Terão, pois, relevância as condições mais próximas do evento, condições
essas que terão de ter carácter sine qua non para a produção do resultado. Assim sendo, ocorre
uma restrição das condições, na medida em que não se tem por relevantes as condições sem
conteúdo e cronologicamente distantes.
Esta teoria também se designa de teoria interrupção do nexo causal, na medida em que
por força do desvalor das causas longínquas,  ocorre um desfazamento da causalidade.  Não
40 Cf. Jorge Figueiredo Dias, “Direito Penal Parte Geral”, Tomo I, 2.ª Edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2007,
página 342.
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obstante existirem várias causas para a obtenção de um dano, apenas serão alvo de ponderação
aquelas que se relacionam em termos de necessariedade com o efeito.
Ora, isto significa que a interrupção do nexo causal não ocorre pelo decurso do tempo,
mas antes pelo aparecimento de uma nova condição, sendo que o carácter directo e imediato é
conferido pela proximidade lógica da condição e não pela proximidade temporal.
A este propósito pode ser assinalado o problema da não responsabilização das causas
anteriores,  i.  e.,  a  aplicação  desta  teoria  implica  a  não  responsabilização  de  condutas
censuráveis  pelo  Direito,  por  força  do aparecimento  de uma outra  causa com proximidade
lógica. 
3.7. As regras de experiência 
Tendo  em  conta  que,  por  exemplo,  a  teoria  da  causalidade  adequada  depende  da
verificação de critérios  de normalidade para se aferir  da idoneidade da condição, e devido,
ainda, ao elevado grau de verosimilhança inerente a estes, a aplicação de regras de experiência,
não poderá não conhecer limites, pelo que importa aflorar alguma doutrina sobre o tema.
As regras de experiência,  segundo FRIEDRICH STEIN41,  “constituem definições ou
juízos  hipotéticos  de  conteúdo  geral,  desligados  dos  factos  concretos  que  se  julgam  no
processo,  procedentes  de  experiência,  mas  independentes  dos  casos  particulares  de  cuja
observação  foram induzidos  e  que,  além destes  casos,  pretendem ter  validade  para  outros
novos”.
Assim, as regras de experiência fazem parte do património cultural e social e deverão
consubstanciar factos testemunhados pela colectividade,  caracterizando-se, deste modo, pelo
seu carácter geral. Acresce que as regras de experiência não devem ser imutáveis, estas são
sempre relativas e, por isso variam no tempo e no espaço e admitem sempre prova em sentido
contrário. Estas desempenham o seu papel, auxiliando o julgador na apreciação da prova e na
41 Tradução nossa. Texto original:  “Sie sind Definitionen oder hypothetische urtheide allgemeinen inhaltes,
vom concreten in diesem Prozesse abzuurtheilenden Falle und seinen einzelnen tatsachen unabhängig, aus
der  Erfahrung  gewonnen,  aber  selbständig  gegenüber  den  Einzelfallen,  aus  deren  Beobachtung  sie
abgezogen sind,  und über  die  hinaus sie  für  neue  Fälle  Geltung beanspruchen.” (Friedrich  Stein,  “Das
Private Wissen des Richters”, 1983, Leipzig, Verlag von C. L. Hirachfeld, p. 21 e 22.);
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interpretação e aplicação normativa.
As máximas de experiência não carecem de prova, porque se elas necessitam de ser
provadas, então não são máximas de experiência, porque lhes falta o carácter genérico. Não
obstante, a partes poderão sempre colocar em causa o seu carácter geral e a sua ocorrência no
caso concreto.
A sua utilização contempla alguns limites. Neste sentido, é importante distinguir aquilo
que é o saber privado do julgador, daquilo que é o saber cultural. O saber privado corresponde
ao saber adquirido fora do processo, mas posterior ao conhecimento do objecto, do pedido e da
causa de pedir, saber esse de carácter particular, porque é um saber sobre factos particulares e
concretos.  Acresce  que  está  vedada a  utilização  do saber  privado42.  Enquanto  que  o saber
cultural corresponde ao conhecimento cultural do julgador, de carácter genérico e já existente
no momento do conhecimentos dos factos do litígio.
O  juiz  ou  o  órgão  de  execução  fiscal  devem,  assim,  decidir  em  função  dos
conhecimentos que adquirem no exercício das suas funções, o que significa que deverão formar
o  seu  juízo  de  acordo  com  o  informação  que  obtiveram  por  inerência  do  processo  em
apreciação.
Mais, o aplicador do Direito deverá recorrer a máximas de experiência com fundamento
científico  confirmado  por  leis  científicas  ou  naturais,  ou,  pelo  menos,  com  grau  de
probabilidade  muito  elevado,  confirmado  no  plano  científico.  Está,  como  tal,  vedada  a
utilização de generalizações que carecem de qualquer fundamento científico ou empírico ou
aquelas  que além de não exprimirem de todo qualquer  conhecimento científico,  constituem
preconceitos sociais, culturais ou políticos ou de qualquer outra índole.
Note-se ainda que a regra de experiência invocada cede, quando é enunciado um contra-
exemplo, ou invocada uma outra com fundamento mais factual, ou quando invocado um dado
científico confirmado.
Posto isto, a validade das regras de experiência, depende de uma análise enquadrada no
caso concreto e de uma análise enquadrada num contexto sócio-cultural,  nunca deixando de
42 Artigos 115.º, 415.º e 499.º do CPC.
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submeter  a  sua aplicação  a  um raciocínio  fundamentado e guiado por  um grau de certeza
científica.
4. A Prova da Irresponsabilidade do Executado
Perante a situação de insuficiência patrimonial e a fim de obter a dispensa de prestação
de  garantia,  necessário  se  torna,  como  se  viu  supra, fazer  prova  da  ausência  de  culpa  do
executado43, sendo certo que aquando da alegação e prova de factos, vários elementos estão em
jogo, desde logo, naturalmente, a própria facti species, mas também não se poderá negligenciar
a estrutura sintática da norma.
Melhor se verá adiante a importância da estrutura sintática para a matéria ora objecto de
estudo, mas importa desde já referir que, não poucas vezes, o legislador impõe a verificação de
não x, isto é, a prova de que não se verificou determinada circunstância. Numa linguagem mais
jurídica e  mais  adequada às finalidades  que ora se  pretendem prosseguir,  a  lei  reconduz a
verificação de determinado requisito à prova de um facto negativo.
Precisamente no caso específico da dispensa de prestação de garantia, para que esta seja
concedida,  prova terá  de ser feita  da irresponsabilidade  do executado pela  insuficiência  ou
inexistência de bens, ou como melhor esclarece a parte final do n.º 4 do artigo 52.º da LGT “em
qualquer  dos casos a insuficiência  ou inexistência  de bens não seja da responsabilidade do
executado”. É, pois, sobre o executado que pretende obter a dispensa de garantia que recai o
ónus de provar que a situação de insuficiência patrimonial não corre por culpa sua.
Eis  que  nos  encontramos  perante  uma  situação  de  prova  difícil.  A prova de  factos
negativos é por natureza uma tarefa processual de maior exigência, quando comparada com a
prova de factos constitutivos ou de factos positivos.
Antes de se densificar a matéria relativa à dificuldade da prova de factos negativos, é
necessário,  em  primeiro  lugar  tecer  algumas  considerações  no  que  concerne  à  prova
propriamente dita, designadamente, o seu conceito, finalidades, princípios a ela subjacentes e
que meios de prova são admitidos em Direito Processual Tributário.
43 A terminologia mais rigorosa seria Requerente. 
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Mais, cremos que se afigura pertinente fazer uma breve referência sobre a questão que
se prende com a natureza do processo de execução fiscal. O tema é controverso. Debate-se
sobre a questão de saber se o processo de execução fiscal mantém uma natureza processual,
apesar do maior envolvimento do órgão de execução fiscal, que é um órgão administrativo.
Refira-se, desde já, que, em nosso entendimento, a execução fiscal tem indubitavelmente um
carácter processualista.
Reconhecemos,  contudo,  que o  tema  é complexo,  complexidade  essa  conferida,  em
grande  parte,  pela  “desjurisdicionalização”44 do  processo  de  execução  fiscal.  Aflorando  o
problema, em primeiro lugar, importa distinguir o que são actos administrativos e o que são
actos de trâmite.
Nos termos do artigo 124.º do CPA, com a redacção do dl n.º 4/2015, de 7 de Janeiro,
“consideram  -se  atos  administrativos  as  decisões  que,  no  exercício  de  poderes  jurídico-
administrativos,  visem  produzir  efeitos  jurídicos  externos  numa  situação  individual  e
concreta.”. Um acto processual, ou acto de tramitação processual, a nosso ver, constitui um
acto das partes (particular ou Fazenda Pública) ou do juiz, levado à prática em juízo, que irá
conservar, modificar ou cessar a relação processual. 
A  lei  discrimina  os  actos  que  deverão  ser  levados  à  prática  pela  Administração
Tributária45 e os actos que deverão ser levados à prática pelos tribunais46. Da análise desses
preceitos constata-se que os actos de natureza administrativa não são idóneos a colocar termo a
litígios, estes, no limite, decidirão uma determinada pretensão47, sendo certo que esta é sempre
sindicável jurisdicionalmente através de reclamação do órgão de execução fiscal, nos termos
dos artigos 276.º e seguintes. Por aqui se verifica que ao tribunal está reservada a decisão de
todos os conflitos de interesses que poderão surgir, destarte, o princípio da reserva da função
jurisdicional, postulado no artigo 202.º da CRP, permanece intacto48.
44 Joaquim Freitas da Rocha, “Lições de Procedimento e Processo Tributário”, 2011, Coimbra, Almedina, 4.ª
edição, página 317.
45 Por exemplo, e desde logo, a competência para decidir sobre o pedido de dispensa de prestação de garantia
(artigo 170.º do CPPT), mas também, entre outros, instauração da execução fiscal (artigo 150.º do CPPT)
citação do executado (artigo 188.º do CPPT); convocação de credores, caso exista garantia real (artigo 240.º
do CPPT);
46 Nos termos do artigo 151.º  do CPPT, compete ao tribunal decidir  os incidentes  (artigos  127.º  e  ss),  os
embargos (artigo 237.º do CPPT), a oposição à execução (artigo 203.º do CPPT) e reclamação do actos
praticados pelo órgão de execução fiscal (artigo 276.º e ss).
47 Por exemplo, o deferimento ou indeferimento do pagamento faseado (artigo 197.º do CPPT) ou da dação em
pagamento (artigo 201.º do CPPT), para além do pedido de dispensa de garantia.
48 No sentido do que vem sendo referido a este propósito, veja-se os acórdãos do STA, de 06/03/2014, proc. n.º
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Tecidas estas breves considerações, e avançando com a presente exposição, prescreve o
artigo 341.º do Código Civil que “as provas têm por função a demonstração da realidade dos
factos.”.  Os  factos  são  alegados  pelas  partes,  que  irão,  com  base  neles,  alicerçar  a  sua
pretensão. Note-se que em processo tributário, tal como dispõe o artigo 15.º do CPPT, as partes
que estarão em juízo serão, por um lado a Administração Tributária, representada pela Fazenda
Pública e, por outro, o particular.
Ora,  no  entendimento  de  CASTRO MENDES,  a  prova  constitui  “o  pressuposto  da
decisão jurisdicional que consiste na formação, através do processo no espírito do julgador, da
convicção  de  que  certa  alegação  singular  de  facto  é  justificavelmente  aceitável  como
fundamento  da  mesma decisão”49.  Neste  perspectiva,  o  termo “julgador”,  ora  utilizado  por
Castro Mendes, deverá ser interpretado num sentido amplo,  de modo a abranger também o
órgão administrativo,  uma vez que também em sede de procedimento tributário,  há lugar à
produção de prova. 
A doutrina divide-se quanto ao conceito de prova, sendo que o entendimento acima
referenciado foi  já,  de algum modo,  refutado por MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA50,  que
considera  que  a  definição  formulada  por  Castro  Mendes  “exclui  do  objecto  da  prova  as
afirmações  genéricas  de  facto  ou  máximas  de  experiência  e  de  direito,  isto  é,  as  normas
jurídicas, a qual contraria o actual direito positivo”.  O Autor avança ainda com uma noção
própria de prova, sustentando que esta constitui a “actividade realizada em processo tendente à
formação  da  convicção  do  tribunal  sobre  a  realidade  dos  factos  controvertidos,  isto  é,  a
actividade que permite formar na mente do julgador a convicção que resolve as dúvidas sobre
os factos carecidos de prova”.
De referir também aquilo que sobre esta matéria é preconizado por ALBERTO DOS
REIS51, e, neste sentido, em seu entendimento, a prova consubstancia “o conjunto de operações
ou actos destinados a formar a convicção do juiz sobre a validade das afirmações feitas pelas
0108/14 e de 12/04/2012, proc. n.º 0247/12.
49 Cf. João de Castro Mendes, “Do Conceito Jurídico da Prova em Processo Civil”, Lisboa, Ática, 1961, página
741.
50 Cf. Miguel Teixeira de Sousa, “As partes, o objecto e a prova na acção declarativa”,  Lex, Lisboa, 1995,
páginas 195 e seguintes.




A prova pode ainda ser perspectivada como resultado e actividade, mais concretamente,
e nas palavras de RUI RANGEL52, como uma “realidade dinâmica” uma vez que o processo
tramita em função da prova carreada para o mesmo. E o objecto da prova são os factos. E os
factos podem ser constitutivos, modificativos, extintivos, negativos ou positivos, simples ou
complexos, determinados no tempo e no espaço e factos internos.
É a partir da prova dos factos trazidos à colação que o juiz irá formar a sua convicção,
quer a prova tenha, ou não tenha, sido produzida pela parte que devia produzi-la, plasmando-se,
deste modo, o princípio da aquisição processual. Assim, a verdadeira finalidade da prova será
auxiliar o julgador na formação da sua convicção sobre o caso concreto e, claro está, por força
do princípio do inquisitório, aquele não está obrigado a limitar a sua apreciação às alegações
formuladas pelas partes, sendo “livre” para, oficiosamente, realizar quaisquer diligências que
entenda necessárias para o apuramento da verdade material.
O valor da prova, isto é, a sua importância para o desfecho da lide, é fulcral, porquanto
a decisão do juiz terá de ser fundamentada em dois esteios: a lei e a prova. Quer a lei, quer a
prova irão conferir resguardo à decisão de mérito da causa, porque proferindo uma decisão
vinculada à lei e vinculada à prova, esta em princípio terá menores possibilidades de ceder
perante um eventual recurso. Tanto mais que, no que se refere ao objecto do processo, e no
âmbito do processo de execução fiscal, o contencioso há-de ser dirigido à análise da legalidade
de  um  determinado  acto  praticado  pelo  órgão  de  execução  fiscal,  acto  esse  de  natureza
administrativa.
Posto isto, até porque “a mentira é mais interessante que a verdade”53, o ser humano não
diz a verdade a todo o tempo. E a verdade pode ser subjectiva e essa não conta para o Direito; a
verdade legal54 é a única admitida pela Ordem Jurídica e esta coincide com a prova carreada
para o processo.
52 Cf. Rui Manuel de Freitas Rangel,  “O Ónus da Prova em Processo Civil”, 3.ª edição, Coimbra, Coimbra
Almedina, 2006, página 25.
53 Cf. Francis Bacon, in, “Ensays – Of Truth”, London, A & C Black, 1912, p. 3.
54 Enrico  Redenti,  “L'Umanitá  nel  Nuovo  Processi  Civile”,  Revista  di  Diritto  Processuale  Civile,  Padova,
CEDAM, 1941, 1.ª Edição, página 30
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4.1. Princípios relativos à prova 
Tivemos já oportunidade de aflorar esta matéria, mas, em razão da sua importância para
a estrutura  processual,  valerá a  pena trazer  uma apreciação dos princípios  que alicerçam a
produção da prova e que, de resto, alicerçam todo o processo tributário.
4.1.1. Princípio da livre apreciação da prova 
“Segundo o princípio da livre apreciação da prova, o Tribunal baseia a sua decisão, em
relação às provas produzidas, na sua íntima convicção, formada a partir do exame e avaliação
que faz dos meios de prova trazidos ao processo e de acordo com a sua experiência de vida e de
conhecimento das pessoas. Somente quando a força probatória de certos meios se encontra pré-
estabelecida na lei  é que não domina na apreciação das provas produzidas o princípio da livre
apreciação.”55.  O  princípio  da  livre  apreciação  da  prova  postula  a  liberdade  do  Juiz  na
apreciação da prova, devendo decidir a causa segundo a sua própria convicção.
“A apreciação que o órgão administrativo faz das provas produzidas no procedimento
administrativo  não  é  feita  através  da  impressão  ou  intuição  que  se  tem,  mas  segundo  a
persuasão racional que se tem dessas provas. A autonomia que o órgão administrativo tem na
apreciação das provas está pois submetida a um princípio de racionalidade,  cuja violação é
controlável  pelo  tribunal.  A  função  de  controlo  judicial  limita-se  assim  a  detectar  se  a
apreciação das provas tem uma base racional, se o valor das provas produzidas foi pesado com
justo critério lógico, não enfermando de erro de facto ou erro manifesto de apreciação.
É através da fundamentação da decisão que se deve averiguar se a valoração das provas
está racionalmente justificada e se ela é capaz de gerar uma convicção de verdade sobre a
prática dos ilícitos disciplinares imputados ao recorrente”56.
55 Cf. Ac. TCA Sul, de 07/05/2013, proc.n.º 06418/13.
56 Cf. Ac. TCA Norte, de 27/01/2011, proc. n.º 00827/07.2BEPRT.
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4.1.2. Princípio da aquisição processual
O princípio da aquisição processual implica que toda a prova carreada para o processo
possa ser aproveitada por todos os sujeitos processuais. Como tal, não obstante a prova ter sido
produzida  por  uma  das  partes  no  processo,  esta  não  se  considera  da  sua  “propriedade”,
podendo, deste modo, ser utilizada contra si.
Por  força  do  princípio  aqui  em  análise,  o  ónus  da  prova  é  imperfeito57.  E  isto  é
perceptível,  justamente pelo efeito perverso que a produção de prova pode ter  para a parte
onerada.
4.1.3. Princípio da verdade material
Toda a produção de prova tem por objectivo a postulação deste princípio, por isso ele é
estruturante do procedimento e do processo tributário. Visa, pois, em sentido amplo, a verdade
na tributação e num sentido mais restrito, a verdade na fixação da matéria de facto, a fim de ser
proferida uma decisão justa. 
“Trata-se de investigar e apurar o correcto cumprimento das obrigações fiscais pelos
sujeitos passivos e, com base nessa investigação, recolher elementos que permitam apurar a
eventual existência de irregularidades”58 Tanto no âmbito do procedimento como em sede de
processo tributário, a Administração Tributária, ou o juiz, estão obrigados a recolher elementos
probatórios que permitam demonstrar a verdade dos factos.
4.1.4. Princípio do inquisitório
Trata-se  de  um princípio  que  está  intimamente  relacionado  com o  princípio  acima
aflorado. Assim, o Juiz não está limitado à prova oferecida pelas partes59.
Veja-se, neste sentido, o ac. do TCA do Sul, de 25/05/2009, processo n.º 02999/09, em
57 Cf. Gian Antonio Micheli, “L' onore della prova”, CEDAM, Padova, 1966, páginas 125 e seguintes.
58 Cf. Ac. TCA Sul, de 07/05/2013, proc. n.º 06418/13.
59 Cf. Artigo 13.º, n.º 1 do CPPT: “Aos juizes dos tribunais tributários incumbe a direcção e julgamento dos
processos  da  sua  jurisdição,  devendo  realizar  ou  ordenar  todas  as  diligências  que  considerem  úteis  ao
apuramento da verdade relativamente aos factos que lhes seja lícito conhecer.!
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que se aduz que o juiz pode “ordenar as diligências de prova que considere necessárias ao
apuramento  da  verdade,  bem  como,  indeferir  as  diligências  requeridas  que  considere
claramente  desnecessárias.  Assim,  porque compete ao juiz  aferir  da necessidade ou não de
produzir prova, quando após a fase dos articulados aquele profere despacho prescindindo da
inquirição de testemunhas e ordenando as partes para alegações, é porque entendeu dispensável
a  produção  de  prova”.  Claro  está  que  esta  prerrogativa  terá  de  respeitar  o  dever  de
fundamentação que impende sobre os todos sujeitos processuais, incluindo, evidentemente, o
julgador, por força dos artigos 712, n.º 4, 749.º e 792 do CPC, ex vi, artigo 1.º do CPPT.
Note-se,  contudo,  que,  a  não ser  que estejam em causa factos  cujo conhecimento  é
oficioso, o juiz está inibido, pelo n.º 1 do artigo 13.º do CPPT e n.º 1 do artigo 99.º da LGT, de
investigar factos não alegados pelas partes. Mais, o juiz não se encontra obrigado a ordenar a
produção de toda a prova requerida, mas apenas ordenará a produção da prova que considera
relevante para a decisão a proferir60.
4.2. A Prova
4.2.1. A eficácia probatória dos meios de prova 
Nos termos do artigo 346.º do CC, “(…) à prova que for produzida pela parte sobre que
recai o ónus probatório pode a parte contrária opor contraprova a respeito dos mesmos factos,
destinada a torná-los duvidosos (...)”. Neste sentido, prescreve o n.º 1 do artigo 74.º da LGT
que “[o] ónus da prova dos factos constitutivos dos direitos da administração tributária ou dos
contribuintes recai sobre quem os invoque.”
Referem-se, estes preceitos, à prova bastante, porque cede mediante contraprova, que,
por sua vez, tem como finalidade tornar duvidoso determinado facto alegado pela outra parte.
Não se exige, portanto, a prova de que aquele facto é falso, bastando, a fim de contrariar a
prova bastante,  criar  no juiz  a  dúvida ou incerteza  quanto  à  veracidade  do facto trazido  à
colação.
Diferente do que se acaba de referir  é o caso da prova plena, que, cede unicamente
60 Cf. Ac. do STA, de 14/09/2001, processo n.º 0215/11.
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mediante prova em contrário61. E a prova em contrário tem como objectivo a demonstração de
que certo facto não é verdadeiro.
Já a prova pleníssima não cede em caso algum, nem, tampouco, mediante prova em
contrário62.
4.2.2. Os meios de prova admitidos em Direito Processual Tributário
Veja-se, em primeiro lugar, o que sucede no procedimento tributário: nos termos do
artigo 50.º do CPPT, “[n]o procedimento, o órgão instrutor utilizará todos os meios de prova
legalmente  previstos  que  sejam  necessários  ao  correcto  apuramento  dos  factos,  podendo
designadamente  juntar  actas  e  documentos,  tomar  declarações  de  qualquer  natureza  do
contribuinte ou outras pessoas e promover a realização de perícias ou inspecções oculares.”
Este preceito é reforçado pelo disposto no artigo 72.º da LGT, que prescreve que “[o]
órgão  instrutor  pode  utilizar  para  o  conhecimento  dos  factos  necessários  à  decisão  do
procedimento todos os meios de prova admitidos em direito.”
Os meios de prova admitidos em Direito são aqueles que se encontram elencados no
CPC e no CC e são, concretamente:
 Prova documental63;





Importa referir que, em fase procedimental, nos termos do disposto o n.º 1 do artigo
61 Cf. Ac. TCA Sul, de 26/06/2014, proc. n.º 01918/07, que invoca os artigos 371.º e 347.º do CC, para 
fundamentar que os documentos autênticos têm força probatória plena.
62 Cf. Ac. TR Lisboa, de 16/07/2009, proc. n.º 5095/05.8YXLSB.L1-7.
63 Cf. Artigos 523.º a 551.º – A do CPC e 362.º a 387.º do CC.
64 Cf. Artigos 552.º a 567.º do CPC e 352.º a 361.º do CC.
65 Cf. Artigos 568,º a 591.º do CPC e 388.º e 389.º do CC.
66 Cf. Artigos 612.º a 615.º do CPC  e 390.º e 391.º do CC.
67 Cf. Artigos 616.º a 645.º do CPC e 392.º a 396.º do CC.
68 Cf. Artigos 76.º, n.º 1 da LGT, 98.º, n.º 1, alínea d), 115, n.º 2 e 3 e 208, n.º 1 do CPPT.
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117.º do CPA, ex vi  artigo 2.º do CPPT, o órgão instrutor tem o poder-dever de escolher, de
entre  aqueles  que são admissíveis,  seleccionando quais  irá  utilizar  para a formação da sua
convicção e pode “determinar a prestação de informações, a apresentação de documentos ou
coisas, a sujeição a inspecções e a colaboração noutros meios de prova.”
Nada impede, porém, que o órgão instrutor não leve à prática as diligências requeridas,
se entender que estas são desnecessárias para a formação da sua convicção, sem prejuízo de
impugnação judicial daquela decisão.
No que diz respeito, especificamente, ao processo tributário, dispõe o n.º 1 do artigo
115.º do CPPT que “são admitidos os meios gerais de prova”:
 Prova documental;




Com efeito, dada a admissibilidade de todos os meios probatórios admitidos em Direito,
as partes poderão utilizar os meios de prova que entendam necessários, salvo quando existir
legislação especial no sentido de exigir um determinado tipo de prova.
À  semelhança  do  que  sucede  no  procedimento  tributário  com  a  Administração
Tributária, em processo tributário, incumbe ao juiz escolher quais os meios de prova a utilizar,
sem prejuízo de as partes poderem carrear para o processo outros elementos, nomeadamente,
pareceres  e  documentos  e  outras  diligências  probatórias  que  considerem  úteis  para  o
apuramento da verdade material.
A este propósito, vale a pena trazer à colação uma breve reflexão sobre o modo de
valoração da prova que é  adoptado pelo julgador.  Finda a  fase instrutória,  e correctamente
produzida a prova, chega o momento de o juiz proceder à valoração dos resultados obtidos e é
justamente aqui que reside a importante questão que se prende com o modo de apreciação da
69 Cf. Artigos 552.º a 567.º do CPC e 352.º a 361.º do CC.
70 Cf. Artigos 568.º a 591.º do CPC e 388.º e 389.º do CC.
71 Cf. Artigos 612.º a 645.º do CPC e 390.º a 391.º do CC.
72 Cf. Artigos 616.º a 645.º do CPC e 392.º a 396.º do CC.
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prova73. A lei, a doutrina e a jurisprudência não oferecem qualquer contributo para ultrapassar o
problema.  O juiz detém poder discricionário  para apreciar  a prova,  o que pode radicar  em
decisões injustas, já que tal valoração funda-se em regras de experiência, não se podendo, por
isso, olvidar a ambiguidade a ela subjacente74.
Dado  que  não  existem  quaisquer  orientações  sobre  como  avaliar,  por  exemplo,  a
credibilidade de um depoimento testemunhal, resta o bom senso de quem decide, o que poderá
comprometer a descoberta da verdade material. O juiz encontra-se “prisioneiro” das expressões
faciais  da  testemunha,  que  não  têm  qualquer  relevância  jurídica.  A  força  probatória  do
depoimento  poderá  ser  “enfraquecida”,  se  forem  evidenciadas  incoerências,  dando,  assim,
margem ao julgador para descredibilizar o testemunho. Todavia, grande parte das incoerências
não evidenciam cabalmente que se está a mentir,  podem antes significar simplesmente que,
fruto do decurso do tempo, a verdade dos factos não se encontra tão presente.
O mesmo se dirá relativamente à prova pericial. A valoração da prova pericial resulta
tão somente da leitura da perícia,  por parte do juiz. E do que adianta essa leitura,  quando,
muitas vezes, o juiz não possui qualquer conhecimento sobre o que está a ler? Não está, assim,
em posição alguma para discernir se o relatório está certo ou está errado.
Posto  isto,  no  que  se  refere  aos  meios  de  prova  admitidos  em  Direito  Processual
Tributário, vale a pena observar o que sucede em outras ordens jurídicas. No sistema italiano, o
processo tributário é essencialmente um processo de documentos75, porque tende, em grande
parte, a apreciar o trabalho levado à prática pelos órgãos administrativos. Como tal, a prova
documental  assume  maior  preponderância.  Sem  prejuízo,  são  admitidos  todos  os  meios
probatório previstos para o processo civil, com excepção da prova testemunhal e da prova por
juramento judicial76.
73 Esta questão também é colocada por Luis Muñoz Sabaté, in, “Introducción a la probática”, Barcelona, J.M.
Bosch,  2007,  página  12 e Jordi  Nieva-Fenoll,  “Prova Dificil”,  Julgar,  Coimbra Editora,  Coimbra,  2013,
página 10.
74 Cf. Artigo 607.º, n.º 5 do CPC; Ac. TCA Sul, de 07/05/2013, proc. n.º 06418/13.”Segundo o princípio da
livre apreciação da prova, o Tribunal baseia a sua decisão, em relação às provas produzidas, na sua íntima
convicção, formada a partir do exame e avaliação que faz dos meios de prova trazidos ao processo e de
acordo com a sua experiência de vida e de conhecimento das pessoas”.
75 Cf. Franco Batistoni Ferrara e Brunella Bellè, “Diritto Tributario Processuale”, Cedam, Padova, 2.ª edição,
2007, página 81.
76 A prova por juramento judicial consiste, de um modo geral, numa afirmação solene de uma das partes em
juízo perante  o juiz.  Para além do italiano, este é um meio de prova admitido em outros ordenamentos
jurídicos,  designadamente,  o francês  (artigo 1357.º  e seguintes do Código Civil  francês)  e o colombiano
(artigo 165.º da ley n.º 1564, de 2012)
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No ordenamento jurídico espanhol, os meios de prova admitidos em direito tributário são
aqueles que se encontram previstos do Código de Processo Civil77 e são, especificamente:
 Interrogatório de parte;
 Prova pericial;
 Prova testemunhal;
 Reconhecimento judicial78 ;
 Prova documental pública79;
 Prova documental privada80;
No que à dispensa de prestação de garantia diz respeito, prescreve o n.º 3 do artigo 170.º do
CPPT que o pedido deve ser instruído com prova documental necessária. Este preceito não
deve ser interpretado no sentido de restringir os meios de prova, uma vez que, tal como se
infere a partir da análise dos artigos 72.º da LGT, 50.º e 115.º ambos do CPPT, as restrições
probatórias em Direito Tributário têm carácter excepcional, como tal, teria de existir referência
expressa nesse sentido, o que não sucede no n.º 3 do artigo 170.º do CPPT, mas que já ocorre,
por exemplo, no n.º 3 do artigo 146.º-B ou na alínea i), do n.º 1 do artigo 204.º do CPPT.
Segundo  o  entendimento  sufragado  pela  jurisprudência  tributário-administrativa81,  nos
casos  em  que  se  condicione  a  apresentação  dos  meios  probatórios,  “essa  restrição  deve
considerar-se  materialmente  inconstitucional,  nos  casos  em que  outros  meios  de  prova  se
revelem indispensáveis para a demonstração do Direito invocado pelo requerente da dispensa”.
4.2.3. A prova de presunções
As presunções são,  de um modo genérico,  o resultado de um raciocínio  meramente
silogístico,  isto é, constituem ilações que a lei  ou julgador tira de um facto conhecido para
firmar um facto desconhecido (artigo 349.º do CC). Estas “facilitam a actividade probatória, na
medida em que a parte que beneficia da presunção pode limitar-se a demonstrar um facto cuja
77 Cf. Artigo 299.º Código de Processo Civil espanhol (LEC).
78 O reconhecimento judicial  é definido por José Maria Asencio Mellado,  in “Derecho Procesal  Civil”,  1.ª
parte, Valencia, 2000, pagina 311, como o meio de prova destinada a obter um exame directo de lugares,
objectos ou pessoas, quando necessário ou conveniente para efeitos de avaliação ou investigação dos factos
no processo.”
79 Documentos outorgados por funcionário de entidade pública (artigos 317.º e seguintes da LEC).
80 Todos os documentos não classificados como documentos públicos (artigos 324.º e seguintes da LEC).
81  Cf. Ac. TCA Sul, de 03/10/2013, proc. n.º 06939/13.
37
prova  é  claramente  mais  fácil  do  que  teria  de  provar  se  não  existisse  a  presunção”82,
paralelamente, a contraparte fica onerada com a contraprova. 
De realçar que a qualificação de uma norma com o termo “presunção”, só por si não lhe
atribui essa qualidade, na exacta medida em que ela terá de permitir concluir que a ocorrência
de um determinado facto está relacionado com a ocorrência de um facto distinto. A reiteração
desse  fenómeno  possibilita  a  construção  de  princípios  gerais,  designados  de  regras  de
normalidade, que serão aplicáveis a outros casos. A prova do que se acaba de referir é que
existem vários preceitos que se denominam por presunções, mas carecem desta substância. 
Neste sentido, temos por conveniente trazer à presente exposição os casos apontados
por SÉRGIO RIBEIRO83 sobre o que se acaba de referir. O Autor dá o exemplo das regras
supletivas,  das  normas  de definição,  das  presunções  enquanto  fundamento  da  norma e  das
regras do ónus da prova, que não obstante se apresentarem como presunções, não se assumem,
em termos de substância, como normas daquela natureza.
As  primeiras  são  definidas  como  “as  normas  que  têm  como  finalidade  suprir  um
eventual desconhecimento de alguns dos elementos da relação jurídica, cujo conhecimento seja
necessário para a determinação do regime jurídico aplicável”. O artigo 2.º do CPPT contém as
normas de aplicação supletiva que apenas se aplicam se existir  falta  de regulamentação no
Direito Tributário. 
As  normas  de  definição  são  “aquelas  mediante  as  quais  o  legislador  dota  de  um
significado específico e preciso alguns dos termos que utiliza na configuração do ordenamento
jurídico”84.  É  o  caso,  por  exemplo,  do  preceituado  no  artigo  34.º  do  Código  Fiscal  do
Investimento, que determina em que se traduzem as “despesas de investigação” e as “despesas
de desenvolvimento”.
No  caso  das  presunções  que  constituem  fundamento  da  norma,  está  em  causa  a
construção normativa através da instituição de um juízo presuntivo, que irá auxiliar o legislador
na designação da facti species. Sobre esta matéria, Sérgio Ribeiro dá o exemplo da norma que
82 Cf. Luís Filipe Pires de Sousa, “Prova por Presunção no Direito Civil.”, Coimbra, Almedina, 2013, 2.ª 
Edição, página 173.
83 João Sérgio Ribeiro, “Tributação Presuntiva do Rendimento: um contributo para reequacionar os métodos indirectos
de determinação da matéria tributável”, Coimbra, Almedina, 2010, página 43.
84 Ibíd.
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determina a maioridade nos 18 anos85.
No que concerne, finalmente, às regras sobre o ónus da prova, a mera alegação de um
facto é suficiente para desencadear os efeitos jurídicos respectivos, estando dispensada a prova
desse mesmo facto, sem embargo da produção de contraprova pela parte a quem incumbe a
demonstração de factos impeditivos, modificativos ou extintivos do Direito alegado. É o caso
da presunção de culpa vertida na alínea b), do n.º 1 do artigo 24.º da LGT, por força da qual a
Administração Tributária está dispensada de a provar.
Isto posto, as presunções podem ser de dois tipos: legais ou judiciais. As presunções
legais podem ser definidas de um modo simples: são aquelas que se encontram previstas na
lei86. ROSENBERG87 classifica-as em presunções legais de facto e presunções legais de direito,
consoante o objecto sobre o qual elas incidem. As primeiras deduzem a existência de um facto
– o facto presuntivo – que se afigura como característica definidora de um determinado efeito
jurídico  para  uma  circunstância  sobre  a  qual  assenta  essa  característica  –  facto  base.  As
segundas são aquelas em que o que se presume não é um facto, mas um direito ou uma relação
jurídica. O que se presume não é a aquisição de um direito ou a constituição de determinada
relação jurídica, mas a existência do direito ou da relação jurídica.
Atente-se, a título de exemplo,  a presunção legal contida no artigo 24.º  da LGT, da
culpa  do  gerente  ou  administrador  de  facto,  para  efeitos  de  Responsabilidade  Tributária
subsidiária.
As presunções legais são, ao abrigo do n.º 2 do artigo 350.º  do CC, susceptíveis de
ilisão, nos casos em que a lei admite essa possibilidade e, nesses casos, estas designar-se-ão de
presunções  juris tantum.  Situações há, bem assim, em que a lei  não prevê possibilidade de
ilisão e aqui estaremos perante uma presunção juris et jure. 
Relativamente  ao  problema  das  presunções  juris  et  jure,  ou  presunções  absolutas,
partilhamos  da  tese  assinalada  por  alguns  autores,  concretamente  SANTOS  JUSTO88,  ao
85 Cf. João Sérgio Ribeiro, “Tributação Presuntiva do Rendimento..., op. cit.,”, página 44.
86 Cf. Jorge Lopes de Sousa, “Código de Procedimento e Processo Tributário anotado”, Vol. III, Coimbra, 
Almedina, 2011, página 264.
87 Leo Rosenberg, “La carga de la prueba”, Buenos Aires, EJEA, 1956, páginas 33 a 36.
88 Cf. António dos Santos Justo, “A  fictio iuris  no Direito Romano”, Coimbra,  Boletim da Faculdade de Direito,
XXXII, 1989, p. 518.
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preconizar o entendimento segundo o qual as presunções absolutas deverão ser encaradas como
regras de Direito substantivo. Ora, analisando a questão, infere-se, desde logo, que em razão do
seu carácter, este tipo de presunções comportam em si mesmas uma verdade absoluta. 
Se  é  verdade  que  as  verdadeiras  presunções  são  constituídas  por  máximas  de
experiência, conforme se aludiu  supra,  estas deverão admitir sempre prova em contrário, em
razão do seu carácter mutável e verosímil. Assim, tendo em conta o grau precário de certeza
introduzido nas regras de experiência,  não podemos concordar com o entendimento de que,
pese embora o seu carácter absoluto, as presunções juris et jure são, na sua substância, normas
daquela natureza.
Ainda  no  que  diz  respeito  às  presunções  legais,  JORGE  MANUEL  LOPES  DE
SOUSA89 assinala que estas “provocam uma atribuição do ónus da prova àquele contra quem
vale  a  presunção,  pelo  que  a  dúvida  que  subsista  sobre  o  facto  presumido  é  valorada
processualmente a favor de quem beneficia da presunção, considerando-se provado esse facto”.
Quanto às presunções judiciais, estas podem ser definidas como aquelas que se “fundam
nas  regras  práticas  de  experiência, nos  ensinamentos  hauridos  através  da  observação
(empírica) dos factos.”90 Ao contrário do que acontece com as presunções legais, as provas
judiciais podem, ao abrigo do artigo 346.º do CC, ser ilididas por contraprova, sendo que a
contraprova traduz-se meramente em criar a dúvida ou incerteza relativamente a determinado
facto.
Assim, para além das provas directas, a apreciação levada à prática pelo Juiz pode ter
por base um facto indirecto, ou indiciário, “que se faz valer por presunções”.91 Cremos que na
apreciação da prova indiciária intervém em grande medida o próprio conhecimento cultural e o
raciocínio lógico-dedutivo do julgador, uma vez que ela depende do entendimento sobre o caso
concreto. Incumbe, pois, ao juiz determinar a razão pela qual determinado facto poderá servir
de base a uma presunção. 
A importância  do conhecimento  por  parte  do  juiz  sobre  as  concretas  circunstâncias
89 Ibíd.
90 Cf. Antunes Varela, J. Miguel Bezerra e Sampaio Noronha, “Manual de Processo Civil”, 2.ª Edição, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2004, página 502.
91 Cf. Ac. TR Coimbra, de 04/03/2009, proc. n.º 1313/07.6GBAGD.C1.
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revela-se desde logo pela  construção do raciocínio  da prova  indiciária,  já  que o facto  que
deverá ser demonstrado é a conclusão de um silogismo, que assenta em duas premissas: uma
traduz-se  nas  normas  ou  regras  de  experiência  e  a  outra  nos  factos  indiciários,  que
correspondem aos factos que irão dar suporte à presunção. Com efeito, o juiz terá de ter um
grau  de  certeza  considerável  sobre  a  aplicação  da  lei  ou  sobre  as  regras  de  experiência,
adquirindo, deste modo, a firme convicção de que a presunção, indubitavelmente, se verificou.
À prova indiciária poderão ser apontados diversos problemas, desde logo, no que se
refere à correspondência entre as premissas e a história. Assim, não tendo o juiz presenciado o
momento em que ocorreu um determinado facto, aquele terá de se socorrer de um  juízo de
prognose,  que  será  “alimentado”  pelas  provas  carreadas  pelas  partes  e,  como  já  se  teve
oportunidade de referir, pelo conhecimento do caso concreto e pela sua experiência comum.
Assim, tem-se por evidente o factor subjectivo de que depende a prova indiciária, muitas vezes
exposto a um grau de incerteza enorme.
Ainda assim, cremos que o grande problema da prova indiciária situa-se ao nível dos
factos negativos. Veja-se: a conclusão de um silogismo é explicada muitas vezes através da
existência de outros factos. O que sucede, então, nas situações em que o facto não existiu? Se
ela puder ser explicada através de factos positivos, o problema está solucionado. Mas, no caso
de não o poder ser, no caso de não existir verdadeiramente uma acção humana, como se resolve
a questão? O grau de certeza sobre a conclusão do silogismo terá forçosamente de diminuir?
Entendemos que esta não será a solução, como se verá infra, a propósito da matéria relativa à
prova de factos negativos.
4.3. O Ónus da Prova
4.3.1. Noção e enquadramento 
Quando se fala em ónus probandi faz-se, deste modo, referência não a uma obrigação
jurídica,  mas  a  um dever,  de  natureza  ética.  CARNELUTTI92 refere-se  ao  ónus  como  um
“interesse protegido por um poder de vontade conseguido para a tutela de um interesse”. Já
92 Francesco Carnelutti, “Sistema di Diritto Processuale Civile”, Vol. I, CEDAM, Padova, 1936, página 50 e 
seguintes.
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ROSENBERG93, entende que o ónus constitui uma pura necessidade de ordem prática e não um
dever.
A este propósito, cabe distinguir ónus objectivo de ónus subjectivo. O primeiro consiste
no “instituto que determina qual das versões disputadas deve decidir-se quando é incerta  a
verificação de algum facto pertinente”. Já o segundo, determina sobre quem recai determinada
actividade de produção de prova, sendo que o juiz “só pode decidir com apoio em certo facto se
a parte por ele beneficiada fizer prova bastante”94.  Este conceito,  no Ordenamento Jurídico
português,  já  não tem grande utilidade,  ao contrário  do que sucede na Alemanha.  Aqui,  a
actividade probatória funciona de um modo distinto, caracterizando-se por uma tramitação mais
rígida,  estando muito  dependente  da actuação da parte  onerada,  que apenas  a  ela  pode ser
exigida a produção de prova. E, por razões de economia processual, mesmo quando a produção
de prova não aconteceu, por motivo imputável à parte onerada, o carreamento de prova pela
parte beneficiada não é aceite.
Em Portugal não existem limitações inerentes à produção de prova, nem, tampouco, o
ónus  probatório  é  tão  rígido  ao  ponto  de  exigir  apenas  da  parte  onerada  toda  aquela
actividade95.
4.3.2. A distribuição do ónus da prova
A ideia de distribuição do ónus probatório consiste na definição da sua orientação, isto
é, por força da distribuição, uma das partes será onerada com a prova e a outra beneficiada,
sendo que o Tribunal irá orientar a sua decisão em prejuízo de uma das versões discutidas, não
podendo proferir uma decisão alternativa.
As regras de distribuição do ónus da prova encontram-se previstas nos artigos 343.º e
seguintes do CC. De referir, desde já, que em contencioso tributário, e particularmente no que
se refere à dispensa de prestação de garantia, a postura adoptada vai no sentido do que dispõe o
aludido preceito, cabendo ao executado que pretende a dispensa de garantia o ónus de provar as
condições que a lei determina, porquanto estão em causa factos constitutivos do direito que
93 Leo Rosenberg, “Die Beweislast”, 5.ª edição, Munique, Verlag C. H. Beck, 1965, página 54 e seguintes
94 Pedro Ferreira Múrias, “Por uma Distribuição Fundamentada do Ónus da Prova”, Lex, Lisboa, 2000, p. 10.
95 Cf. Artigos 423.º, 425.º, 454.º 475.º e 516.º do CPC, ex vi artigo 2.º do CPPT.
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pretende ver reconhecido.
A compreensão destas regras parte, em grande medida, de um estudo interpretativo das
normas  de  atribuição  do  ónus  da  prova,  sendo,  por  conseguinte,  indissociável  uma  visão
filológica das regras em análise. Assim, cremos que é de toda a pertinência trazer à colação as
considerações de Rosenberg no que à sua «teoria das normas» diz respeito.
A «Teoria das Normas» parte da obra,  Die Beweislast, cuja primeira edição data de
1900, mas algumas alterações significativas levaram a que surgisse uma segunda edição e foi
esta que serviu de base a uma enorme querela doutrinária, sem prejuízo das edições posteriores,
que não mais alteraram o conteúdo essencial da obra, limitando-se, essencialmente, a responder
a críticas de outros autores.
Em termos genéricos,  este ensinamento assenta na ideia  de que a aplicação de uma
determinada norma ao caso concreto depende do preenchimento dos elementos que constituem
a sua  facti species, sob pena de o Tribunal decidir em sentido contrário à pretensão da parte
onerada.
A distribuição do ónus da prova não ocorre em função da posição de cada uma das
partes no processo, essa distribuição há-de depender da formulação do pedido, i. e., a parte que
invoca um facto, para que possa dele aproveitar, tê-lo-á de provar. Esta é a orientação que,
grosso modo, foi acolhida pelo legislador do CC, ao prescrever no n.º 1 do artigo 342.º do CC
que o ónus da prova recairá sobre quem invoca os factos constitutivos do direito alegado. No
domínio  do  contencioso  tributário,  no  mesmo  sentido  do  que  vem  ora  sendo  referido,  a
jurisprudência é unânime em atribuir à Administração Tributária o ónus de provar, para efeitos
de Responsabilidade Tributária subsidiária, além da gerência de Direito, o exercício de facto
daquelas funções96.
A este  propósito  cabe  fazer  a  distinção  entre  normas  de  base  e  contranormas,  que
ajudarão o juiz a formar a sua convicção. Ora, as normas de base são normas constitutivas e as
contranormas são àquelas antagónicas, sendo impeditivas, extintivas ou excludentes das normas
de base.
96 Cf. Ac. TCA Sul, de 18/09/2012, proc. n.º 05698/12 e ac. STA de 28/02/2007, proc. n.º 1132/06.
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Segundo o autor,  o  modo  de redacção é  fulcral  para  a  distinção das  várias  normas
jurídicas, de tal ordem que a sua doutrina já foi designada por alguns autores, e de um modo
pejorativo e que, já agora, nos parece injusto97, de “teoria da estrutura de frases”98. Rosenberg
não permaneceu imune à crítica e tentou retirar algum peso da redacção normativa na mecânica
de atribuição do ónus probatório, dando ênfase à importância dos elementos de interpretação na
autonomização das normas e enaltecendo a actualidade da sua teoria, na medida em que deveria
servir de base para todo e qualquer regime processual que viesse a ser construído no futuro.
Deste  modo,  a  teoria  de  Rosenberg,  como  já  foi  referido  supra, tem ínsita  a  ideia
segundo  a  qual,  para  obter  o  provimento  de  determinada  pretensão,  os  pressupostos  de
aplicação da respectiva norma terão de estar comprovados. Assim, seguindo um método lógico-
dedutivo, “A terá direito a P, caso se verifique x e não se verifique y”. A parte onerada com a
prova, terá, por assim dizer, dois ónus: o ónus de provar a verificação de x e o ónus de provar a
não verificação de y.
Casos haverá em que A, para ter direito a P, terá de se verificar x, salvo se for verificado
y. Neste caso, a parte onerada tem o ónus de provar x (norma de base) e sobre a parte contrária
recairá o ónus de provar y (contranorma). 
Assim, o esquema de atribuição do ónus da prova, não se configura como um esquema
demasiado rígido, estando alicerçado pelo circunstancialismo do caso concreto. E o próprio
autor reconduz a questão da distribuição  da arena batalhada do litígio para o éter puro da
ordem jurídica.
Eis a relevância da estrutura sintática. Através da técnica de distribuição do ónus da
prova,  com base na própria sintaxe da lei,  qualquer que seja a sua redacção, o direito será
reconhecido a A, se houver prova da ocorrência do facto x e não-y e não será reconhecido, caso
tenha sido provado não-x e ou y.
Posto isto,  não obstante  este  ser um ponto de partida incontornável,  sempre  que se
pretende desenvolver qualquer teoria sobre o tema, esta visão de Rosenberg não está isenta de
97 Tanto é que, na doutrina alemã, é pacífica a relevância da estrutura sintática das normas no que concerne à
distribuição do ónus da prova.
98 Heiner Stecher, “Die Ursachenvermutungen des Umwelthaftungs und des Gentechnikgesetzes im Gefüge der
individualhaftungsrechtlichen Schadenszurechnung”, Peter Lang, Francoforte no Meno, 1995 
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críticas. Como se verá adiante, a propósito da prova de factos negativos, sem prejuízo de tudo o
que  se  referiu  supra, cremos  que  há  necessidade  de  se  substituir  esta  doutrina  por  uma
concepção ainda mais presente no caso concreto.
4.3.3. A inversão do ónus da prova
As regras de inversão do ónus da prova encontram-se previstas nos artigos 342.º e 344.º
do CC. Nos termos do n.º 1 do artigo 342.º do CC “[à]quele que invocar um direito cabe fazer a
prova dos factos constitutivos do direito alegado”. À luz do preceituado no n.º 2 “[a] prova dos
factos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do  direito  invocado  compete  àquele  contra
quem a  invocação  é  feita.”.  Segundo  o  n.º  3,  “[e]m caso  de  dúvida  os  factos  devem ser
considerados como constitutivos do direito”.
Estes  critérios  encontram-se,  bem  assim,  espelhados  no  procedimento  tributário,
encontrando-se estabelecido no n.º 1 do artigo 74.º da LGT que “[o] ónus da prova dos factos
constitutivos dos direitos da administração tributária ou dos contribuintes recai sobre quem os
invoque.”. O mesmo sucede para efeitos de dispensa de garantia, em que se exige, nos termos
do n.º 3 do artigo 170.º do CPPT, que o “pedido a dirigir ao órgão de execução fiscal deve ser
fundamentado de facto e de direito e instruído com a prova documental necessária”.
Sobre a matéria da natureza das regras do ónus da prova, uma vez que os seus alicerces
se encontram positivados em legislação substantiva,  concretamente,  no CC, é na legislação
substantiva que se irão determinar as cláusulas gerais sobre o ónus da prova. Contudo, estas
não poderão ser dissociadas do direito processual, umas vez que é lá que elas são aplicadas e,
deste  modo,  adquirem natureza  adjectiva.  Assim sendo,  cremos  que  estas  regras  têm uma
natureza híbrida.
No que à distribuição do ónus da prova diz respeito, duas teorias deverão ser tomadas
em consideração: a teoria dinâmica do ónus da prova e a teoria estática do ónus da prova.
No que se refere à primeira, está aqui em causa uma acepção mais liberal das regras de
distribuição do ónus probatório, desde logo, porque, em suma, a prova deverá ser produzida por
quem possui  melhores  condições  de provar  determinado facto  constitutivo.  O aplicador  do
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Direito  tem,  pois,  liberdade  de  deslocar  o  ónus  da  prova99,  i.  e.,  de  acordo  com  o
circunstancialismo do caso concreto, aquele irá determinar qual das partes está em melhores
condições para produzir prova.
Esta  é  a  ideia  que  está  subjacente  às  regras  de  distribuição  do  ónus  da  prova  em
Espanha,  mas  foi  apenas  em 2000,  aquando  da  actualização  do Código de  Processo  Civil
espanhol, que esta tese foi expressamente vertida no artigo 217.º daquele diploma. No sentido
daquilo que foi o entendimento do Supremo Tribunal de Justiça espanhol100, a nova lei veio,
assim, reconhecer a possibilidade de desaplicação de uma norma processual rígida, acautelando
situações de prova impossível. Assim, obtém-se uma distribuição mais sensível às necessidades
do caso concreto e ao esforço probatório necessário e, não se olvide, vai de encontro à ideia,
preconizada por PEYRANO101, segundo a qual, em matéria probatória, aquilo que é diferente,
deverá ser valorado de modo distinto.
Seguindo a teoria da distribuição estática do ónus da prova, de um modo esquemático, o
autor tem o ónus de provar x e o réu o ónus de provar y. Esta tem ínsita duas dimensões: por um
lado uma dimensão subjectiva, tendo o autor de provar os factos constitutivos do direito que
pretende ver reconhecido e o réu de provar os factos extintivos, modificativos e impeditivos;
por outro lado, uma dimensão objectiva, que implica a improcedência do pedido se o autor não
conseguir provar determinado facto constitutivo do direito alegado. Por outras palavras, se o
autor não se desincumbir do ónus que sobre si recai, haverá improcedência. O mesmo se aplica
à contraparte, que tem de provar o facto impeditivo, modificativo ou extintivo do Direito que
alega, sob pena de procedência da pretensão do autor.
A teoria estática do ónus da prova foi aceite no Ordenamento Jurídico italiano, onde o
critério  de  distribuição  do ónus  da prova  não se reconduz  à  posição  formal  das  partes  na
estrutura  do  processo,  mas  antes  à  natureza  da  relação jurídica102.  Assim,  à  Administração
Tributária  incumbe  provar  o  fundamento  e  a  legitimidade  da  sua  actuação  e  só  depois
incumbirá à contraparte a prova dos factos impeditivos, modificativos ou extintivos.
99 Note-se que não está em causa uma inversão do ónus probatório, porquanto o juiz define previamente aquela 
distribuição.
100STS 8/10/1997, 28/94. 
101Cf. Jorge W. Peyrano, “La Carga de la Prueba. Escritos sobre diversos temas de derecho procesal”, Rosario, 
Facultad Católica de Derecho, 2013, página 974.
102Cf. Corte Cost. sent. N. 109 del 29.03.2007.
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Em Portugal, o legislador acolheu também a visão estática do ónus da prova, o que é,
inclusivamente,  perceptível  pelas  normas  citadas  supra, como  tal,  salvo  disposição  em
contrário, o juiz não poderá, em função das circunstâncias do caso concreto, alterar as regras
relativas à distribuição do ónus da prova. Entende a doutrina que esta consagração é a que
melhor serve os princípios da igualdade, do Estado de Direito e da segurança jurídica.
Não obstante a concepção estática sobre as regras de distribuição do ónus da prova,
determina o n.º 1 do artigo 344.º do CC que haverá inversão “quando haja presunção legal,
dispensa ou liberação do ónus da prova, ou convenção válida nesse sentido, e, de um modo
geral, sempre que a lei o determine”. Constituem, portanto, inversões as alterações às regras de
distribuição  do  ónus  da  prova,  sendo  que  estas  poderão  ter  uma  origem  legal,  particular
(convencionais) ou judicial.
O n.º 1 do artigo 3.º do CIUC prescreve que “[s]ão sujeitos passivos do imposto os
proprietários dos veículos, considerando-se como tais as pessoas singulares ou colectivas, de
direito  público  ou  privado,  em  nome  das  quais  os  mesmos  se  encontrem  registados”.
Analisando o preceituado, infere-se a presença de uma inversão do ónus da prova, em razão da
estipulação da presunção legal que desonera a Administração Tributária  da prova de factos
constitutivos sobre a incidência do imposto e incumbe o presumindo proprietário de produzir
prova em sentido diverso. Apesar de a norma não o referir expressamente, uma vez que se trata
de uma norma de incidência pessoal, não deixa de haver possibilidade de ilisão, ao abrigo do
artigo 73.º da LGT, ao determinar que “[a]s presunções consagradas nas normas de incidência
tributária  admitem sempre  prova  em contrário”.  Com efeito,  caberá  ao  sujeito  passivo  de
imposto ilidir a presunção, demonstrando que, não obstante o registo, aquele não é proprietário
do veículo.
Na dispensa ou liberação do ónus da prova, a lei dá um determinado facto como certo,
cabendo à contraparte provar o contrário. Deste modo, é concedida a possibilidade de se aferir
uma determinada conclusão, sem que a parte a quem incumbe originariamente o ónus da prova
tenha de efectuar qualquer produção de prova, ao contrário do que sucede com as presunções,
cuja parte que irá beneficiar dela terá sempre de provar o facto que serve de base à mesma.
Ocorre, pois, uma inversão do ónus da prova, porque a contraparte passa a estar onerada
com a ilisão  da presunção,  sendo que,  daqui  decorre,  bem assim,  uma alteração do  thema
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probandum103, na medida em que a parte que teria de provar todos os elementos que constituem
o objecto da norma, fica apenas incumbida de demonstrar um facto simples, que se reconduzirá
àqueles.
No que respeita às inversões por convenção, prescreve o n.º 1 do artigo 344.º do CC que
“[é] nula a convenção que inverta o ónus da prova, quando se trate de direito indisponível ou a
inversão torne excessivamente difícil a uma das partes o exercício do direito.”. Acrescenta o n.º
2 do preceituado que “[é] nula, nas mesmas condições, a convenção que excluir algum meio
legal de prova ou admitir um meio de prova diverso dos legais; mas, se as determinações legais
quanto  à  prova  tiverem por  fundamento  razões  de  ordem pública,  a  convenção é  nula  em
quaisquer circunstâncias”. 
Decorre desde já que se encontra vedado às partes ampliarem o elenco dos meios de
prova admitidos. Por outro lado, em matéria de inversão por convenção, a doutrina tem, de um
modo geral, mantido as suas reservas. Alguns autores entendem que, não obstante a validade da
convenção que altera as regras sobre a distribuição do ónus da prova, a formação da convicção
do julgador não está dependente dos termos fixados pelas partes, em razão do princípio da livre
apreciação da prova. Está, assim, vedado às partes influenciarem a apreciação sobre os meios
de prova trazidos ao processo.
4.3.4. A prova de factos negativos
Como já tivemos oportunidade de referir supra, os factos alegados pelas partes poderão
ter as mais diversas naturezas, tendo a contraparte de produzir prova, grosso modo, em sentido
inverso,  trazendo,  com  efeito,  à  colação  factos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos.
Sucede, contudo, que no que toca a factos negativos, para se obter a procedência do pedido, a
actividade das partes, mais concretamente, da contraparte, terá de ser mais complexa do que a
mera alegação daqueles factos.
Importa antes de mais saber em que consistem os mencionados factos negativos. Ora, o
facto  negativo,  de  um modo  genérico,  pode  corresponder  a  uma  obrigação  de  non  facere
(stricto sensu), que ocorre quando o devedor está a vinculado a uma obrigação de não actuação.
103 Factos a provar.
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De outro modo, o facto negativo poderá corresponder a uma obrigação de pati,  que se traduz
numa obrigação de tolerância, ou de “deixar fazer”.
Os  factos  negativos  que  obrigam  a  uma  actuação  de  non  facere,  poderão  ser
classificados em determinados ou indeterminados. Os factos negativos determinados traduzem-
se, essencialmente, e num sentido lógico, em factos de não-x, portanto, para que se chegue a
conclusão B, terá de se verificar não-x. Imagine-se o seguinte exemplo prático, mas ilustrativo
do que aqui vem sendo referido: para obter a absolvição e, deste modo, evitar uma pena de
prisão, o arguido terá de provar que não esteve em determinado lugar, a uma dada hora, num
concreto dia. No caso em apreço, o facto negativo consiste na prova de que o arguido  não
esteve  em determinado  lugar,  sendo um facto  determinado,  na  medida  em que o  facto  se
encontra especificado, tendo de se produzir prova da permanência do arguido em determinado
lugar, num concreto dia, a uma dada hora. 
A prova deste facto é relativamente simples, ou pelo menos existe a  possibilidade  de
provar o facto, ao contrário do que sucede com os factos negativos indeterminados. E a prova
de um facto negativo determinado é efectuada através da prova de um facto positivo. Pegando
novamente  no  exemplo  ora  mencionado,  a  prova  daqueles  elementos  há-de  ser  efectuada
através  da demonstração de que o arguido,  naquele específico  momento,  esteve  num outro
lugar, que não aquele sobre o qual está indiciado.
No  âmbito  do  Direito  Tributário,  constatamos  a  presença  de  factos  negativos
determinados em vários preceitos. Desde logo, com o intuito de provar a não residência em
território português para efeitos de incidência pessoal de IRS, o interessado poderá ver proceder
a sua pretensão, ao provar um facto positivo, nomeadamente ao demonstrar que, no ano a que
se reportam os rendimentos, residiu em outro país ou que ali permaneceu por período superior a
183 dias ou que a sua habitação se encontra aí fixada.
Através  deste  exemplo,  denota-se  que  a  característica  essencial  deste  tipo  de  factos
reside  na  sua  determinabilidade,  característica  que  no  caso  que  se  mencionou  resulta
especificamente da sua estipulação espácio-temporal.
Já no que concerne aos factos negativos indeterminados, a solução não será a mesma. À
semelhança  do  que  sucede  com os  determinados,  os  factos  negativos  indeterminados,  em
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sentido lógico, constituem factos de não-x e, do mesmo modo, para se obter B terá de se fazer
prova de não-x. A diferença, claro está, reside na determinação dos factos. Aproveitando, uma
vez mais, o exemplo fornecido, enquanto que no caso anterior, para se obter a absolvição do
arguido, ter-se-ia de provar, através de um facto positivo, a permanência naquele lugar, naquele
dia e naquela hora, neste caso, a absolvição do arguido depende da prova de que este nunca
frequentou determinado lugar. É o grau de indeterminação que irá criar o problema. Como se
produz prova de que o arguido nunca frequentou aquele lugar? Se o lugar em causa já existe há
centenas de anos, como se evitará a condenação do arguido? 
O caso concreto consubstancia aquilo que é designado pela jurisprudência e doutrina
como uma situação de prova impossível ou prova diabólica104. O problema está precisamente
em provar  que nunca se esteve  em determinado sítio.  A questão  é  resolvida  de  um modo
simples na eventualidade de o arguido, desde o dia em que nasceu, ter  apontado a si  uma
câmara  de filmar,  que o acompanha desde então e onde quer  que este  se  desloque.  E não
olvidemos que o próprio juiz terá de ter  a disponibilidade de observar as filmagens,  o que
levará o tempo equivalente à idade do arguido. Do mesmo modo, o arguido não tem prova
documental sobre todos os sítios por onde passou, nem tampouco testemunhas.
No  que  concerne  à  questão  da  dispensa  de  prestação  de  garantia,  a  prova  da
irresponsabilidade  do  executado  pela  situação  de  insuficiência/inexistência  patrimonial,
constitui  precisamente uma prova diabólica105. O problema poderá ser colocado do seguinte
modo: em anos de gerência, como irá provar o executado que não teve responsabilidade pela
situação de escassez? 
Do que se tem trazido à colação na jurisprudência dos Tribunais portugueses sobre este
assunto,  percebe-se  uma  tendência  para  culpar  a  conjuntura  económica  desfavorável.  É
evidente que isso terá alguma influência na tesouraria de uma empresa, quanto mais não seja de
um  modo  indirecto  (v.g.,  aumento  de  impostos,  falta  de  liquidez,  perda  de  clientes  por
insolvência  destes,  créditos  incobráveis,  etc.).  Mas  ao  mesmo  tempo,  como  bem refere  o
STA106, “[n]ão constitui facto notório a relação entre a crise económico-financeira do país e a
insuficiência  de  bens  do  requerente”  e,  bem assim,  um patrão  diligente,  enquadrado  num
104Cf. Ac. STJ, de 02-07-2008, proc. nº 08S1428.
105Cf. Ac. TCA Norte, de 31/05/2012, proc. n.º 02550/11.4BEPR. O problema da prova diabólica é muitas
vezes discutido no âmbito da Responsabilidade Médica. Veja-se, por exemplo, o ac. STA, de 09/10/2014,
proc. n.º 3925/07.9TVPRT.P1.S1 e de 24/05/2011, proc. n.º 1347/04.2TBPNF.P1.S1.
106Cf., entre outros, ac. TCA Norte, de 15/05/2014, proc. n.º 02064/13.8BRPRT.
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ambiente de crise económica, terá de tomar medidas para evitar a falência, designadamente,
efectuar  cortes  em contratos  de  leasing,  despedimentos,  aposta  no mercado estrangeiro,  ou
recurso ao Processo Especial de Revitalização107.
Independentemente  da  exposição  da  empresa  ao  ambiente  económico,  esta  não  se
afigura  a  razão pela qual as empresas  se endividam. É inegável  a  sua influência,  mas não
poucas  vezes  o  que  está  na  base  da  situação  difícil  são  as  decisões  inerentes  à  própria
actividade e que, não raramente, se reportam a períodos anteriores à escalada do défice, sem
embargo do agravamento das condições motivado pela conjuntura.
A actividade  empresarial  é uma actividade que tem como escopo o lucro e  para se
alcançar  o lucro,  é  necessário cometer  alguns riscos  (v.g.,  investimento,  recurso ao crédito
bancário,  exploração de novos mercados,  comercialização de novos produtos, etc.) e alguns
gastos (v.g., maquinaria, recursos humanos, instalações, formações, etc.), que poderão resultar,
ou poderão fracassar. 
Ora, o problema, para efeitos da aludida prova, é atestar a ausência de culpa do gerente
em situação  de  fracasso.  Como  se  demonstra  a  ausência  de  responsabilidade,  quando  é  o
gerente quem toma todas as decisões da empresa? É, de facto, essa a sua função. Precisamente
decidir  o  quotidiano  da  empresa.  Como  se  irá  provar  que,  de  todas  as  decisões  tomadas,
nenhuma teve impacto na situação financeira daquela?
Voltando ao exemplo do arguido que está a um passo da pena de prisão, o gerente não
tem uma câmara de filmar a monitorizar toda a sua actividade, não tem prova documental da
irresponsabilidade de todos os efeitos nefastos na situação financeira da empresa. A não ser que
esteja em causa uma situação de verdadeira negligência, é impossível provar o que se acaba de
referir, porquanto, por exemplo, que gestor diligente recusaria não aumentar a produção para
fazer  face  ao  elevado  número  de  encomendas  de  um determinado  cliente?  Provavelmente
nenhum. Mas é certo também que ninguém tem o dom de antever o futuro e, como tal, não
conseguirá prever se o cliente irá pagar assim que se vencer a dívida, ou se durante tal prazo
requer a própria insolvência. Esta matéria melhor será aflorada no capítulo dedicado ao nexo de
causalidade  entre  a  situação  de  insuficiência  e  os  actos  do  gerente.  Aqui  preocupa-nos  a
questão da distribuição do ónus da prova e é justamente sobre isso que nos debruçaremos infra.
107Artigos 17-A e seguintes do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas.
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Como irá,  então,  o  gerente  provar  30 anos de trabalho?  É impossível,  a  resposta  é
simples. É por essa razão que nos referimos aos factos negativos indeterminados como prova
impossível.
Incumbe ao juiz a busca da realidade dos factos, realizando as diligências que considere
necessárias para melhor compreensão sobre os factos trazidos a juízo e, por conseguinte, para
melhor  formação  da  sua  convicção.  CASTRO  MENDES108 define  o  princípio  da  verdade
material como a ideia segundo a qual “o processo deve tender à reconstituição dos factos e da
situação jurídica tal como efectivamente se verificaram ou verificam”. Deverão, assim, apurar-
se todos os factos ocorridos, procurando encontrar-se a relação entre estes e aqueles que são
narrados pelas partes ou pelas testemunhas. 
Muitas vezes não há possibilidade de se proceder ao apuramento dos factos ocorridos,
ou porque não há prova desses factos, ou porque alguma das partes foge à verdade, ou porque
simplesmente não ocorreram factos. Como nada surge do nada, cremos que não se afigurará
falacioso afirmar que para todo o facto, haverá um facto que o sustente, como tal, um facto que
não existiu não se explica através da alegação de um facto ilusório.
Eis, a construção da prova indirecta dos factos negativos determinados. Se o gerente fez
x,  então não poderá ser responsável pela ocorrência de y. Está em causa a produção de prova
indiciária,  em  que  y  é  demonstrado  pela  ocorrência  de  x.  Existindo  x,  demonstra-se  com
probabilidade a inexistência de  y.  Claro está que o grau de verosimilhança de  x  tem de ser
susceptível  de  criar  no  juiz  a  convicção  da  sua  existência,  condição  sine  qua  non  para  a
formação da convicção daquele.
Relativamente aos factos negativos determinados, não faz sentido alterar o que quer que
seja  nas  regras  relativas  ao  ónus  da  prova,  porquanto  a  prova  destes  acontecimentos  está
salvaguardada pela prova de um facto(s) positivo(s) que indicie(m) a verificação daquele(s). 
No que concerne à prova diabólica, muitas reservas de ordem processual existem sobre o tema,
reservas essas que estão, justamente, relacionadas com a impossibilidade probatória. 
No que diz respeito à prova da irresponsabilidade do executado pela insuficiência de
108Cf. João de Castro Mendes, op. cit., página 402.
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bens da sociedade, no âmbito do pedido de dispensa de garantia, a jurisprudência é pacífica em
considerar que nestas situações, não obstante o cariz da prova que deverá ser produzida, não se
vislumbram  razões  para  alterar  a  distribuição  do  ónus  probatório.  Entendem  os  Tribunais
portugueses  que  “[a]  acrescida  dificuldade  da  prova  de  factos  negativos  deverá  ter  como
corolário  somente,  por  força  do  princípio  constitucional  da  proporcionalidade,  uma  menor
exigência probatória por parte do aplicador do direito, dando relevo a provas menos relevantes
e convincentes que as que seriam exigíveis se tal dificuldade não existisse, assim aplicando a
máxima latina iis quae difficilioris sunt probationis leviores probationes admittuntur” (itálicos
nossos).109
Ora, entende a jurisprudência portuguesa que a alteração das regras de distribuição do
ónus da prova, porque não é admitida na lei,  não pode ser levada à prática.  Contudo, para
compensar  o  esforço  probatório  da  parte  onerada  pela  prova  impossível,  admite-se  a
diminuição  do  grau  de  exigência  probatória,  solução  que,  convém  referir,  não  encontra
espelhamento  legal.  A  jurisprudência  criou  para  esta  situação  não  mais  do  que  um
“desenrasque”, carecendo, quer de fundamentação legal, quer de sentido prático.
E  mais  incompreensível  se  torna  quando  se  constata  que  em  outras  questões  não
relacionadas com a que ora se aborda, nomeadamente, com casos de Responsabilidade médica,
se admite a inversão do ónus da prova, quando esta se torna impossível para o lesado, passando
a recair sobre o médico, “já que este é um perito e o paciente é um leigo”, dando, deste modo,
cumprimento às exigências do equilíbrio processual e da “impossibilidade da prova de facto
negativo”110.
Se olharmos para outros ordenamentos jurídicos, reparamos que a tendência caminha no
sentido de admitir a inversão do ónus da prova, nas situações em que está em causa um prova
impossível,  designadamente,  no  Brasil111,  Espanha112 e  Itália113.  Assim,  por  via  de  regra,  à
semelhança do que sucede em Portugal, ao autor compete provar os factos constitutivos do seu
direito  e ao réu os factos  impeditivos,  modificativos  ou extintivos.  Como já  vimos,  e  essa
circunstância não difere nos ordenamentos jurídicos apontados, a regra geral de distribuição do
109Cf. Ac. TCA Sul, de 19/02/2013, proc n.º 06372/13; ac. STA, de 05/07/2012, proc. n.º 0286/12.
110Cf. Ac. STA, de 09/10/2014, proc. n.º 3925/07.9TVPRT.
111Cf. Artigo 333.º do Código de Processo Civil brasileiro.
112Cf. Tribunal Constitucional sentencia, de 20/11/2006, nº 334/2006.
113Cf. Corte di Cassazione, sentenza n. 11785 del 19 febbraio 1990.
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ónus da prova pode ter excepções114,  sendo que não será admissível a inversão do ónus da
prova, quando causar à parte contrária uma prova diabólica. 
Refira-se ainda, a este propósito, que o n.º 2 do artigo 344.º do Código Civil que “[h]á
também  inversão  do  ónus  da  prova,  quando  a  parte  contrária  tiver  culposamente  tornado
impossível  a  prova  ao  onerado,  sem  prejuízo  das  sanções  que  a  lei  de  processo  mande
especialmente aplicar à desobediência ou às falsas declarações”. Este preceito é diferente das
disposições constantes naqueles ordenamentos jurídicos, porquanto, desde logo, a proibição da
inversão do ónus probatório apenas se verifica, quando se verificar, bem assim, o pressuposto
da  culpa.  Por  outro  lado,  parece  querer  aplicar-se  aos  casos  em  que  há  inutilização  ou
dissipação da prova por culpa da contraparte e não às situações relacionadas com o que se vem
aludindo.
Recuperando o que foi  mencionado  supra  relativamente  à  «Teoria  das  Normas» de
Rosenberg, a parte que invoca um facto, para que dele possa aproveitar, tê-lo-á de provar. A
teoria rosenberguiana não contempla, contudo, os casos em que os elementos que compõem a
facti species da norma que se pretende ver aplicada exigem uma prova impossível. 
Assim, para que se obtivesse o deferimento do pedido, isto é, para A obter P, teria de
provar a ocorrência  de  não-x.  Ora,  se  não-x  constitui  uma prova diabólica,  A  teria a causa
irremediavelmente perdida. Acresce que, quer a lei adjectiva, quer a lei substantiva são omissas
quanto à resolução deste problema, que não será tão remoto como se poderia pensar.
Posto isto, cremos que existem três modos de encarar o problema, sendo certo que, na
nossa perspectiva, apenas dois se podem materializar em verdadeiras soluções. Ou se entende
que nada deve ser feito e, como tal,  tudo deve ser deixado como está. Ou se entende, pelo
contrário, que algo deve ser feito e que perante uma prova diabólica, o juiz deverá diminuir a
exigência  probatória,  “dando relevo  a  provas  menos  relevantes  e  convincentes  que  as  que
seriam  exigíveis  se  tal  dificuldade  não  existisse”115.  Ao  invés  de  diminuir  a  exigência
probatória,  poder-se-á preconizar  que  a  solução  adequada  seria  inverter  o  ónus probatório,
passando a onerar a parte contrária.
114Artigo 333.º do Código de Processo Civil brasileiro; Artigo 217.º da Ley de Enjuiciamiento Civil; Artigo
2698.º do Código Civil italiano.
115Cf. Ac. TCA Norte, de 14/03/2013, proc. n.º 00997/12.8BEPRT.
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Concretizando cada uma das soluções preconizadas, julgamos que a primeira daquelas
não se apresenta como uma verdadeira solução, uma vez que não só não resolve o problema,
como  ainda  conflitua  com  princípios  basilares  do  processo  tributário,  nomeadamente,  o
princípio  da  igualdade,  na  medida  em  que  umas  das  partes  nunca  iria  conseguir  obter  o
provimento da acção, porquanto não seria capaz de ultrapassar o condicionalismo da prova
impossível. Esta concepção vai de encontro à crítica ao que acima se apontou acerca da teoria
de Ronsenberg, já que não seriam provados todos os elementos da  facti  species  e, por essa
razão, a convicção do juiz não seria orientada no sentido da pretensão formulada. Por outro
lado,  estaria,  bem  assim,  em  causa  uma  violação  do  princípio  da  igualdade  de  armas
processuais, já que, justamente em razão da prova diabólica, o executado nunca teria acesso ao
expediente em análise.
No que se refere à  segunda possibilidade,  a  de diminuição da exigência  probatória,
“dando relevo a provas menos relevante e convincentes”, encarámo-la com algumas reservas.
Em primeiro lugar, convém dizer que tem sido esta a orientação seguida pela jurisprudência116.
De  facto,  tanto  a  jurisprudência,  como  a  própria  fundamentação  das  decisões  sobre  esta
matéria, têm sido unânimes. Atente-se no seguinte: 
[A] acrescida dificuldade da prova de factos negativos deverá ter como corolário, por
força do princípio constitucional da proporcionalidade, uma menor exigência probatória por
parte do aplicador do direito, dando relevo a provas menos relevantes e convincentes que as
que seriam exigíveis  se tal  dificuldade não existisse,  aplicando a máxima latina «iis  quae
difficilioris sunt probationis leviores probationes admittuntur» 117
Desconhecemos o alcance que se pretende dar à expressão “[dar] relevo a provas menos
relevantes e convincentes”. À primeira vista, seguindo este entendimento, parece ser suficiente
uma espécie de “meia prova” ou uma “prova por metade”, i. e., não será exigível que o julgador
se  convença  do  preenchimento  dos  elementos  da  facti  species.  Por  conseguinte,  não  se
demonstra necessário que o juiz forme uma verdadeira convicção da vontade, bastando-se uma
aparente verdade sobre os factos em apreço. Ora, não nos parece que esta seja a solução mais
adequada; nem será adequada no âmbito da prova de factos negativos determinados e nem será
adequada nos casos de prova diabólica. Porque no caso dos factos negativos determinados, a
116Cf. Ac. STA, de 17/12/2008, proc. n.º 0327/08; TCA Norte, de 14/03/2013, proc. n.º 00997/12.8BEPRT; 
TCA Sul, de 04/12/2012, proc. n.º 06134/12;
117Ibíd.
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prova é “possível”, bastando alegar e provar um facto positivo, portanto, não se vislumbram
razões para tornar a prova mais fácil. 
De todo o modo, quer num quer no outro caso, esta é uma solução que colide com
vários  princípios do processo tributário,  designadamente  o princípio da verdade material,  o
princípio do dispositivo e o princípio da igualdade.
Em relação à possibilidade de inversão do ónus da prova, esta pode materializar-se a
partir  de  uma  inversão  ex  lege,  sendo  que  duas  possibilidades  podem  ser  colocadas  em
perspectiva: ou se preconiza uma “pura inversão” ou uma inversão por presunção.
Uma “pura  inversão”  traduzir-se-ia,  assim,  numa excepção  à  regra-geral  contida  no
artigo 342.º do CC, que, como já se teve oportunidade de referir supra, estipula que quem alega
determinado facto, terá de fazer prova do mesmo. No caso da isenção de prestação de garantia,
o ónus de alegar e provar os factos constitutivos do direito alegado impendem claramente sobre
o executado, enquanto parte que alega os factos constitutivos do expediente que a lei confere; é
o que decorre da primeira parte do n.º 4 do artigo 52.º da LGT, na parte em que refere que “[a]
administração tributária pode, a requerimento do executado, isentá-lo da prestação de garantia”
(nossos sublinhados).
Ora,  vale a pena relembrar  que este n.º  4 do artigo 52.º  exige a verificação de dois
pressupostos,  sendo  que  a  inversão  do  ónus  da  prova  verificar-se-ia  na  parte  da
irresponsabilidade do executado na insuficiência ou inexistência de bens.
Assim,  a  própria  norma  teria  de  prever  a  respectiva  inversão,  passando  a  onerar  a
Administração  Tributária.  Deste  modo,  entendemos  que  a  solução  seria  mais  justa  e  traria
vantagens de ordem prática, porquanto, por um lado o executado ficaria possibilitado de fazer
contraprova de factos concretos, alegados pela Administração Tributária e, por outro lado, e
como consequência directa do que se acabou de referir, a prova deixaria de ser impossível.
No que concerne à inversão por presunção, concebe-se, deste modo, uma presunção de
irresponsabilidade do executado pelo perecimento do património, configurando-se como uma
presunção iuris tantum, ilidível pela Administração Tributária. O resultado seria o mesmo que
na  opção  precedente:  seriam  alegados  factos  concretos  referentes  à  actuação  “danosa”  do
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executado, que, por sua vez, seriam objecto de contraprova.
Finalmente,  uma  outra  possibilidade  não  poderia  deixar  de  ser  equacionada.  Essa
hipótese consiste em alterar as disposições de direito substantivo que regem a distribuição do
ónus da prova. Tal como já foi aflorado, prescreve o n.º 2 do artigo 344.º do CC que “[h]á
também  inversão  do  ónus  da  prova,  quando  a  parte  contrária  tiver  culposamente  tornado
impossível  a  prova  ao  onerado,  sem  prejuízo  das  sanções  que  a  lei  de  processo  mande
especialmente aplicar à desobediência ou às falsas declarações”. Este preceito não se refere às
situações de prova impossível, por verificação de uma situação de prova de factos negativos
indeterminados,  refere-se, isso sim, a circunstâncias em que, por exemplo,  a parte recusa a
exibição de documentos, que apenas ela tem acesso118.
Isto posto, à semelhança do que sucede com outros ordenamentos jurídicos, a lei, no
caso português, a lei substantiva, deveria obstar a oneração de uma das partes no processo com
uma prova diabólica. Assim, perante uma situação de prova impossível e aqui englobe-se, quer
a prova tornada impossível por força da actuação culposa de uma das partes,  quer a prova
diabólica,  é  de  toda  a  conveniência,  tendo  em conta  os  princípios  que  regem o  processo
tributário a inversão do ónus da prova.
Sendo assim, nada impede que uma das partes processuais seja onerada com uma prova
impossível. Por ser verdade, a lei a isso deverá obstar, tendo em conta os princípios a que foi
sendo feita alusão no decurso da exposição.  Esse obstáculo apenas seria instituído se fosse
materializada a inversão do ónus da prova, independentemente da circunstância de tal inversão
se materializar no regime substantivo ou no regime adjectivo.
5. A determinação da culpa e a responsabilidade pela diminuição do património 
5.1. A culpa no contexto do poder de acção do gerente 
A  alínea  a)  do  artigo  24.º  da  LGT  abrange  o  exercício  de  funções  dos  gestores,
administradores e directores, em período anterior ao termo do prazo para pagamento voluntário
118Cf. Ac. TR Coimbra,  de 12/09/2013, proc. n.º  228/11.8TMBRG.G1;  Ac.  STA, de 17/10/2012, proc. n.º
0414/12.  Entendeu  o  STA  que  a  dificuldade  da  prova,  originada  pela  existência  de  factos  negativos
indeterminados, não é contemplada pelo artigo 344.º do CC.
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da dívida tributária. Há uma intenção clara do legislador em incluir, para efeitos de imputação
de responsabilidade tributária, as dívidas cujo prazo para pagamento voluntário terminaram em
momento posterior ao exercício de funções, mas que são reportadas ao período do exercício das
mesmas, altura em que se verificou o facto gerador.
Acresce  que,  por  força  da  intervenção  legislativa  ocorrida  em 1998119, este  preceito
passou a  abranger  as  dívidas  cujo facto  constitutivo  tenha  ocorrido  antes  do  exercício  das
funções de gerência ou administração e cujo prazo para pagamento voluntário tenha terminado
em momento posterior ao exercício daquelas.
De notar que o ónus da prova destes elementos recai sobre a Administração Tributária,
como tal, não só terá de provar a legitimidade do responsável subsidiário, como também terá de
provar,  tal  como prescreve a parte  final  da alínea a),  que foi  por culpa do gerente que “o
património da pessoa colectiva ou ente fiscalmente equiparado se tornou insuficiente para sua
satisfação”.
Com  efeito,  para  efeitos  de  aplicação  da  alínea  a)  do  artigo  24.º  da  LGT,  a
Administração Tributária terá de provar a culpa do responsável subsidiário. Nesta matéria, a
jurisprudência  tem entendido  no  sentido  de  que  a  fundamentação  da  reversão  depende  da
demonstração de factos ilícitos e culposos. Neste sentido, vale a pena fazer referência ao ac. do
STA, de 12/04/2000, proc. n.º 24769:
Não  pode  entender-se  que  haja  culpa  dos  gerentes  na  génese  da  insuficiência
patrimonial da sociedade por não terem requerido a recuperação da empresa ou a declaração
de falência se não se verifica uma situação enquadrável na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do
Código dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e de Falência.
No regime previsto na alínea b), haverá responsabilidade subsidiária, nos casos em que
o prazo legal de pagamento ou entrega do tributo haja terminado no período de exercício do
cargo, incumbindo ao gerente a prova de que não foi por culpa sua que o pagamento não foi
efectuado. Com efeito, se for no decurso do exercício do cargo de gerência que o termo do
prazo  para  pagamento  voluntário  do  tributo  se  verificou,  não  ocorrendo  o  pagamento  do
mesmo,  o  ónus  da  prova  inverte-se  contra  o  gerente.  Este  terá  de  provar  que  não  lhe  é
119Por força da Lei n.º 41/98, de 04 de Agosto.
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imputável a falta de pagamento, verificando-se, deste modo, uma situação de prova de um facto
negativo, que poderá ser determinado ou indeterminado, consoante as concretas circunstâncias
do caso. Assim, a alínea b) do artigo 24.º da LGT comporta uma presunção (juris tantum) de
culpa do gerente, que exonera a Administração Tributária de qualquer esforço probatório.
Da análise destes preceitos e de alguma jurisprudência120, depreende-se que não basta
uma gestão pouco meritória para efeitos de imputação de culpa, esta terá de compreender a
prática de actos ilícitos lesivos para o património societário, sendo ainda que aparentemente
apenas ao gerente será imputada a culpa na eventualidade de, à luz das regras de experiência
comum, este dever conhecer que a sua conduta era violadora de normas jurídico-tributárias121.
Cremos, como se verá adiante, que o legislador e os tribunais foram demasiado brandos,
uma vez que não incluem os casos em que o gerente não actuou racionalmente, à luz das regras
de experiência, excluindo, desde logo, os casos de gestão danosa. Nessa medida, o critério da
culpa  delineado para efeitos  de responsabilidade  tributária  não poderá ser o mesmo para a
determinação da responsabilidade pela insuficiência/inexistência de bens, pelo que rejeitamos
tal paralelismo.
Em nosso entendimento, por uma questão de coerência, a prova da irresponsabilidade
exigida  no  n.º  4  do  artigo  52.º  da  LGT,  deve  equiparar-se  ao  regime  da  responsabilidade
tributária,  contudo, no caso que no presente estudo se retrata, está em causa a assunção de
responsabilidade pela insuficiência ou inexistência de bens e não a responsabilidade pelo não
pagamento ou entrega de um tributo,  como tal  cremos que não faz sentido avaliar  a culpa
apenas na perspectiva de uma actuação ilícita, deverá, assim, incluir-se as situações de actuação
danosa.
5.2. A responsabilidade pela violação culposa de deveres tributários
Nas situações  de  responsabilidade  prevista  no  artigo  24.º  da  LGT,  como  se  referiu
supra, não está em causa a falta de mérito de uma gestão, mas sim a prática de actos ilícitos e
culposos,  implicando  a  violação  de  normas  concretas  de  protecção  dos  credores  sociais122.
120Por exemplo, Ac. TCA Sul, de 27/11/2012, proc. n.º 05979/12 e ac. TCA Norte, de 02/02/2012, proc. n.º
00233/06.6BEPNF.
121Cf. Ac. TCA Norte, de 02/02/2012, proc. n.º 00233/06.6BEPNF.
122Cf. Ac. STA, de 12/04/2000, proc. n.º 24769.
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Assim, da análise do preceito, conjugado com a jurisprudência administrativo-tributária, três
pressupostos poderão ser delineados:
 é necessário que se haja verificado o não pagamento ou entrega ao Estado da prestação
tributária;
 tal  ausência  de  pagamento  ou  entrega  da  prestação  tributária  deve  ter  origem  na
diminuição do património societário, originado pela prática de actos ilícitos;
 a culpa do gerente pela prática daqueles actos ilícitos.
São vários os actos ilícitos que podem ser praticados pelo gerente e que são susceptíveis
de se enquadrarem no referido requisito, entre eles, a ocultação ou dissipação do activo social, a
utilização abusiva do crédito da sociedade ou a disposição abusiva do património da sociedade,
nomeadamente  para  satisfação  de  interesses  próprios  ou  de  terceiros,  a  criação  de
contabilidades paralelas, a destruição de informações contabilísticas, etc.
Nos termos do n.º 1 do artigo 78.º do CSC “[o]s gerentes ou administradores respondem
para com os credores da sociedade quando, pela inobservância culposa das disposições legais
ou contratuais destinadas à protecção destes, o património social se torne insuficiente para a
satisfação dos respectivos créditos”.
Neste  sentido,  cremos  que  na  alínea  a)  foram  abrangidas  todas  as  violações  de
obrigações  legalmente  previstas,  independentemente  de  tais  disposições  terem  origem
estatutária/contratual ou legal.
Cremos que a culpa exigida ao gerente, administrador ou director, nos termos do artigo
24.º  da  LGT é  determinada  em  função  do  não  pagamento  ou  não  entrega  do  tributo  em
resultado da prática de actos ilícitos. Insistimos que a ponderação da culpa no âmbito do pedido
de dispensa de prestação de garantia deverá ser mais abrangente.Está em causa, pois, um dever
de diligência dos gerentes, que compreende o desenvolvimento de um esforço tendente “a uma
correcção  técnica  da  actuação  dos  administradores,  segundo  critérios  de  racionalidade
económica123”.
Acresce que, no que concerne ao ónus da prova, não existe qualquer presunção de culpa
123Cf. António Menezes Cordeiro, “Código das Sociedades Comerciais Anotado”, Coimbra, Almedina, 2009, p.
50.
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do gerente e, neste sentido, aplica-se o artigo 342.º do CC e analogicamente o disposto no n.º 1
do artigo 74.º da LGT que estabelece que “[o] ónus da prova dos factos (…) recai sobre quem
os invoque”, concretamente à Administração Tributária.
No que concerne à alínea b) do artigo 24.º da LGT, impõe-se, em razão da presunção de
culpa do gerente, que este prove que não agiu culposamente. Está aqui vertida uma situação de
prova diabólica, estando comprometidos os princípios da igualdade e proporcionalidade e do
acesso ao Direito, por força da excessiva onerosidade da prova.
Com  efeito,  urge  uma  intervenção  legislativa  no  sentido  de  suprir  os  defeitos  e
insuficiências deste preceito. Em primeiro lugar, cremos que é necessário clarificar a alínea a),
no sentido de perceber qual o alcance que se pretende conferir à responsabilidade tributária ali
prevista.  Em segundo lugar,  urge  alterar  a  formulação  da alínea  b),  afim de se retirar  dos
ombros do gerente a onerosidade subjacente à prova diabólica, alterando a distribuição do ónus
da prova.
5.3. Natureza jurídica da Responsabilidade Tributária dos Gerentes, Administradores e 
Directores
A propósito do estudo da responsabilidade tributária dos gerentes, entendemos que se
afigura pertinente fazer uma referência a este tema, com o intuito de melhor compreender este
mecanismo.  Neste  sentido,  poder-se-ão  preconizar  três  posições  distintas:  fiança  legal;
responsabilidade civil extracontratual; instituto jurídico próprio do direito tributário;
Convém  assinalar  que  para  uma  melhor  compreensão  da  natureza  jurídica  da
Responsabilidade Tributária, cremos que é necessário apreciar todos os seus moldes, porque,
em  nosso  entendimento,  apenas  se  consegue  aferir  da  natureza  do  mecanismo  se  forem
observados todos os elementos que o compõem. A determinação da natureza jurídica de certo
instituto jurídico traduz-se na assunção do significado último do mesmo, assumindo relevância
na indagação da afinidade que um instituto jurídico tem, em diversos factores, com distinta
categoria jurídica,  podendo nela ser incluído a título de classificação. 
Não se pode,  pois,  deixar  de assumir  uma visão ampla  sobre todos quadrantes  que
constituem a figura jurídica em causa e, nesse sentido, cremos que é de todo relevante estender
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o  objecto  da  presente  exposição,  levando-a  a  ter,  bem  assim,  em  atenção  os  respectivos
requisitos e a própria ratio legis.
Posto isto, os defensores da tese da fiança legal124,  entendem que a responsabilidade
tributária constitui uma garantia para o cumprimento de obrigações tributárias, no caso de o
devedor originário (a pessoa colectiva) faltar ao cumprimento das vinculações em causa. Trata-
se,  pois,  de  uma garantia  conferida  por  lei  à  Administração  Tributária  para  satisfação  dos
créditos que detenha sobre a sociedade.
Por força da fiança, constituir-se-á um terceiro que irá responder conjuntamente pelas
dívidas tributárias do devedor principal, através da efectivação do acto de reversão (artigo 23.º
da LGT). Por força da reversão do processo de execução fiscal, o revertido assume a qualidade
de devedor, ainda que subsidiário, respondendo pessoalmente pelo cumprimento da obrigação
tributária.
Em  matéria  de  responsabilidade  tributária,  por  imposição  da  lei  ocorre,
subsidiariamente, o chamamento de um terceiro para pagamento de dívidas tributária de outra
pessoa ou entidade,  em razão da insuficiência  do património  desta.  Na medida  em que há
verdadeiramente uma junção de um outro património ao património insuficiente,  poder-se-á
vislumbrar  a instituição  de uma fiança,  encarada  como uma garantia  para cumprimento  de
obrigações tributárias do devedor incumpridor.
Temos, todavia, um entendimento diferente. Na figura jurídica da fiança legal125, e na
esteira no que se assinalou supra relativamente ao alcance que se pretende conferir à presente
análise, é indiferente a culpa do gerente ou nexo de causalidade entre a acção do gerente e o
dano.
Queremos com isto assinalar que simultaneamente à junção de um outro património,
concorrem  outras  ponderações  que  se  afiguram  essenciais  para  o  desencadeamento  da
responsabilidade  tributária.  Seria  um tanto  quanto  restritivo  cingir  a  análise  à  garantia  que
advém do recurso a outro património, porque, em nosso entendimento, não é apenas isso que
124Como Sofia de Vasconcelos  Casimiro,  “A Responsabilidade Tributária  dos Gerentes,  Administradores  e
Diretores das Sociedades Comerciais”, Almedina, Coimbra, 2000, p. 145 e seguintes; Pedro Sousa e Silva,
“A Responsabilidade Tributária dos Administradores e Gerentes na Lei Geral Tributária e no novo CPPT”,
Revista da Ordem dos Advogados, Ano 60, III, Dezembro de 2000, pp. 1450-1457.
125Prevista no artigo 627.º e seguintes do CC:
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está em causa.
Acresce ainda que, nos termos do n.º 1 do artigo 628.º do CC, “[a] vontade de prestar
fiança deve ser expressamente declarada pela forma exigida para a obrigação principal”. Ora,
se é verdade que a responsabilidade tributária constitui  o recurso, a título subsidiário e por
imposição  legal,  ao  património  de  um  terceiro,  com  vista  o  cumprimento  de  obrigações
tributárias do devedor originário, infere-se que o desencadeamento deste mecanismo não está
dependente de uma declaração de aceitação por parte do responsável, contrariamente ao que
sucede na fiança. A responsabilidade tributária tem um carácter  ex lege, opera, portanto, se
estiverem preenchidas as condições que a lei determina, independentemente da anuência sobre
quem recai.
Outra  parte  da  doutrina  entende  que o  mecanismo da  responsabilidade  tributária  se
poderá  equiparar  à  responsabilidade  civil  extracontratual126,  pela  sua  natureza  delitual,  ou
lesiva, pela própria formulação de ambos os mecanismos, já que não descuram a importância
da culpa e do nexo causal.
No seguimento daquilo que tem sido o entendimento da jurisprudência, ao gerente que
procedeu ao pagamento da dívida tributária, satisfazendo na íntegra o direito do credor, assiste
o  direito  de  regresso  sobre  os  condevedores  tributários  solidários127.  Ora,  nos  casos  de
responsabilidade civil extracontratual há lugar ao pagamento de um montante indemnizatório,
sendo que este pagamento não possibilita ao demandado recuperar parte da quantia paga. Por
outro  lado,  o  que  está  em  causa  no  âmbito  da  responsabilidade  civil  extracontratual  é  o
pagamento  de  uma  indemnização  ou  compensação.  Em  nosso  entendimento,  ainda  que  a
operatividade da responsabilidade tributária dependa da verificação de critérios de culpa e de
causalidade, o pagamento da dívida tributária de outrém não pode ser configurado como uma
punição  ou  compensação;  trata-se  exclusivamente  do  chamamento  ao  cumprimento  de
obrigações tributárias.
Por fim, a responsabilidade tributária pode ser preconizada como uma figura distinta das
que foram referidas,  porque assume características próprias128.  Parece-nos ser este o melhor
126Tânia Meireles da Cunha, “Da Responsabilidade dos Gestores de Sociedades Perante os Credores Sociais, A
culpa nas responsabilidades civil e tributária”, 2ª edição, Almedina, Coimbra, 2009, p. 172.
127Neste sentido ac. STA, de 28/10/2009, proc. n.º 0742/09 e TCA Sul, de 27/11/2012, proc. n.º 05948/12.
128Pedro Soares Martinez, “Direito Fiscal”, Almedina, Coimbra, 2003, p. 253.
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entendimento,  visto  que  radicam  na  figura  da  responsabilidade  tributária  características
tipicamente associadas a qualquer um dos mecanismos aludidos.
Todavia, possui, em simultâneo, características distintas daqueles, desde logo o facto de
não relevar o grau de culpa do gerente,  mas também não se pode deixar fora da análise o
carácter  subsidiário  da  responsabilidade  tributária,  traços  esses  que  afastam  este  regime
daqueles que foram relacionados.
5.4. A culpa na Responsabilidade Tributária pela situação patrimonial insuficiente 
Tal como já se referiu  supra,  cremos que este tipo de responsabilidade tributária tem
uma razão de ser distinta do regime previsto no artigo 24.º da LGT e, como tal,  deverá ser
tratado  de  um  modo  igualmente  distinto.  Entendemos,  com  efeito,  que  a  prova  da
irresponsabilidade do gerente pela insuficiência/inexistência de bens, no âmbito do pedido de
dispensa de prestação de garantia, implica mais do que a prova da irresponsabilidade pelo não
pagamento  ou  entrega  de  um tributo,  no  prazo  legal  para  o  efeito.  Este  regime  exige,  na
verdade, a prova da irresponsabilidade pela criação de uma situação de penúria.
Posto isto, deverão ser ponderadas as situações em que o gerente pratica actos ilícitos e
as situações em que o gerente age licitamente129, mas o resultado é danoso, i. e., necessário será
avaliar  o mérito  do exercício das funções por parte do executado, na qualidade de gerente,
tendo em conta critérios de normalidade.
Prescreve a alínea a) do artigo 64.º do CSC, sob a epígrafe “[d]everes [f]undamentais”,
que  os  gerentes  ou  administradores  da  sociedade  devem  observar  “[d]everes  de  cuidado,
revelando  a  disponibilidade,  a  competência  técnica  e  o  conhecimento  da  actividade  da
sociedade adequados às suas funções e empregando nesse âmbito a diligência de um gestor
criterioso e ordenado” e preceitua a alínea b) que aqueles devem igualmente cumprir “[d]everes
de lealdade, no interesse da sociedade, atendendo aos interesses de longo prazo dos sócios e
ponderando os interesses dos outros sujeitos relevantes para a sustentabilidade da sociedade,
tais como os seus trabalhadores, clientes e credores”.
129I. e., conduta do gerente conforme com todas as disposições legais (lei [em sentido amplo], contrato de 
sociedade e estatutos).
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A reforma  do  CSC de  2006,  introduzida  pelo  dl  n.º  76-A/2006,  de  29  de  Março,
instituiu o precedente norte-americano do business judgment rule, vertendo no n.º 2 do artigo
72.º  do  CSC,  no  caso  de  violação  das  disposições  legais  ou  contratuais,  a  exclusão  da
responsabilidade  se o gerente “provar que actuou em termos informados,  livre  de qualquer
interesse pessoal e segundo critérios de racionalidade empresarial.”
Aplicando estas considerações ao tópico em discussão, nas situações em que o gerente
se vê obrigado a faltar definitivamente ao pagamento do tributo ou, pelo menos, a constituir-se
em mora, em razão de um contexto financeiramente desfavorável, susceptível de colocar em
perigo a subsistência e estabilidade da empresa. Entendemos que neste contexto a lei não pode
exigir  de um gerente cuidadoso mais do que seria razoável130,  i.  e.,  sem prejuízo algum do
princípio da indisponibilidade dos créditos tributários, consagrado no artigo 30.º, n.º 2 e 3 da
LGT, não se poderá, nesta sede, responsabilizar o gestor tão-só porque faltou ao pagamento
atempado do tributo, deverá sempre atender-se às concretas circunstâncias do caso, no sentido
de averiguar se a conjuntura de precariedade financeira se deveu à sua actuação.
Sobre esta matéria há, inclusive, Autores que trazem à colação considerações éticas e
morais  sobre  o  cumprimento  das  obrigações  tributárias131.  Segundo  eles,  quando  uma  lei
humana  implica  uma  grave  dificuldade,  deixa  de  ser  moralmente  obrigatório  o  seu
cumprimento,  pelo  menos  em circunstâncias  normais.  Estas  situações  configuram casos  de
estado de necessidade, em que se verifica a impossibilidade material de pagar os impostos, sob
pena de grave prejuízo. DOMINGO MELE132, dá o exemplo do pai de família que para pagar
os impostos teria de prescindir de direitos fundamentais, como o direito à subsistência, o direito
à saúde e o direito à dignidade pessoal. Claro está que o exemplo retratado não tem lugar nos
dias  de  hoje,  porque  a  lei  prevê  isenções,  benefícios  fiscais  e  outras  figuras  de  Direito
Tributário  que  visam  impedir  este  tipo  de  situações.  Acresce  que  não  se  pode  deixar  de
considerar o princípio da capacidade contributiva, sobre que assentam os impostos.
Entende sobre esta matéria CASALTA NABAIS133 que a tributação deve configurar-se
130Alejandro C. Altamirano, “Responsabilidad Tributaria de los Administradores de Entes Colectivos, desde la
perspectiva del actuar en lugar de outro.”, Universidad Rovira i Virgili, Terragona, Buenos Aires, 2008, p.
451.
131Como pro exemplo, Domingo Mele, “La obligación de pagar los impuestos”, ASD Prensa, Buenos Aires,
1986, p. 147; Francisco Suarez, “Tratado de las Leyes y de Dios Legislador”, Vol. XI, Madrid, Instituto de
Estudios Políticos, 1967, p.539.
132Ibíd.
133José Casalta Nabais, “O dever fundamental de pagar impostos”, Coimbra, Almedina, 1998, p. 185.
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como  um  dever  fundamental,  na  medida  em  que  se  encontra  instituída  no  quadro
constitucional. O Autor acrescenta ainda que “[c]omo membros da comunidade, que constitui o
estado, ainda que apenas em termos económicos (e não políticos), incumbe-lhes, pois, o dever
fundamental de suportar os custos financeiros da mesma,  o que pressupõe a opção por um
estado fiscal, que assim serve de justificação ao conjunto dos impostos, constituindo estes o
preço (e, seguramente, um dos preços mais baratos) a pagar pela manutenção da liberdade ou
de uma sociedade civilizada.”134
A este propósito, partilhamos o entendimento de Casalta Nabais. Não obstante, o dever
constitucional de pagar tributos não deve ser encarado como um dever absoluto, deve, pois,
limitar-se à efectiva capacidade contributiva do sujeito passivo originário.
Paralelamente,  no  âmbito  do  recurso  ao  património  de  um  terceiro,  in  casu,  a  do
gerente, suscitam-se algumas reservas, como se verá infra.
Ora, colocando a questão na perspectiva no princípio da capacidade contributiva, vale a
pena questionar sobre o respeito  por este princípio nos casos de responsabilidade tributária
subsidiária. Por um lado, sob o prisma da sociedade, a capacidade contributiva no momento de
pagamento do tributo poderá ser distinta no momento da verificação do facto gerador, devido a
circunstâncias externas que originaram dificuldades de tesouraria. 
Bem  sabemos  que  o  facto  gerador  e  a  exigibilidade  do  imposto  nem  sempre  são
temporalmente  coincidentes135,  mas  nos  casos  em  que  o  imposto  é  exigido  em  momento
posterior ao facto gerador e, no entretanto, a empresa, devido a uma conjuntura de uma crise
económica,  sofreu uma diminuição da capacidade contributiva,  tornando-se distinta daquela
que  detinha  no  momento  da  verificação  do  facto  tributário,  não  se  poderá,  sem  mais,
responsabilizar o gerente pela mora ou pelo não pagamento do tributo. Na medida em que estão
em causa factores externos, que se situam fora da disponibilidade do gerente, cremos que seria
mais adequado que a Administração Tributária fizesse prova de que o gerente, à luz de critérios
de normalidade,  seria  capaz  de reunir  condições  para,  além de cumprir  com as obrigações
tributárias, conseguir manter a actividade empresarial.
134Ibíd, n.º 15.
135Por exemplo, no regime do IVA de caixa.
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Naturalmente que em termos éticos, a obrigação de pagar o imposto, pelo menos no
montante original, não existiria, por força do prejuízo irreparável que o pagamento do tributo
acarretaria.  Mas,  do  ponto  de  vista  jurídico,  mormente  por  força  do  princípio  da
indisponibilidade  do  crédito  fiscal  (que  inviabiliza  a  concessão  de  perdões,  reduções  ou
moratórias), mas também do ponto de vista da prossecução do interesse público inerente ao
pagamento e cobrança de tributos, tudo em conjugação com a efectiva capacidade contributiva
da sociedade no momento da constituição do facto gerador, nada obsta ao pagamento da dívida.
 
O que aqui pretendemos trazer à colação tem a ver com a responsabilização, sem mais,
do gerente pelo incumprimento, tendo em conta os interesses da própria sociedade, conforme o
que já foi aludido anteriormente. 
No que se refere ao devedor subsidiário, o princípio da capacidade contributiva poderá,
bem assim, ser problematizado. Imagine-se que está em causa a falta  de pagamento de um
imposto  ou  de  uma  contribuição  especial  da  sociedade  e  que,  justamente  pela  falta  de
pagamento e pela falta de bens, ocorre a reversão fiscal contra o gerente. Ora, o tributo foi
liquidado  com  base  na  capacidade  contributiva  de  um  ente  colectivo  e  será  uma  pessoa
singular,  o  gerente,  que  irá  responder  pelo  mesmo.  Sucede,  no  entanto,  que  a  capacidade
contributiva do gerente é, ou pode ser, diferente da capacidade da sociedade. Nestas situações,
o gerente terá de responder pela dívida, quer tenha uma situação patrimonial precária, ou não, o
que pode colocar em causa o direito ao mínimo de subsistência, o direito à saúde, etc.
Não se deve excluir da análise, no entanto, o interesse público subjacente à cobrança de
tributos, encarado como o interesse do todo, da colectividade social e que reflecte a dimensão
pública  dos  interesses  individuais.  É  inegável  o  interesse  público  na  cobrança  das  dívidas
tributárias  e  a  sua  importância  é  evidente.  Contudo,  ao  lado  da  consideração  do interesse
público,  deve  ser  evidenciada  a  importância  do  interesse  privado,  traduzido  no  interesse
particular, associado à dignidade da pessoa humana.
Ora,  a importância  do princípio da dignidade da pessoa humana é nos dias de hoje
incontornável  e  é  o  próprio  Tribunal  Constitucional  que  define  o  seu  valor  no  seio  da
comunidade e no âmbito da consagração de um Estado de Direito. O Tribunal Constitucional
tem  qualificado  este  princípio  como  estrutural  da  República  e  da  actuação  do  Estado
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democrático136, o que só pode querer dizer que o princípio da dignidade da pessoa humana deve
constituir-se como pressuposto, ou, pelo menos, como um dos pressupostos de actuação do
Estado.
Sem entrar em grandes indagações filosóficas sobre o preenchimento do conteúdo do
princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana  e  sobre  a  prevalência  deste  sobre  os  interesses
colectivos ou vice-versa, refira-se apenas que, sem prejuízo da importância do interesse público
na construção do Estado Social, ela não legitima a alienação de princípios fundamentais, que
dão consagração ao princípio da dignidade da pessoa humana e ao princípio  do Estado de
Direito.
Neste sentido, em nosso entendimento, o recurso ao património de terceiro através da
reversão  do  processo  de  execução  fiscal,  deve  limitar-se  à  proporção  da  capacidade
contributiva desse terceiro, a fim de se evitar a total subjugação dos princípios supra referidos e
de disposições jusfundamentais.
Não se pretende com esta posição ser brando com um gerente relapso. Como se viu, a
propósito da natureza jurídica da responsabilidade tributária, esta figura de Direito Tributário,
não tem um componente punitiva. Destarte, não deve ser empregada para exercer punição, mas
apenas e só para garantir o pagamento do tributo, pagamento esse que deve ser exigido de uma
pessoa com distinta capacidade contributiva, na medida do possível. Não vemos inconveniente
em penalizar o gerente que age ilicitamente, mas esta função deve estar reservada ao Tribunais
criminais, conforme o que se verá infra.
Assim sendo, como se aludiu, cremos que a responsabilidade pela situação patrimonial
insuficiente no pedido de dispensa de prestação de garantia, não poderá ser aplicada sem mais.
É necessária  uma ponderação cuidada das circunstâncias do caso, devendo o órgão decisor
procurar perceber, em primeiro lugar, qual a situação financeira da sociedade, bem como, a sua
dimensão, o enquadramento da sua actividade, no sentido de encontrar informações indicativas
da solidez da empresa. 
Feita  uma avaliação  das  condições  da  sociedade  dentro  do mercado  em que opera,
deverá, bem assim, proceder-se à avaliação dos órgãos sociais. Antes de mais, terá, pois, de se
136Cf. Ac. TC, de 15/02/1984, n.º 16/84.
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provar  a  gerência  de  facto  do  revertido,  condição  essa  essencial  para  a  aplicação  de
responsabilidade, não só porque o artigo 24.º da LGT assim o determina, como também, no
entendimento da jurisprudência, porque apenas haverá culpa se houver actuação, ou pelo menos
o dever de actuar137. Em todo o caso, cremos que o artigo 24.º da LGT merece uma intervenção
legislativa a este propósito.
Não se pode deixar de assinalar a tamanha facilidade com que o gerente de Direito se
pode eximir à assunção de responsabilidade tributária,  pela putativa ausência de funções de
facto na sociedade. Ora, se o gerente de Direito obteve vantagens patrimoniais, também ele
deve ser chamado à colação, respondendo, à semelhança do que sucede com o revertido,  e
gerente de facto, na proporção da sua capacidade contributiva e na medida da culpa.
Existindo elementos que atestem o exercício de funções de gerência, haverá lugar ao
escrutínio da gestão propriamente dita. E aqui a Administração Tributária deverá levar à prática
uma análise das decisões do gerente, procurando aferir se foram praticados actos que, à luz da
experiência  comum,  seriam idóneos a provocar  dano, ou se foram praticados actos ilícitos.
Note-se  que  os  actos  idóneos  a  provocar  dano  apenas  serão  apreciados  para  efeitos  de
responsabilidade pela insuficiência patrimonial, se aquele dano for relevante e culposo, sendo
que a relevância do dano terá de ser aferida tendo em conta a esfera patrimonial da sociedade,
procurando saber se as práticas do gerente resultaram numa lesão grave daquele.
Assim, uma vez que a actividade empresarial se destina à arrecadação de lucro, implica,
desde logo,  a  existência  de um risco,  que não poderá  ser  negligenciado,  mas  também não
poderá ser levado ao extremo. Assim, o factor relativo ao risco deixará de “atenuar” a culpa do
gerente, sempre que este não for fundando e proporcionado, segundo critérios de razoabilidade.
Com efeito,  um acto  será  infundado,  se  a  conduta  em causa,  além de  ser  potencialmente
ruinosa,  não  deixava  margem  para  fazer  crer  que,  razoavelmente,  poderia  trazer  efeitos
financeiramente positivos. E será desproporcionada, no caso de estar em causa uma decisão que
implica  um investimento  considerável,  tendo em conta  a  situação económico-financeira  da
empresa.
Esta observação deve, bem assim, implicar uma averiguação dos deveres que impendem
sobre os titulares dos órgãos sociais, e que foram aflorados supra. Importa, assim, densificar o
137Neste sentido, ac. STA, de 02/03/2011, proc. n.º 0944/10.
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conteúdo desses deveres fundamentais. 
O  dever de cuidado,  assume diversas vertentes138:  o dever de vigilância;  o dever de
preparar adequadamente as decisões de gestão; o dever de tomar decisões substancialmente
razoáveis.
O dever de vigilância impõe ao gerente a obrigatoriedade de acompanhar o exercício
das funções de todos os colaboradores,  o que implica o conhecimento de todas as decisões
tomadas, inclusivé, naturalmente, aquelas que são susceptíveis de causar dano.
Também  incumbe  ao  gerente  o  dever  de  se  informar  sobre  todas  as  decisões
empresariais, através de pesquisa, estudos, pareceres, etc. Contudo, entendemos, neste capítulo,
que a responsabilidade deve limitar-se à informação razoavelmente disponível,  atendendo a
uma correcta ponderação do caso concreto.
No  campo  do  dever  de  tomar  decisões  substancialmente  razoáveis,  deve  ter-se  em
consideração o risco e os cenários de incerteza e instabilidade. Assim, a decisão tomada deve
prosseguir  os  interesses  da  sociedade,  sendo  ainda  que,  conforme  assinala  Coutinho  de
Abreu139, “a sociedade não deve poder perecer por causa de uma só decisão falhada”.
No que se refere ao dever de lealdade140, à semelhança do que sucede com o dever de
cuidado, pode ser repartido em vários sub-deveres: o dever de não concorrência; o dever de não
celebrar negócios com a sociedade; o dever de não apropriação de oportunidades de negócio da
sociedade;
Salvo autorização devida (artigos 254.º, n.º 1 e 398.º, n.º 3 e 428.º do CSC), os gerentes
estão vinculados à obrigação de não concorrência, i. e., encontra-se vedada a possibilidade de
os  gerentes  exercerem,  por  conta  própria  ou  de  terceiro,  actividade  concorrente  com a  da
sociedade.
No caso das sociedades anónimas, sob pena de nulidade, os administradores não podem
138Cf. Nuno Calaim Lourenço, “Os deveres de administração e a business judgment rule”, Coimbra, Almedina, 2011,
p. 16 a 27.




celebrar determinados negócios com a sociedade. Veja-se o disposto o n.º 1 do artigo 391.º do
CSC,  onde  se  estabelece  que  “é  proibido  à  sociedade  conceder  empréstimos  ou  crédito  a
administradores, efectuar pagamentos por conta deles, prestar garantias a obrigações por eles
contraídas e facultar-lhes adiantamentos de remunerações superiores a um mês”. No entanto,
nos termos do n.º 5 do artigo 397.º do CSC, será válida a celebração de negócios, quando
enquadrados no âmbito do objecto da sociedade e daí não resultar uma vantagem especial para
o administrador.
Finalmente,  quanto  ao  dever  de  não  apropriação  de  oportunidades  de  negócio  da
sociedade, pretende-se acautelar o aproveitamento de informação privilegiada para prossecução
de interesses pessoais. Assim, em princípio, os negócios estabelecidos com a sociedade, devem
ser apenas por esta aproveitados, salvo nos casos em que haja anuência para tal aproveitamento,
aplicando-se analogicamente o disposto nos artigos 254.º, 398.º e 428.º do CSC, relativos ao
consentimento em matéria de obrigação de não concorrência.
Isto  posto,  o  administrador  que  age  com  a  diligência  de  um  gestor  criterioso  e
responsável,  estará  a  agir  no  cumprimento  das  obrigações  e  no  interesse  da  sociedade
comercial,  o  que  não  preclude  a  verificação  de  um  prejuízo,  resultante  de  causas  na
indisponibilidade  do gerente,  como por  exemplo  uma flutuação do mercado ou uma causa
natural,  pois, tal  como já se referiu,  tratando-se de uma actividade de risco,  este risco não
poderá fundamentar a responsabilidade tributária.
5.5. A Administração danosa e a responsabilidade do gerente
Prescreve o n.º 1 do artigo 224.º do CP que “[q]uem, tendo-lhe sido confiado, por lei ou
por acto jurídico, o encargo de dispor de interesses patrimoniais alheios ou de os administrar ou
fiscalizar, causar a esses interesses, intencionalmente e com grave violação dos deveres que lhe
incumbem, prejuízo patrimonial importante é punido com pena de prisão até três anos ou com
pena de multa.”141
141No  mesmo  sentido,  mas  aplicado  ao  exercício  de  cargos  públicos,  dispõe  o  n.º  1  do  artigo  235.º  do  CP
(Administração Danosa):
“1)  Quem,  infringindo  intencionalmente  normas  de  controlo  ou  regras  reconómicas  de  uma  gestão  racional,
provocar dano patrimonial importante em unidade económica do sector público ou cooperativo é punido com pena
de prisão até 5 anos  ou com pena de multa até 600 dias
2)A punição não tem lugar se o dano se verificar contra expectativa fundada do agente.”
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Está aqui em causa, em termos objectivos, a provocação de um dano patrimonial alheio,
por força do exercício de administração ou fiscalização de interesses de terceiro, sendo que, no
caso das sociedades, o interesse subjacente é o património desta, não estando, pois, em causa a
esfera  patrimonial  dos  sócios142.  Assim,  incluem-se  nos  poderes  da  gestão  societária  as
prerrogativas  de alienação,  oneração e fiscalização do património da sociedade,  pelo que o
prejuízo pode ocorrer através do exercício prejudicial destes poderes, nomeadamente, levando à
prática negócios ruinosos contrários aos interesses da sociedade, a utilização para fins privados
do património societário, a locupletação à custa daquele património, etc. Tudo isto é susceptível
de preencher o tipo legal de crime em apreço.
Em termos subjectivos, apenas releva o dolo directo, havendo, deste modo, necessidade
de o administrador violar intencionalmente os deveres que sobre si impendem. Neste sentido,
veja-se o ac. do TR do Porto, de 30/03/2011, proc. n.º 4850/02.5TDPRT, onde se aduz que o
elemento  subjectivo  do  tipo  pressupõe  a  intenção  de  apropriação,  que  deve  ser  vista  e
valorada como a vontade intencional do agente se comportar, relativamente a coisa móvel,
que sabe não ser sua, como seu proprietário, querendo integrá-la na sua esfera patrimonial ou
na de outrem. 
Com  efeito,  quando  sobre  o  gerente  recai  um  crime  desta  natureza,  no  que  à
responsabilidade no âmbito do pedido de dispensa de garantia  diz respeito,  e por inerência
quanto à responsabilidade prevista no n.º 1 do artigo 24.º da LGT, não se poderá deixar de se
constatar um nexo de imputação de facto ao lesante.
A este respeito cumpre ainda referir que, em nosso entendimento, nos casos de gestão
irracional,  e  aqui  incluem-se as  situações  de dolo  e  negligência,  e  em que não se verifica
qualquer expectativa fundada, materializada na ofensa ao erário público, a lei deveria prever
um modo de punição. Essa punição passaria, não pela pena de prisão ou pela pena de multa, tal
como se encontra previsto para os crimes de infidelidade ou de administração danosa, mas pela
inibição do exercício da actividade de gestão, administração ou fiscalização, evitando-se, deste
modo, novas e sucessivas ofensas ao património do Estado. 
Ora, o crime da administração danosa constitui uma manifestação do crime de infedilidade, p.e.p. No artigo
224.º do CP, contudo aquele tem apenas aplicabilidade no “sector público ou cooperativo”.
142Neste sentido, ac. TC, de 22/02/2006, n.º 873/2005.
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5.6. A culpa do gerente em situação económica adversa
A conduta do gerente deverá ser consentânea com a situação económico-financeira da
sociedade, devendo abster-se de práticas que, razoavelmente, possam agravá-la. O gerente tem,
pois, o dever de agir com cuidado e com lealdade, assim o obriga o artigo 64.º do CSC e estará
a respeitar o preceituado, se tomar medidas que visem corrigir uma situação, do ponto de vista
financeiro, desfavorável.
Claro  está  que  o  modo  de  reagir  a  uma  conjuntura  desta  natureza  depende  das
circunstâncias  do  caso  em apreço,  não  devendo  estar  o  gerente  dispensado de  explicar  as
finalidades das práticas que adoptou, para efeitos de averiguação da sua conduta. Por outro
lado, uma vez que a realidade é mais ampla do que a teoria, o gerente não está vinculado a uma
checklist  para agir perante uma situação de calamidade financeira. Contudo, não se poderão
negligenciar  os mecanismos  que a  lei  oferece  para,  justamente,  fazer  face  a  uma realidade
desapropriada,  concretamente,  o Processo Especial  de Revitalização (PER), que se encontra
regulado no CIRE.
Neste sentido, o artigo 17.º-B do CIRE com epígrafe “[n]oção de situação económica
difícil”, estabelece que “[p]ara efeitos do presente Código, encontra-se em situação económica
difícil o devedor que enfrentar dificuldade séria para cumprir pontualmente as suas obrigações,
designadamente por ter falta de liquidez ou por não conseguir obter crédito.”
No preâmbulo do dl n.º 864/76, de 23 de Dezembro, já se havia aflorado uma definição,
na qual se entendeu que as sociedades comerciais em situação económica difícil são aquelas
que se encontram “sem contrapartida relevante de produção de riqueza, em bens ou serviços, ou
com contrapartida que fica muito aquém daquilo que consome o seu funcionamento,  vivem
artificialmente  à  custa  do  orçamento  do  Estado,  ao  abrigo  de  intervenção  ou  recebimento
sistemático do que só formalmente se pode chamar de «avales» do Estado, já que o respectivo
reembolso se mostra ou impossível ou de difícil exequibilidade”. Este ponto foi densificado
pelo dl n.º 353-H/77, de 29 de Agosto, referindo que “as empresas públicas ou privadas que
apresentem uma exploração  fortemente  deficitária,  prevendo-se  que  a  sua  recuperação  seja
problemática ou fortemente deficitária”, serão declaradas em situação económica difícil.
Na redacção do artigo 17-B do CIRE pode constatar-se a pouca relevância dada pelo
73
legislador à viabilidade económica da sociedade, contando apenas dificuldade no cumprimento
das obrigações. Foi alargado, deste modo, o espectro de empresas (sociedades comerciais) que
podem ser enquadradas nesta norma, porque a dificuldade no cumprimento de obrigações pode
existir, mas tal não implica que não haja capacidade para o fazer. Isto, naturalmente, propicia o
uso desregrado deste sistema, quando deveria ser absolutamente subsidiário, já que os credores
saem extremamente prejudicados com um perdão de dívida. Em todo o caso, e em absoluto
cumprimento pelo princípio da indisponibilidade das dívidas tributárias, o Estado não poderá
ser parte de um PER.
Assim,  em  termos  genéricos,  o  PER destina-se  a  devedores  que  se  encontrem  em
situação  económica  difícil  ou  em  situação  de  insolvência  iminente  e  visa  desencadear
negociações  com  os  credores  de  modo  a  que  seja  possível  ao  devedor  prosseguir  a  sua
actividade com viabilidade económica.
O artigo 19.º do CIRE, em conjugação com o artigo 186.º do mesmo código prevê a
responsabilidade civil  dos gerentes no âmbito da insolvência,  presumindo a culpa grave do
gerente, para efeitos de incidente de qualificação de insolvência, quando se furta ao dever de
apresentação  voluntária  da  insolvência.  Note-se  que  este  dever  de  apresentação  voluntária
nasce a partir da data em que o devedor toma conhecimento da situação ou a partir do momento
em que devia conhecê-la. Nos termos do n.º 3 do artigo 18.º do CIRE, presume-se, de modo
inilidível, o conhecimento da situação da insolvência, nos casos em que se verifica, durante o
período de 6 meses, o incumprimento de qualquer das obrigações previstas na alínea g), do n.º
1 do artigo 20.º, que de seguida se enumeram:
 Tributárias;
 Contribuições e quotizações para a Segurança Social;
 Créditos emergentes de contratos de trabalho, ou da violação ou cessação do mesmo; rendas de
qualquer tipo de locação, incluindo financeira, prestação do preço de compra ou de empréstimo
garantido  pela  respectiva  hipoteca,  relativamente  a  local  em  que  o  devedor  realize  a  sua
actividade ou tenha a sua sede ou residência;
Posto isto, infere-se que existe um verdadeiro dever de apresentação à insolvência, sob
pena de responsabilidade pelo seu incumprimento. E para que seja imputada responsabilidade
pelo facto de o gerente não ter apresentado a sociedade à insolvência devem estar preenchidos
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alguns pressupostos143: 
A responsabilização dos gerentes da sociedade nos termos do art.º 78.º do CSC está
dependente da verificação, para além dos requisitos específicos ali previstos, dos requisitos da
responsabilidade civil  delitual  constantes dos art.ºs 483.º e seguintes do Código Civil,  não
sendo, por isso, de considerar qualquer presunção de culpa, seja por referência ao disposto no
art.º 799.º,  n.º 1, deste Código, seja por referência ao n.ºs 1 do art.º  72.º do CSC que foi
excluído na remissão feita para este preceito pelo n.º 5 daquele art.º 78.º.
A responsabilização dos sócios gerentes de sociedade por quotas nos termos do art.º
78.º, n.º 1, do CSC, por referência à violação do disposto no art.º 18.º do CIRE, para além da
alegação e prova dos factos que evidenciem a existência de uma situação de insolvência e da
violação  do  dever  de  apresentação  imposto  por  este  último  preceito,  pressupõe  que  seja
alegado e comprovado que dessa omissão resultaram danos para a sociedade, em termos de
permitir estabelecer um nexo causal entre os danos e a omissão de apresentação à insolvência.
Com efeito, o desrespeito do dever de apresentação da sociedade à insolvência constitui
fundamento para responsabilidade civil.  Cremos que sem prejuízo da responsabilidade civil,
aquela circunstância deverá, bem assim, ter relevância no âmbito da culpa pela insuficiência
patrimonial,  a  propósito  do pedido de dispensa de prestação de garantia,  já  que,  impede a
Administração Tributária de ver cumpridas as suas obrigações, na medida em que não oferece
possibilidade de esta proceder à reclamação dos seus créditos em assembleia de credores.
Ora, o gerente, perante a falta de liquidez e a consequente impossibilidade em cumprir
com as suas obrigações, deverá recorrer a todos os mecanismos que a lei oferece para atenuar a
situação. Um desses mecanismos é o PER, contudo, como já se fez alusão, as dívidas tributárias
não são susceptíveis de integrá-lo. Terá, pois, o gerente de constituir massa insolvente144, com
vista a “satisfação dos credores da insolvência, depois de pagas as suas próprias dívidas, e,
salvo disposição em contrário, abrange todo o património do devedor à data da declaração de
insolvência, bem como os bens e direitos que ele adquira na pendência do processo.”145 
A Administração Tributária, pressupondo que a dívida se reporta a período anterior à
143Cf. Ac. TRPorto, de 13/06/2013, proc. n.º 1918/10.8TJPRT. P1.
144Consiste, grosso modo, em todo o património disponível à data do processo de insolvência
145Cf. Artigo 46.º, n.º 1 do CIRE.
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declaração de insolvência, na qualidade de credor de insolvência146, irá reclamar o seu crédito
em sede de assembleia de credores, crédito esse que será pago a partir da massa insolvente.147
Nos termos da alínea a) do n.º2 do artigo 50 da LGT, a Administração Tributária goza
de privilégios creditórios previstos nos artigos 743.º e seguintes do CC, sendo certo que em
relação às dívidas de IRS e do IRC, reportadas aos últimos três anos, aquela goza de privilégio
mobiliário geral e privilégio imobiliário geral sobre os bens existentes no património do sujeito
passivo à data da penhora ou outro acto equivalente148. No que concerne a imposto de selo, o
credor  tributário  detém  o  privilégio  mobiliário  e  imobiliário  especiais  sobre  os  bens
transmitidos. Quanto a IMI e IMT, o Estado goza de privilégio imobiliário especial sobre bens
imóveis. Por fim, nos impostos indirectos, o Estado detém privilégio mobiliário geral.
Com efeito, reclamando o crédito em sede de assembleia de credores, a Administração
Tributária, em caso de pluralidade activa, será paga com preferência em relação aos demais
credores, pelo que o rateio do produto da venda na proporção do montante dos respectivos
créditos, nem sequer tem relevo. 
Isto  posto,  cremos  que  não poderá  ser  imputada  culpa  ao  gerente  cuja  actuação  se
pautou pelo respeito à lei e pela responsabilidade e critério, mas que viu a sociedade entrar em
insuficiência patrimonial por factores da sua indisponibilidade. Contudo, a actuação daquele
não termina aqui; perante aquela realidade calamitosa, este deve agir no sentido de pugnar pelo
cumprimento das obrigações e simultânea continuação da actividade empresarial, recorrendo a
todos os meios que a lei oferece.
Paralelamente, em nosso entendimento, não se deverá culpabilizar, sem mais, o gerente
da sociedade incumpridora,  se o pagamento da dívida tributária seria idóneo a prejudicar a
continuação da actividade. Aqui não haverá culpa do gerente se o prosseguimento da actividade
fosse  de  todo  improvável  ou  impossível,  sendo  certo  que,  e  obedecendo  à  regra-geral  de
distribuição do ónus probatório, a prova desses factos recai sobre o executado.
146“Declarada  a  insolvência,  todos  os  titulares  de  crédito  de  natureza  patrimonial  sobre  o  insolvente,  ou
garantidos por bens integrantes da massa insolvente, cujo fundamento seja anterior à data dessa declaração,
são considerados credores de insolvência, qualquer que seja a sua nacionalidade e domicílio.” (artigo 47.º, n.º
1 do CIRE).
147Precisamente porque a dívida se reporta a período anterior à declaração de insolvência, esta designa-se de
dívida de insolvência. Assim o prescreve o artigo 47.º, n.º 2 do CIRE.
148Cf. Artigo 111.º do CIRS e 108.º do CIRC.
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5.7. O problema das circunstâncias exteriores na formação da culpa do gerente
A  concepção  da  culpa  que  vem  sendo  delineada,  não  poderá  excluir  a  questão
relacionada  com  a  influência  que  factores  externos  poderão  assumir  na  configuração
patrimonial da sociedade. 
Em outras ramificações do Direito, a respectiva doutrina denomina este problema de
exigibilidade,  ou  mais  rigorosamente  da  inexigibilidade  da  conduta  diversa,  quando  se
pretende  demonstrar  as  hipóteses  em  que  alguém  não  possuiria  a  capacidade  para  actuar
licitamente, em razão da pressão de circunstâncias exteriores, na indisponibilidade da pessoa,
provenientes  do  meio,  do  ambiente  ou  da  situação  concreta149.  A  situação  tipicamente
caracterizada  pela  doutrina  como de  inexigível  conduta  diversa,  relaciona-se com casos  de
legítima defesa150,  sendo certo que,  de resto,  esta é uma questão que também se coloca na
jurisdição Administrativa151, servindo, claro está, para efeitos de apreciação da culpa.
Ora, em termos genéricos, a culpa consiste na possibilidade de agir de outra maneira, o
que pressupõe uma apreciação concreta do caso, ou, se quisermos, uma valoração intrínseca
dos motivos que levaram a determinada acção, colocando de parte, mas não negligenciando, a
valoração extrínseca, i. e., a apreciação segundo a ordem jurídica e segundo o homem médio.
Assim, se o circunstancialismo do caso concreto é mais forte do que a capacidade de se
motivar pela norma, terá sempre de ser capaz de se motivar pelo bom senso, ficando apenas
excluída a culpa do gerente, se for provada a impossibilidade de agir de outra forma. Cremos,
também, que a possibilidade de actuação diferente em circunstâncias desfavoráveis externas,
deverá ser apreciada no contexto do gerente criterioso e responsável, de modo a ultrapassar o
problema da capacidade de resistência e de determinação face à pressão exógena, procurando
determinar  os  limites  de  resistência  da generalidade  das  pessoas  com funções  de gerência.
Neste  sentido,  a  capacidade  de agir  de outra  forma será aferida pelo poder  do gerente,  no
momento da verificação dos factos.
Contudo, a actuação danosa só será desculpável se o dano provocado for diminuto, em
149Cf. Jorge Figueiredo Dias, “Liberdade Culpa Direito Penal”, 3.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 1995, 
página 75.
150Cf. Ac. STJ, de 18/04/2002, proc. n.º 02P854.
151Cf. Ac. STA, de 10/09/2008, proc. n.º 0812/07.
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relação ao dano que seria provocado se o gerente deixasse que o património da sociedade fosse
consumido por condições da sua indisponibilidade. Claro está que se o dano causado for a total
destruição da sociedade, como resultado da decisão tomada, em nosso entendimento ao gerente
não poderá ser totalmente coartado o risco da sua actuação.
Há, com efeito, a intenção de não deixar que o gerente possa tomar uma decisão desta
natureza, totalmente isento de risco, sendo, por isso, capaz de a adoptar levianamente. Estes
casos  deverão  revestir  uma  natureza  absolutamente  subsidiária,  afigurando-se  admissíveis
apenas em situações extremas e de fundado receio de dano irreparável.
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6. Conclusões
Terminada a nossa análise, infere-se desde logo que esta não se centrou apenas no tema
da prova diabólica. Foram suscitadas outras questões que se podem considerar marginais ao
tema que nos propusemos analisar, mas que, a nosso ver, a problematização dessas questões
pareceu-nos pertinente. Assim, justamente pelo que se acaba de referir, procederemos  infra  a
uma divisão das conclusões por capítulos.
1.º Capítulo
A prestação da garantia, no âmbito do processo de execução fiscal, tem como objectivo
suspender  os  efeitos  da  execução,  estancando,  por  conseguinte,  a  penhora  de  bens  e  a
respectiva venda dos mesmos.
Assim, a execução suspende-se nos casos previstos no artigo 169.º do CPPT, mediante
prestação de garantia, nos termos dos artigos 195.º a 199.º do CPPT, ou tiver sido efectuada
penhora que garanta a totalidade da quantia exequenda e do acrescido.
Contudo, a suspensão da execução fiscal mediante prestação de garantia, ocorre apenas
se a garantia prestada for idónea. No que concerne à idoneidade da garantia, rege o n.º 1 do
artigo 199.º do CPPT, que elenca, de modo exemplificativo, as formas de prestação de garantia.
Em matéria de substituição de garantia,  nos casos em que a penhora de bens ocorre
previamente à citação,  defendemos uma interpretação analógica do n.º 1 do artigo 751.º do
CPC, que possibilita a substituição dos bens penhorados por caução idónea que igualmente
garanta os fins da execução.
Relativamente ao órgão onde deverá ser dirigido o pedido de suspensão com garantia
idónea, nos casos em que pende no Tribunal tributário competente a oposição à execução e o
processo principal corre termos no órgão de execução fiscal, cremos que o pedido deve ser
formulado junto deste.
Em consagração dos princípios da igualdade e do acesso ao Direito, o n.º 4 do artigo
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52.º da LGT, oferece a possibilidade de suspensão da execução fiscal com dispensa de garantia,
quando se verifique o prejuízo irreparável ou a manifesta falta de meios económicos, desde que
se  verifique,  em  ambos  os  casos,  a  irresponsabilidade  do  executado  pela  situação  de
precariedade financeira.
2.º Capítulo
Na aferição do nexo causal entre a conduta e o dano, não deverá ser descurado o risco
inerente à actividade empresarial,  sendo que a actuação do gerente deve ser apreciada  cum
grano salis.
Deverão, pois, pesar nesta análise factores externos, na indisponibilidade do gerente.
Essa ponderação deve ter em conta o risco, a conjuntura económica, as circunstâncias do caso
concreto. 
A teoria da causalidade adequada foi a concepção adoptada pelo legislador no artigo
563.º  do  CC.  Assim  sendo,  na  determinação  da  causalidade  adequada  deve  ser  aferida  a
condição  que,  tendo  em  conta  os  factores  mencionados,  se  mostre  idónea  a  produzir  o
resultado.
No que se refere às restantes visões sobre esta matéria, temos que, relativamente à teoria
da equivalência das condições, por ser demasiado ampla, impossibilita a correcta definição do
nexo causal.
A teoria  da  causa  eficiente  é  inaplicável,  dado que  a  tarefa  de  demonstrar  a  causa
principal da produção do dano é demasiado complexa, por força da excessiva dificuldade de
revelação dos critérios de causa, condição e ocasião.
A teoria da causa próxima não permite verdadeiramente a assunção do nexo causal, na
medida  em  que,  ao  centrar  a  análise  num  critério  puramente  temporal,  coloca  de  parte
condições potencialmente mais gravosas.
A  teoria  da  conexão  do  risco  afigura-se  de  difícil  aplicação,  porquanto  a  tarefa
processual de provar que mesmo que o risco não fosse potenciado, em todo o caso o dano
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verificar-se-ia, é demasiado exigente.
Quanto à teoria da causa directa e imediata, por força da prática de uma condição com
maior proximidade lógica, abre-se o caminho para que o gerente não seja responsabilizado por
condutas censuráveis pelo Direito.
A utilização de regras de experiência é essencial para a determinação do nexo causal, no
entanto a sua utilização deve contemplar limites.
3.º Capítulo
A propósito da verificação dos requisitos constantes no n.º 4 do artigo 52.º da LGT, a
prova da irresponsabilidade do executado pela insuficiência ou inexistência de bens, constitui
uma prova de factos negativos, que dependendo do circunstancialismo do caso concreto pode
consubstanciar em prova diabólica.
Nos termos do n.º 1 do artigo 342.º do CC, “[à]quele que invocar um direito cabe fazer
a prova dos factos constitutivos do direito alegado”. O n.º 2 prescreve que “[a] prova dos factos
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito invocado compete àquele contra quem a
invocação é feita”.
A prova de factos negativos determinados pode ser levada à prática através da prova de
um facto positivo, pelo que o problema é facilmente ultrapassável, enquanto que na prova de
factos negativos indeterminados (prova diabólica), o mesmo não pode ser aplicável.
O problema é complexo e não se enquadra como entendimento jurisprudencial sobre a
matéria, que preconiza a diminuição da exigência probatória.
A solução mais consentânea para o problema seria a inversão do ónus da prova, sendo
que  para  o  efeito  seria  necessário  levar  a  cabo  uma  intervenção  legislativa  no  regime
substantivo ou no regime adjectivo.
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4.º Capítulo 
A imputação da culpa ao gerente depende da prática de actos ilícitos, lesivos para o
património societário.
Em nosso entendimento, no âmbito da culpabilidade, cremos que deveria ser ponderado,
bem assim, o mérito da conduta do gerente, à luz de critérios de razoabilidade.
A aplicação da responsabilidade tributária prevista no artigo 24.º da LGT depende do
preenchimento de três pressupostos: é necessário que se tenha verificado o não pagamento ou
entrega ao Estado da prestação tributária; tal ausência de pagamento ou entrega da prestação
tributária  deve  ter  origem  na  diminuição  do  património  societário,  originado  pela  prática
daqueles actos ilícitos.
A responsabilidade para efeitos do n.º 4 do artigo 52.º da LGT, tem uma ratio distinta
da responsabilidade prevista no artigo 24.º da LGT. Por essa razão, a ponderação da culpa deve
implicar, mais do que a censura pela não entrega do tributo, deve ser analisada, igualmente, a
criação da conjuntura de insuficiência.
Para auxiliar na ponderação do mérito da gestão da sociedade, o aplicador do Direito
deve recorrer a critérios de razoabilidade e conjugar esses critérios com o disposto no artigo
64.º do CSC.
Nos casos de situação económica adversa, em nosso entendimento, o gerente não deverá
ser culpabilizado,  sem mais,  quando o pagamento da dívida tributária tornaria impossível a
continuação da actividade.
No caso de existirem circunstância  exteriores  incontroláveis  pelo gerente,  deverá  se
levada  à  prática  uma  ponderação  da  sua  actuação,  segundo  o  critério  de  um  gerente
responsável.
A  actuação  danosa,  dentro  de  circunstâncias  exteriores  adversas  só  deverá  ser
desculpável,  se  o  dano  provocado  for  diminuto,  em  comparação  com  o  dano  que  seria
provocado se o gerente deixasse que o património da sociedade fosse consumido por força de
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condições da sua indisponibilidade.
83
7. Bibliografia
ABREU, Jorge Manuel Coutinho de, “Curso de Direito Comercial”, Vol. II, 3.ª Edição,
Coimbra, Almedina, 2009;
ABREU,  Jorge  Manuel  Coutinho  de,  “Responsabilidade  Civil  dos  Administradores  de
Sociedades”, Coimbra, Almedina, 2007;
ALTAMIRANO,  Alejandro  C.  “Responsabilidad  Tributaria  de  los  Administradores  de
Entes  Colectivos,  desde  la  perspectiva  del  actuar  en  lugar  de  outro.”,  Buenos  Aires,
Universidad Rovira i Virgili, Terragona, 2008;
ALTAMIRANO,  Alejandro  C.,  Derecho  Tributario  –  Teoría  General, Santiago  de
Compostela, Marcial Pons, 2012.
ANTOLISEI,  Francesco,  “Il  rapporto  di  causalitá  nel  Diritto  Penale”,  Torino,  G.
Giappichelli, 1960;
BACON, Francis, “Ensays – Of Truth”, London, A & C, 1912;
CAMPOS,  Diogo Leite  e  outros,  Lei  Geral  Tributária  anotada e  comentada, Lisboa,
Encontro da Escrita Editora, 4.ª Edição, 2012.
CARNELUTTI,  Francesco,  “Sistema  di  Diritto  Processuale  Civile”,  Vol.  I,  Padova,
CEDAM, 1936;
CASIMIRO,  Sofia  de  Vasconcelos,  “A  Responsabilidade  Tributária  dos  Gerentes,
Administradores e Directores das Sociedades Comerciais”, Coimbra, Almedina, 2000;
CORDEIRO, António Menezes, “Código das Sociedades Comerciais Anotado”, Coimbra,
Almedina, 2009;
CUNHA,  Paulo  de  Pitta  e  Santos,  Jorge  Costa,  Responsabilidade  Tributária  dos
Administradores ou Gerentes, Lex, Lisboa, 1999.
CUNHA, Tânia Meireles da, “Da Responsabilidade dos Gestores de Sociedade Perante os
84
Credores  Sociais,  a  culpa  nas  responsabilidades  civil  e  tributária”,  2.ª  Edição,  Coimbra,
Almedina, 2009;
DIAS,  Jorge  Figueiredo,  “Comentário  Conimbricense  do  Código  Penal”,  Tomo  II,
Coimbra, Coimbra Editora, 1999.
DIAS,  Jorge  Figueiredo,  “Direito  Penal  Parte  Geral”,  Tomo  I,  2.ª  Edição,  Coimbra,
Coimbra Editora, 2007;
DIAS, Jorge Figueiredo, “Liberdade Culpa e Direito Penal”, 3.ª Edição, Coimbra, Coimbra
Editora, 1995;
FERRARA, Franco  Batistoni  e  BELLE,  Brunella,  “Diritto  Tributario  Processuale”,  2.ª
Edição, Padova, CEDAM, 2007;
GUERREIRO,  António  Lima,  “Lei  Geral  Tributária  anotada”, Editora  Rei  dos  Livros,
Lisboa, 2001.
JARA,  Isaac  Merino,  “Dereho Financeiro  y  Tributario  –  Acerca  de  la  responsabildad
tributaria”, Anuario de la Faculdad de Derecho, vol. XXIV, 2006.
JUSTO,  António  dos  Santos,  “A  fictio  iuris no  Direito  Romano”,  XXXII,  Coimbra,
Boletim da Faculdade de Direito, 1989;
LLAMBÍAS, Jorge, “Tratado de Derecho Civil – obligaciones”, Tomo I, Buenos Aires,
Perrot, 1955;
LOURENÇO, Nuno Calaim, “Os deveres de administração e a  business judgment rule”,
Coimbra, Almedina, 2011;
MARTINEZ, Pedro Soares, “Direito Fiscal”, Coimbra, Almedina, 2003;
MARTINS,  Elisabete  Louro,  “O  ónus  da  prova  no  direito  fiscal”,  Coimbra,  Wolters
Kluwer Portugal, 1.ª edição, 2010.
MELE, Domingo,  La Obligación de pagar los impuestos”,  Buenos Aires, ASD Prensa,
1986;
85
MENDES, João de Castro, “Do Conceito Jurídico da Prova em Processo Civil”, Lisboa,
Ática, 1961;
MICHELI, Gian Antonio, “L’ onore della prova”, Padova CEDAM, 1966;
MILL, John Stuart, “A System of Logic, Ratiocinative and Inductive: being a connected
view  of  the  principles  of  evidence  and  the  methods  of  scientific  investigation”,  Vol.  1,
London, Harrison and co., St. Martin’s Lane, 1814;
MORENO, Alejandro Menéndez e outros, “Derecho Financeiro y Tributario”, 10.ª Edição,
Valladolid, Lex Nova, 2009;
MÚRIAS,  Pedro  Ferreira,  “Por  uma  Distribuição  Fundamentada  do  Ónus  da  Prova”,
Lisboa, Lex, 2000;
NABAIS, José Casalta, “O dever fundamental de pagar impostos”, Coimbra, Almedina,
1998;
NIEVA-FENOLL, Jordi, “Prova Difícil”, Julgar, Coimbra, Coimbra Editora, 2013;
PEREIRA DE SOUSA,  Domingos,  “Direito  Fiscal  e  Processo  Tributário”,  1.ª  Edição
Coimbra, Coimbra Editora, 2013.
PEYRANO, Jorge W. “La Carga de la Prueba. Escritos sobre diversos temas de derecho
procesal”, Rosario, Facultad Católica de Derecho, 2013;
PINTO,  Berta  Cecília  Borges  de  Sá,  “A  Prova  no  Processo  Tributário  –  Análise
Comparativa  com  o  Direito  Processual  Civil  e  Penal.  Abordagem  Processual”,  Braga,
Universidade do Minho, Escola de Direito, 2011.
RANGEL, Rui  Manuel  de Freitas,  “O Ónus da Prova em Processo Civil”,  3.ª  Edição,
Coimbra, Coimbra Almedina, 2006;
REDENTI, Enrico, “ L’Umanitá nel Nuevo Processi Civile”, 1.ª Edição, Revista di Diritto
Processuale, Padova CEDAM, 1941;
REIS, José Alberto dos, “Código de Processo Civil Anotado”, Vol. III, Coimbra, Coimbra
86
Editora, 2012;
RIBEIRO,  João  Sérgio,  “Tributação  Presuntiva  do  Rendimento:  um  contributo  para
reequacionar  os  métodos  indirectos  de  determinação  da  matéria  tributável”,  Coimbra,
Almedina, 2010;
ROCHA, Joaquim Freitas da, “Lições de Procedimento e Processo Tributário”, 4.ª Edição,
Coimbra, Almedina, 2011;
ROSENBERG, Leo, “Die Beweislast”, 5.ª Edição, Munique, Verlag C. H. Beck, 1965;
ROSENBERG, Leo, “La carga de la prueba”, Buenos Aires, EJEA, 1956;
SABATÉ, Luis Muñoz, “Introducción a la probática”, Barcelona, J. M. Bosch, 2007;
SALGADO, António Mota, “Falência e Insolvência”, 2.ª Edição, Lisboa, Nobar.
SILVA, Pedro Sousa e, “A Responsabilidade Tributária dos Administradores e Gerentes na
Lei Geral Tributária e no novo CPPT”, Revista da Ordem dos Advogados, ano 60, 2000;
SOUSA,  Luís  Filipe  Pires  de,  “Prova  por  Presunção  no  Direito  Civil”,  2.ª  Edição,
Coimbra, Almedina, 2013;
SOUSA, Miguel Teixeira de, “As partes, o objecto e a prova na acção declarativa”, Lisboa,
Lex, 1995;
STECHER,  Heiner,  “Die  Ursachenvermutungen  des  Umwelthaftungs  und  des
Gentechnikgesetzes  im  Gefüge  der  individualhaftungsrechtlichen  Schadenszurechnung”,
Peter Lang, Francoforte no Meno, 1995;
STEIN,  Friedrich,  “Das  Private  Wissen  des  Richters”,  Leipzig,  Verlag  von  C.  L.
Hirachfeld, 1983;
SUAREZ, Francisco, “Tratado de las Leyes y Dios Legislador”, Vol. XI, Madrid, Instituto
de Estudios Políticos, 1967;
VARELA, Antunes, BEZERRA, J. Miguel, NORONHA Sampaio, “Manual de Processo
Civil”, 2.ª Edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2004;
87
VASCONCELOS, Pedro Pais de, “A Participação Social nas Sociedades Comerciais”, 2.ª
Edição, Coimbra Almedina;
XAVIER, Vasco da Gama Lobo, “Sociedades Comerciais”, Ed. Copiogr., Coimbra, 1987;
88
